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CAPfTULO 6 

OS FAZENDEIROS DE CAFB E O MERCADO FINANCEIRO 

E DE CAPITAIS-1871-88* 
Pedro Carvalho de Mello** 

INTRODUÇÃO 

. Na segu.nda metade do século XIX, a produção e a exportaçi:o 

de café constituíam-se·na principal atividade econ6mica co 

Brasil. Os fizendeiros de café tornaram-se o segmento sais 
importante da elite empresarial do país, ganhando cada ve: 
mais expressão econ6mica, social e mesmo política. No perío­

.do compreendido entre 1871 e 1888,ocorre também um dos :::u11s 

expre�sivos momentos de nossa hist6ria financeira, caracteri­

zando-se pela diversificação e fortalecimento d.:i interme,:�ié,­

ção - principalme11te da nascente atividade bancãria -, ,ela 

·criação de noyos ir�.strurnentos ·de créài"t:o e c:api talizaç:io __ l-"'.2

lo desenvolvimento institucionéll do sistema financeiro 1
.

Dand_o-se nessa epoca um desenvolvimento simul::iineo da e-:::ono 

mia cafeeira e do sistema financeiro no país, nio ficaTa� cs 

fazendeiros de caf� alheios a esse fen6meno. Com efei�o, a e­

vidência hist.6rica disponível mostra _que pelo menoé-_ nm se_;;me�
to da classe dos fazendeiros de �afé fazia 

. . 

1nvest1mentos e1n a 

ç5es e outros tftulos2
• Assim, enco11tramos entre os itens lis 

tados no inventãrio de 1873 do Barão de Nova Friburgo - �� 

dos grandes fazendeiros de café do pais nessa epoca - uma rr­

lação de ações de bancos e companhias de seguro e de o!:iri;::8. -
ç5es governamentais, avaliadas eni 8. 371 libras esterlina;; 3 .L2 

acordo com um participante do Congressli Agrícola de 18�8, cs 

fazendeiros-da grande lavoura dividiam-se em tr�s classes: 

capitalista, a remediada e a que sofre'"'", a primeira d2.s q;__:2.i, 
sendo formada por fazendeiros que tamb2!il faziam aplic:::;5ca5 fi 
nanceiras 4

• 
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Após este breve histórico, cabe mencionar que este artigo 
tem por objetivo estimar as taxas de retorno que os fazeLdei­
ros de café poderiam obter,caso decidissem investir em aplica 
ções financeiras existentes nos anos de 1871 a 1888 Nãc ten

cionamos estimar essa taxa de reto,no de um ponto de vista so 
cial, pois nosso propósito esti voltado para �s decisões 2ar­
ginais dos fazend_eiros de café no tocante a investime;::1:os, 
considerando-se devidamente as diferenças em risco e rentabi­
lidade das diversas alternativas disponíveis. 

1. APLICAÇÕES EM LETRAS COMERCIAIS, DEPÕSITOS, APÕLICES E DE­
BbNTURES

Não existem estudos publicados que contenham séries siste::ii 
ticas de taxas de juros para o século XIX no Brasil. Pode�os, 
tódavia, baseados na iúformação obtida com pesquisa reali::a2.a 
em ·relatórios governamentais, jornais, London Stock Exc!:an;:e 
Year Book e otitras fontes, estimar virias séries de·taxas. 
retorno para diversas oportunidades de investimento, com os 
diferentes graus de risco envolvidos. Isto pode resultar_:;iu;::a 
aproximação_ ou sugerir· a ordem de grandeza das possíveis ta­
xas de retorno. 

Apresentamos, na Tabela 1, a seguir, os rendimentos prc?or.­
cionados por diversos ativos financeiros, para o períoco 
1870-88, que podem ser indicativos das taxas de retorr.o ojte­
·nívei_s nas oportunidades de investimento existentes para os 
fazendeiros, caracterizadas por riscos relativamente pequencs 
e maior liquidez. 

VER TABELA 1 

A Coluna (1) mostra a taxa de juros anual média, em term�s 
reais, de títulos comerciais de curto prazo até um-ano (Le-
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Tabela 1 - Rendimentos cm Depósito�. Letras, Apólices Governamentais e IJcbêntures de Ferrodas - lSi0-83 

(cm\) 
Taxi'.l d.e 1 Títulos Gov1?:n1:1mentai.s

1 
DcbC:ntl!l"C'S 

Títulos 'iuros de (/\r·óüces) de Fcrrúvía:,; 
Comerciais (h.:pósi fo:; .Juros e Juros 

3 \'ist:1 de Juros 
' 

g;mhos de 
A.nos -(1.etns) Juros ganhos 

C<tpitaJ c;q;i t:1 l 

(1) (2) (3) ( <) (5) (6) 

1870 4 ,7 - - -
-

-

71 5, 1 - -
-

-
-

1:. 4 ,3 -
- -

-
-

73 5 ,3 -
- -

-
-

7.1 5,3 s,s. 5,8 -
-

-

7�) ,, ,9 s. 8 5. 4 -
-

-

70 7 ., �i ,2 S,8 ·s,3 -
-

•"
:7 8,0 - 5,8 l\ ,1 - -

7" 6, 2 3,0 S,7 8 ,7 - -
,, 

• 4, 4 5 .7 4 ,B -
-

ó 4 79 
7: 4 s.s 1 4 ,7 -

lt-:SO 
-

SI 5,9 - S,6 9,1 - -

82 7,4 - s.s s .s 7 ,3 7 ,3 
s:1 8,3 - 5,5 7 ,7 7,6 7 .:1 
S-1 S,3 - S,6 6,2 7,9 S,4 

S�; 7 ,3 - s.,6 7 ,ó 8,0 9 ,2 
7 - 6,Q 0,9 -

�:ti ,, 
87 9 9 - S) i 1,0 1 - -

t� 's 
- S ,3 

1 
•1.7 1 -

l S�l3 

.. . 

Kotas e Fori,t,��: 
(1) Ta."'Ca rr.édi:1 unuo.l cle iuros e!:l tít:-.Jlo,- cQ'."'f.'rci:!is de -pri"'.�5-ra ·1in.�a Go Rio tle Janeiro: basicDme:tte p.'.!.!"..=:

capital de giro, fin::t.�ci3do pela c::ü.ssão de letras (t1tu1os de ç�:,·to prr!;:0, :i.te u.-:t ano}. As ta."'Cas a.-:;;_
ais são a média zrim.ét!ca das r::Bias si::roles dos GaC.os nc:'!sais 1Ú..\'i!!'.OS e r.!ínfrros, o:.•blica<los r.o R-JtrC's­
uecto.Crni:"".,�rci;i.l Co Jor:nl do Cc;::-reycio, I'.ír.:et-os .:::11.:ais, 1876-SS. l«r:,. d<.!i"l.::cicr!.nr Cstcs e cs eh::-�".� 
rcs ne(:essuno� p3ra a el.rnor:1çao a:t :;;.11cia, utili::n:::0s o fodke de Preços Ge Buescu, em: BUêSOJ, M. ·g: 
anos de infkçao. Ri.o tie J;mciro, ,\.PEC, 19'73, p. 223: 
(2) Tnx::i.s dc- jur0s ,fo d�:-ósito:; ?. vista ci0:- b:1..11cos cc,--:�:-ci.iis do Bra.sil: a ccluna (2) foi clab•:irada e� 

besc na rnforni:i.çno c0ntw.1 r.os bal:1.r:.ços ctos b .. :.cos cc-:·'•'.êrcrn1s apresent:1.<la em: �jjnis�êrio <la FazcnC:-.•.
R�lo.tÓrios. 1S69-S1: m:l::eros <1:•,uais. O.:- b�incos, localiz.o.Jos em diversas pr0Yi'ncias do Brasil, c�·.:trri: D:i.�c�� 
úo llr3.sl.1; l:;;g).T:;n"tlo Rio de J.:t."1eiro: Rural e H)---p:-tl2c�,!rio: Cc!!'."lcrc'bl do Rio de J:meiro; Car..pos; da �­
hb; Cüx.:i Reserva e i'\crcrmtil da B:::hia� Cz;.b:a Eccr:01:lica e'.:'", B..->JüD.� C.üxa Cor:��rcial Ala;;or,s: d.o �'.o:rartl�::;.::.-: 
do Rio Gro.:-:c\c tlc Sal: Sxict.!ode Co��rcio da fohi.:>.: Co:rr:.:·�:•ciai do '.!nr:u:..i.ão: Cc::ncrcial <lo ?r.rá; Co.rr;:,ar .. ½:..1 
União elos L::!.vTadcrcs; So;::icdru.!c Industrial e }:ercan:.il; lt-pothecario e Cc:T.:�rcial do �-�rru:h2o: 
(3) Títulos �ovcrn�ncn-:.:üs, juro::- TE':!.i.s; 
(•l) Títulos' t\ovcrna."Jcr.tJ.is. se-:-:., dos "illros reais e r.:inhos de crmjtal (ta;,:as): co::1 base na n��dis am.10.1 �,-

ntrr.eucâ cos Y:Üo!"Cs ru.'<'..'.:-.os e i;{�njrnos J:J.s �ollccs de 6<"'cval�i:-::il de 1:000$000" (1Si4-86) 
das " .. \11ó1iCL•s ele s: ú \':ilor nc::dn.1.l de l:OOC��OOO" ÜSS6-Í'S}, cm: Jornal do Ccr.:::ercio. Rctro�mccto Cu.,:ie:-­
cfal, Rio de Janeiro, 13SC; 
(S) Ta�:r:!'- de junv; n€di:;s anuo is em <.:cbênn1res de fcr,ovi.:is (t<i.xa rc�l cl0 �mo<;); e 
(6) Tnxr,s de retorno rillbs rnu:1i:; L'::! <:0r.êntmcs Gc fc-rro\•i;is (so-:-.,:, dos. t;:!x:;� r<.'ais de- imos e r,:mf".os (� 
_ cup1 taT.i: o:isi:.•:1dos n:is 1r,1 c:7.1.:JÇ\'CS so'.1: e valc,·,::s n,:,·d:1:!� �, de ,::cn;:ldo t' cutrD.s 111!:c�:F.:,açc\.!S scGrc c.:-­

bcnt.urcs de ferrovias, .t?rcscnt:-id.:ts cm: Jo!·:1::ü <":o Co:·::'.CIT io. h('t:rcsrc.::.!.9_ C0"'--crd:1l, P.io ..!e ·!:11.11.'i ro, 1��:­
-8S. As c,�prc-sas s5:o n::. sc11,llinrcs: .,h .. ·::hú-C.1:::;;os; S.Jroc:11}.1;1.1: i.t'o1mldi11a; :,;.il.!y,111;1: S:11:to ,\ntonto de 1',i,;, • ..:. 
Sc1!1t:i. rzabcl J0 Rio l'rc:-o:·cc:.tc c!c �lin:is; C�irris Urbano�: Prln..:irc 1!0 Gr:ic--!'ar:í: C�inis Jv :\icth�roy. 
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tras) e outras dbiigaçó0s na praça dd Rio de Janeiro, no pe-
ríodo 1876-88. ·o Rio de Janeiro naquele tempo era a· cidade 
mais ·desenvolvida, com o maidr porto exportador de café do 
país e funcionava como o principal mercado monetário e de ca-

. pi tais. As taxas· anuais médias não flutuavam mui to, e a tendêg_

eia central situava-se nitidamente na faixa de 7% a 8% 5
•

Os bancos comerc'iais remuneravam, • com taxas de ju_ros, os de 
pôsitos à.vista. Talvez ésta fosse a menor taxa de retorno que 

. potleria ser obtida ao se investir (ou depositar) seu dinhei­
ro. Em média, as taxas de juros dos depósitos ã vist::t, em ter 
mos reais, variavam na faixa él.e ·4 ,5% a 5% (veja Coluna (2) da 
Tabela 1) . 

. As apólices governamentais .também pertenciam ao grupo das 
oportunidades de investimento existentes, apresentando um pe­
queno risco em termos relativos. Par::i estimar a taxa anual de 
retornd nesses títulos governamentais, beci como em outras o­
brigaçóes, debêntures, apólices e açóes,serã usado o seguinte 
método: suponha·-se que um fazenda.iro de café fizesse um inves. 
timento este ano, comprando uma obrigação ou uma ação. • Deste 
modo, daqui a um ano terá obtido uma remuneração.em juros ou 
dividendos, mais uma taxa de ganhos ou perdas de capital, e 
·pode -se ter ambas medidas em termos reais • e em taxas. P-ara
·tal avaliação, o. preço mensal de ·um determinado título ou a-
çao foi obtido como a média entre os extremos de preços
mais alto e mais baixo - observáveis no mês de referência.
Os preços anuais sao uma média aritmética simples desses pre­
ços mensais. A taxa nominal de juros ou dividendos ao fim·. do
período, multiplicada pelo valor nominai da obrigação ou a­
ção e deflacionada por um·, mais a variação· no Índice de
preços,resulta nos juros ou dividendos totais anuais da obri­
gação ou ação em termos reais. Este dado, dividido pelo preço
anual médio de mercado, mostra a taxa real de juros ou divi­
dendos no ano em análise. A taxa·de ganho de capital para de­
terminado ano é calculada dividindo-se a diferença entre o
preço em ter·mos reais de obrigação ou ação no ano seguinte (i�
to é, no fim do período anual) pelo preço desta açao ou obri-
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gaçao no corrente ano (começo do período). A taxa anual de 
retorno, portanto, é a soma da taxa de juros ou dividendos re 
ais com a taxa dos ganhos de capital em termos reais 6

• 

As estimativas sobre a taxa real de retorno em obrigações 
_do governo também são apresentadas na Tabela 1. A Coluna (3)
mostra apenas a taxi real de juros, e a Coluna (4): a soma da 
taxa real de juros com a taxa real de ganhos de capital 7

•

Quando considerado apenas o componente da taxa real de ju­
ros, observa-se a ocorrê�cia de pequenas flutuações de ano p� 
ra ano, e o valor central situa-se claramente entre 5% e 6%. 
Quando considerada a soma de juros e ganhos de capital, entre 

. 
. 

-

tanto, a taxa real assim obtida mostra amplas flutuações de 
ano para ano, a distribuição sen�o assimétrica para a direit& 
A tendência central va�ia entre 4,5% e 6% 8

• 

As debêntures emitidas �e estradas de ferro e carris de fer 
ro, algumas com cláusulas proferenciais, também eram transa -
cionadas no mercado de capitais do Rio de Janeiro. Há informa 
çoes apenas para um pequeno período (1882-85), mas mesmo as­
sim pode-se observar que, tanto para a taxa de juros reais(Co 
luna (5) ), quanto para a soma das taxas de )uros e ganhos de 

·capital em termos reais (Coluna (6) ), a tendência central es
tá na faixa de 7% a 8%.

2. INVESTIMENTOS EM AÇÕES NEGOCIADAS NA BOLSA DE VALORES DO
RIO DE JANEIRO

Um outro indicador de aplicações financeiras disponíveis p� 
ra os fazendeiros de café é representado péla taxa de retorno 
que prevalecia pari o capital investido em transportes, manu­
faturas, seguro, bancos e outras atividades econõmicas, carac 

. 
-

terizadas por prazos mais longos e riscos relativamente maio-
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res do que as oportunidades cie investimento representadas na 
Tabela 1. 

Embora no século XIX a atividade econômica por excelência 
. fosse a agricultura, já nas décadas de 70 e ·30 uma gama impo_!'. 
tante de atividades manufatureiras e de serviços emergira no 
país. Um levantamento feito _pelo governo, em 1866, r-evelou a 
exis�ência de 43.585 estabeleciment6s comerciais e industri­
ais no Brasil 9. Uma pesquisa adicional. realizada naquele mes-

.mo ano, dentre 20.930 estabelecimentos comerciais e industri-
ais, conciuiu que 17.503.eram firmas limitadas e 3.427 (ou 
.16,4%) eram firmas com capital societário 10

•

No ano seguinte, 1867, realizou-se um levantamento sobre o 
número de companhias nacionais e estrangeiras que funcionavam 
no Império, relacionando o capital social, o número de açoes 
emitidas e o. valor de cada ação 11

• Existiam 69 empresas nessa 
situação, com o capital nominal total de 1Q8 mil contos ou 
10 milhões de libras esterlinas 12

•

Estas empresas, tal como podemos verificar na Tabeia 2, pe_!'. 
tenciam aos gêneros de transporte terrestre; seguros, navega­
ção, iluminação ptblica, mineração, abastecimento de agua, 
etc ... - Des_tas, 20 eram de capital estrangeiro, com um capi-

• tal médio por empresa de 303.459-libras esterlinas, e 49 eram
de capita,l nacional, com um capital médio por empresa de
83.165 libras esterlinas.

VER TABELA 2 

Em fins do Império, a legislação comercial brasileira esta-
va se consolidando, tendo como modelo a estrutura jurídica 

_que disciplinava a economia do países mais adiantados, em es­
pecial a França, Inglaterra e Estados Unidos. Em 4 de novem­
bro de 1882 foi instituída a Lei 119 3.150, que determinou as 
baics jurídicas para a constituição das sociedades comerciais· 
por ações. �emanas apôs, mediante o Decreto 11 9 8.821, de 30 
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2 - Número e Capital Social das Companhias Nacionais e 
Estrangeiras Funcionando no Império em 1867, segu� 
do Ramos de Atividade 

Atividades Econômicas 
---- --- ----

Navegaçao Marítima e 
Fluvial. 

Transporte Terrestre 
Seguros 
Exploração de Mercado 
Reboque de Navios 
Abastecimen�o d'Água 
Cortume de Couros 
Il�minação da Cidade 

Fiaç;o e Tecelagem 4e 
Algodão 

Esgoto e·Limpeza de 
Casas 

Mineração de Ouro 
Fabrico de Velas, 

Clleos e Sabões 

TOTAL 

Número 

17 
8 

21 
3 
2 
4 
1 
5 

1 

1 
5 

1 

69 

Capital Total 
(milhares de 

contos) 

16.570 
5 O. 012 
18.200 

780 
300 

2.187 
200 

7.561 

250 

7.555 
4.388 

500 

108.503 

Fonte: Relação das Companhias Nacionais e Estrangeiras que funcio­
nam no Império. In: BRASIL. Minis.tério da Agricultura. Rela 
t6río. Rio de Jane(ro, J.867. Anexo 2. 

PNPE 16/84 
229 



de dezembro de 1882, foi estabelecida.a regulamentação das· so 
ciedades anônimas. 

Em 1887, o governo publicou um outro levantamento com u�a 
relação das sociedades anônimas organizadas depois da Lei n 9

3.150/1882, funcionando em fins de 1886 13
• Já nessa época,ten 

do-se passado vinte anos.do levantamento anterior, o numero 
de empresas nessa situação_ atingia a 13 5, com um capital to-. 

-tal.de 270 mil contos, ·equivalente a 25 milhões de ·libras es­
terlinas 14

• Em relação ao levantamento de 1867, observa-se 
também uma maior diversificação, como se pode verificar na 
Tabela 3, que mostra a relação das empresas em 1887. 

VER TABELA 3 

Selecionando as sociedades anônimas que operavam em diver­
sos gêneros de atividade no Brasil (bancos,.ferrovias, bondes, 

·navegação, seguro, estradas, praças, .iluminação a gás e ou­
tras) e cujas.ações eram ativamente transacionadas no mercado
acionário, pode-se estimar as taxas anuais de retorno. Desta
forma, tem-se uma idéia da rentabilidade obtida em bens de
capital, com as características de longo prazo e relativamen­
te um alto r-isco ..

Havia um ativo mercado secundário de debêntures e açoes de 
diversas empresas, as quais eram negociadas na Bolsa de \'alo­
res do Rio de Janeiro. O Retrospecto Commercial do Jornal do 
Commercio publicou, durante vários anos, o capital e o número, 
o va.ler nominal e o valor de mercado de açoes e títulos e a
taxa nominal de dividendos. Tais dados, obtidos de uma amos­
tra·de 65 empresas, com um total de 176 mil contos de capital
ou 17 milhões de libras esterlinas, foram utilizados para de­
rivar as taxas médias de rentabilidade em investimentos reali
zados nessas atividades, de acordo com as ações negociadas na
Bolsa de Valores do Rio do Janeiro e� 1877, 1878 e 1882 15

• .
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3 - Número e Capital Social das Sociedades Anônimas em 
Funcionamento em 31/12/1886, �egundo Ramos de Ati­
vidade. 

Capital Total 
Atividades Econômicas Número (milhares 

.-1,, cnnt.ns ") 

Estradas de Ferro 

Bancos e· Caixas �ancãrias 

Seguros _(Marítimos e Terrestres) 
Carris de.Ferro 

Fiação e Tecelagem 
Navegaç-âo 
Mineração 

Engenhos Centrais de Açúcar 

Cargas e Descargas 
Imigração e Colon�zação 
Abastecimênto d'fgua 
Eletricidade e Telefones 

Fabricação Industrial 
Can�trução e Edifjcação 
Carruagens de  Aluguel 
Divertimentos 

Artefatos . Cerâmicos e �'le tãl icos 

Fabricação de Dinamite 
Socorro s Mútuos 

Lavanderia a Vapor 
Coudelaria 
Pastoril Agrícola· 
Comp.an.hia Comissária 

Comércio e Lavoura 
Exploração de Mercado 

Jardim Z?o1Õgico 
Comércio de Loterias 

Empresi Educadora 

_Locação e Consumo

14 
13 

13 

13 
15 

5 
6 
9 
2 
5 
2 
4 

6 
6 
1 
4 

4 

1 
2· 

1 
1 
1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

135 

Fonte: Resumo da Relação das Sociedades Anonymas, organizadas 
depois da Lei n9 3.150 de 4 de novembro de 1882, que 
achavam-se funcioP:mdo até 31 ele dezembro do arn10 pa� 
sac!q_. _In: �Rl\Sl_L. :,111:iistério da 1\gricultura. Re-1::itono. Rio de JaneHo, 1887. 
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51.356 
87.400 
32. soo

25.600 
12.310 
11.300 

6.900 
6.300 
6.000 
5. DOO
3.700
3.350
Z.878

2.675
800 
254 
338 

180 
1 os
1 DO 
45 

8.000 
1. DOO

800
soo

263
200

50 
25 

26�.92�) 
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• VER TABELA 4

As taxas de retorno calculadas pará cada uma da-s nove ativi 
dades econômicas apresentadas na Tabela 4 sao uma médi� pond� • 
rada; sendo os pesos., o volume de capital de cada empresa. Ta!!_ 
to a média simples quanto a ponderada, para o total das empre 

. 
-

sas, mostram flutuações, com os _valores centrais situando-se 
na faixa de 111 a 121 neste período. 

Embora os dados apresentados na Tabela 4 cubram apenas três 
anos, indicam que as taxas de retorno nessas atividades flu­
tuaram bastante durante esse período. Isto se devia, em par­
te, ao pequeno e ainda incipiente mercado de capitais do país. 
Má.is i'mportante, contudo, essas -flutuações sugerem que algu­
mas destas atividadei econômicas, tais como ferrovias e manu­
faturas, representaram um grande risco para investimentos 16 • 

3. AÇÕES DE EMPRESAS BRASILEIRAS OU OPERf.NDO NO BRASIL NEGO­
CIAPAS NA BÕLSA DE LONDRES

As taias de retorno de investimento em açoes de empresas a­
presentadas na Tabela 4 abrangem apenas os anos.de 1877, 1878 
e 1882. Uma colJertura completa para o período pode ser obtida 
pelo uso das info-rmações contidas no _L_o_n_d_o_1_1_S_t_o_c_k ___ E_x_c_h_a_r_._g_e 
Year Book 17

• Foram seleci:onadas apenas as empresas que opera­
vam unicamente no Brasil, ainda que algumas tivessem seu domi:_ 
cílio.legal na Inglaterra. Em rel�çio ao contexto deste arti­
go, entretanto, não é de relevincia a localização do domicí­
lio ·legal da empresa, já que os títulos (ações, debêntures, Q

brigações) emitidos em Londres podiam e eram transacionados 
no Brasil, além de,em alguns casos, serem cotados simultanea­
mente na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro e na de Lomlres 1 8• 
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Tabela 4 - Taxas Médias Anuais de RCntabilidadeª ·obtidas em Ações 
TransacionadaS no Rjo de Janeiro, Segun1lo Diversas Ati 
vidadcs Econômicas. nos anos de 1877. 18'78 e 1882 

-

Atividades 
"Econômicas 

Bancos� 
Ferradas� 
Bondes..d 

Na\·egação 
�eguros·f 
Estradas particuhreS 1 
Praças de mercado h 

Iluminação a gãs· i 

Outros j• 

�Mêdi"a 
•�,. 
SimPles das·Taxas 

Média Pcnderârla (pelo. 
Capital) das· Taxas 

Ca?it:al 
Reâliz:ido 

em 1878
Contos 

72.132 

24.676 

11.200 

7.432 

25.800 
1.980 

l.000 
8.100 

23 .601 

175.921. 

•• l

1877 : 1878 1S82 

�6,98 15,46 6 ,,,-li 

-3,46 10.32 ·-4.25 
s.u 11.78 l<J:,19 

ss.s.;. so.zs l.:! ,45 

16,lS 25.36 29.�� 
10.65 13,34 :.95 

1.6.: -1,30 O .26 
zo.o� -zo.12 -5 .2!'1 
-5,61 27,56 -1. i::'. 

,_ ·11..s2 12.52 . • 5 .1.: 

11 • .;:- 16,45 6'.45 

Nota: ªSoma da taxa real de dividendôs r da ta:xa .de tanhos êe e:pf•:�l 
ea t.ermos rea1s. As taxas obtidas para .::aàa ati\·"idade econc::::1� 
ca .são uma média ponderada pelo estoque óc- capit-al de ca.=.a :..:l:13 
das empresas incluídas na cat.c-�oria. 

bBancos: do B,:a:.il; Ru"ra��ypothecario; Com:nercial do ·Rio de J;.nc-iro; 
English· of Rio de Janeiro; lndustrial e Nercantil; :-Iercan.:il 
de Santos; Predial; do Commercio. 

cFerrovias: Pe"trÕpolis; P.lacah� a Campos:· J"aulis!a:' Sorocabana:Lecoc-ldi 
na; Nitheroy_ense: Campos a São S�hastião; São Paulo7 i::.io 
de Janeiro; União Valenciana. 

d 
Eondes: São Christo�âo; Jardim Botânico; São Paulo; Pernambuco: Pelo­

tas; São Lui:. do Maranhão; Porto All!',;re; Villa J:.abel; !..oco:D2_ 
• tora e Carris Urbanos. 

e-�ayegação: �a\·cgação Brasileira; Espíri"t.o Santo e Campos: .União :Xi.:h! 
royt-nse; Ferry; Paulista; Flu\·ial do Espírito Santo •. f 

Seguros: Fidelidade; Argos Fluminense: Garantia: Nova Pérmanente:·Xo­
\"a ReFcneração;·Confiança: Intc�ridade; Popular ·Flu::inen!-e. 

1Estradas J"att:iculare�: União e Indústria: !-lal:t a Sanucaia. 
hpraças de ;,e-reado:· da Glória: da Hilrmcinia: d� !-l�rcado Niihcrcrc�se. 
111umin�ç5o a Gás: do Rio de Janeiro; de Xitheroy; de Campos. 
jOutros: Transportes '.\larítimos de Sah·amcnro: F-cm!s �tarltimos:Do.::a!- àe 

Dom J"edro II: Brazil lndustrial: União !nJusorial; Flore�:al 
- .J"arana("n!-e; '.\lelhoracc-ntos de Santos: Garrua!!t"nS Fluminer.se: 

Commercio e L:woura: Archilc-ctonica: J>etropolit:m�; :Ecc:lC':-::.a 
• Auxiliar; "Pastoril • ..\gTlcol:i e ludustr:i.:al; !-13tcrial r:ira C.:-nt 

trução. Jndustrial Fluminense. 

Fonte: A taxa nomin3l de diViJcndo5. capital. Y3lor nom1nal e�� 
lorde mcrc.:ado das nçõcs Torne ex�r.:aídns de Jornal do Co;mlc�cio, 
Rrtro!ôp<'cto í.0111.mcrcial do Jc,rn:1] 1.lo C.om:--:-rc-io. JS74�8R. \"cja. n:1ra u 111d1n• ,h• prt·1·n•;:-r.m:S17r,":-i� :,:.-.·. ,:1- 1111 i:1("":ic-. ·�io 
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Essas ·empresas, b·astant·e expressivas no cenário econôcico
do país, na segunda metade do século XIX; representarao o in! 
cio da modernização brasileira numa série de atividades econo 

. . 

micas, podendo-se toncordar com Manchester e Graham que, eo 
muitos sentidos, os britânicos foram proeminentes durante es­
te período, pGrticularmente como uwa fonte d� investimento es 
trangeir,o no Brasil 19

•

A Tabela 5 �presenta o número e o capital de sociedades ano 
n.imas britânicas operando no Brasil até 1888, a maioria tendo
seu-domicílio legal em.Londres (ferrovias, navegação e portos,
gás, drenagem d'água e bondes, telégrafos, bancos, mineração,
diversos, usinas de açúcar, fiação, moinho de trigo, etc.).

VER TABELA 5 

As informações sobre o capital.realizado, até 1888, nao es­
tão.disponíveis para todas as empresas. As cifras sobre o ca­
pital em libras esterlinas corren.tes foram C:eflacionadas pelo 
!ndice de Preços de Sauerbeck-Statist 20

, a fim de obternos os
resultados em libras esterlinas com os valores do ano de 188&

Estsi estoque total de capi1:al de investimentos britânicos

no Brasil até 1888 - aproximadamente 47 milhões de libras es-
terlinas - é bastante expressivo e revela a importâµcia dos 
negócios ingleses no Brasil, durante este período 21

•• Para i­
ldstrar essa afirmação, calculou-se, a partir do Bra:ilian 
Year Book de 190�, o capital total de todas as sociedades anõ 
nimas brasileiras (excluindo ferroviàs) com operações legais 
no Brasil criadas antes de 1888, mas ainda existentes em 1908. 
O total de capital inicial em mil�réis das 54 empresas, con­
vertido em libras esterlinas e deflacionado pelo !ndice de 
Preço de Sauerbeck-Statist, representa aproximadamente 13 mi­
lhões de libras esterlinas22

. Acrescentou-se a esta cifra, o 
capital total de 37 ferrovias brasileiras operando e tendo 
seu domicílio legal no Brasil - .o que foi obtido com base nas 
·informações de South American Journ:cil e do Relatório de Pes­
soa sobre f�rrovias no Brasil 23

• Além disso, o capital reali-
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Investimentos Ingleses em Sociedades Anônimas no Brasil 
até 1888 (NGmero e Capital Segundo as Atividades Ecc�ô­
micas) ª

Atividades 
E,conômicas Nwnero 

Capital em mil�ares 
de libras estec�inas 

de 1888b 

Ferrovias 21 
17 
20 

30. 04 7
3. 393 c
4.80-i c

2.805
3.446

Navegação e P artas 
Gás,. D.renagem d '.il'..gua e B,ondes 

·Telégrafo 3 
3 
7 
9 

Bancos
Mineração 98S 

1.103 c 

46. 591 •
Diversas

80 

a . . s e Fontes :Esta lista foi adaptada de: London Stock Exchange. Itie stock exch:o:,_ge
year-book: 1881, 1887 e 1890; Raih:ays of South ,l\Jnerica, I - !:-7lpi::-e of 
Brazll. The South _.\rnerican Journal and Ri ver Plate Mail, 11 de ju;ho de 
1_885, p. 341; Pessoa Jr., Cyro D.R. J::studo descriptivc das estrac,õs de 
ferro do Brazil. Rio de Janeiro, Imprensa J\acionôl, 188b. .-'.\ne:,.dice: 
Wileman, I. P. Brazilian year book, II. Rio de Janeiro, The OffiCes of 
the Brazilian Year Book, 1909; �lulhall, �ii chael G. Tl1e Englis:1 i:-. Scth 
America. Buenos Ayres, Standard_Office, 1878. p. 531.

b 

e 

Mi tchell, B.·R. & Deane, P. Sauerbeck - Statist price index. ln: 
Abstract of British lhstorical S tatistics. Ca,7lbridge, Cambridge at :he 
Univ. Press, 1962. p. 474-5. 

·os dados sobre o estoque de capital para algi.unas empresas inc}u:.::as 
• nessas atividades não se encontravam disponíveis, portanto o to-::ü as­

sinalado não abranp;e o volume total de capital desta categoria.
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zàd6 em mil-rêis, se aplicado o mesmo tipo de cilculo utiliza 
do anteriormente, mostra um total de quase·26 milhôes.de li­
bras esterlina� 2�. 

Agregando esses resultados, tem-se um total de 39.059.939 
de libras ·esterlinas de 1888· do capital investido em socieda­
des· anônimas brasileiras (como ji d_efinidas). Embora esta ci­
fra subestime um pouco o estoqu'e • de capital, a est im�t i va en­
contrada de 39 milhôes de libras esterlinas de estoque de ca­
pital brasile�ro em sõcíedàdes anônimas, em comparaçao com o e 
quivalente capital britânico de 47 milhôes de libras esterli-
nas, mostra a importância desse .Último no cenirio de investi­
mentos no Brasil. 

Com as .informaçôes contidas no London Stock Exchange Year 
Book, é possível construir sêries de taxas anuais de retorno 
(soma de dividendos e taxas de ganhos de çapital) para ferro­
vias, transportes e obras públicas, bancos e companhias de 
gis. Assim, foram obtidas cifras do preço mêdio de mercadodas 
açoes para apenas três períodos 25• Uma vez que houve um pe­
ríodo de deflação de preços na· Grã-Bretanha, entre 1870 e 
1888, as taxas sao apresentadas em seus valores reais 26

•• 

As taxas de retorno sao _ apresenta·das na Tabela 6. Como na 

_ Tabela 4, o pr9cedimento amostral utilizado selecionou as em­
presas mais estiveis e, portanto, as mais bem-sucedidas. Con­
seqüentemente, h�via um vifs; na direção de superestimativa , 
dessas taxas de retorno 27•

VER TABELA 6 

Houve grandes flutua�ôes nas taxas médias ponderadas 28 para
cada uma das quatro atividades econômicas durante o período, 
mas a tend5ncia central não variou muito entre elas, situan-
do-se entre 91 e 101 para ferrovias, 81 e 91 para transportes 
e obras púb_licas, 111 _e 12% pà.ra bancos e 101 e 111 para com-
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Tabela 6 - Taxas Anuais Médias de Retornoª em Ações de Diversos Investimentos 
Ingleses, Transacionadas na Bolsa de Valores de Londres (London 
Stock Exchange Market), 1870-88. 

Ano 

1870 
71 
72 
73 
74 
75 
76 

77 
78 
79 

1880 
81 
82 
83 
84 
85 
86' 
87 

1888 

São 
Paulo 

Rai;J.way 

9,96 
4,52 
4,11 

23,96 
18,98 
11,16 
15,31 
16,97 
14,60 
12,27 
12,58 
13,27 
6,29 

14 ,38 
10,42 
14,24 
10,66 
4,90 

10,43 

Ferrovias 

7,10 
3,04 

4,55 

18,61 
14,63 
11,14 
12,02 
13,12 
·10, 76

8,86
6,99
9,05 
8 ,,06 

11,10 
10,77 
10,09 

V,31 
4,01 
5,24 

Transportes 
<!e 0hras 

Públicas 

12,91 
9,28 
9,33 

10,43 
5,66 
3,71 
4,71 
9,15 

10,43 
12,45 
12,44 
7 ,51 
4,86 
5,74 
5,93 

Bancos 

5,36 
12,35 
13,93 
11,04 
11,29 
11,84 
8,76 
7,43 

10,88 
14,63 
15,93 
16,93 
17,4Q 
14,96 
12,18 

9,02 
7,73 

Gás 

6,72 
5,87 

'8,79 
13,00 
14,10 
11,96 
12,47 
13,61 
10,20 
9,10 
8,26 

12,86 
13,26 
12,78 
12,71 
10,06 
7 ,08 
5,89 
6,20 

Média h
Ponderada· 

7 ,Ç6 

3,34 
5,03 

17 ,5S 
.14,33 
10,99 
11,69 
12,76 

9,98 
8,18 
7,10 
9,7i 

•g ,31
11,80
11,SS
10 ,12

7,33 
4,71 
5,56 

Notas: ªsoma da taxa real de-dividendos e da taxa de ganhos .-de capital em te:r;;-,:-s 
reais (média ponderada pelo capital dentro de cada uma das categorias de i.�­
vestimcntos ingleses). 

bNão inclui separadai11ente a São Paulo Raih..-a.y, • tnna vez que esta ta"<n de reter­
no já está incluída na média para todas as ferrovias. 

Fontes: Para a taxa nominal de dividendos, capital, valor nominal e valor de rr.erca�� 
das ações, utilizamos o London Stock Exchange. Tne stock cxchangc year bc:-�:. 

1 

1881 e 1890; para o índice de preços, usamos o Saucroeck-St�tist, pubhce.:o:· • 
em Mitchell, !l.R. & Do(Ule, P., Abstract de British historical statistic. 
Cambridge, Cambridge at the Univ. Prnss, 1962.p. 474-5; as taxas ue reter-:::, 
da São Paulo Railway foram calculadas do valor nominal da açEo, taxa n�:ni::al 
de dividendo e preços de mercado ão Financial Record of the São Paulo foil·.::a.y 1 

Company L.T.D., pesquisados e publicados por Graham, Richard. llritain cnd �'·2 
onset of modcrnization in Brazil; 1850-1914. Cambridge, CambridgeUniv. Pr��s, 
1968.p. 32 -9. 

Lista das empresas incluídas na tabela: 
Ferrovias: Bahia and são Francisco; Brazi.lian Imperial Central Bahia; 
Grcat \'l'estcrn of Brazil; Imperial Bi·c3:zil ian N:ital and Nova Croz; Minas 
Alegre and :-Jew Hamburg; Recife and San Francisco; San Paulo; San Paulo 
nciro. • 

Co:nde D'E1� � 
and Rio: Per�:, 
and Rio de �.:..-

Transportes e ob-i-as núbUc:1s: Rio de Janeiro City Improve1Ticnt; Brazilian Street Rail­
way; J\mazon Stcam Navcg:1t1on. 
Bancos: English of Rio <}e Jnnciro; Londol) fi Brozilian. 
Gâs: B:ihia; Njctherov; Par5; Rio ele Jancdro; S.:io i>nulo. 
-- , 

Tot:Jl do <:!1phal cm <H.;Õ-:-s (]ihrns cstcr}jnas): Ferrovias (10.790.000)� Transpo�·tcs e 
Obras l'uhl icas-(1:Tü's--: ·oifJ)';C:1íicõ.sT1 �·oou·:ovo) e Co1<1panhi as de Gãs (1. 270. Oi;O). 
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panhias de gas. Apresentamos também, como p·adrão de 
comparação, ·as taxas :anuais de retorno (média de· 12 % .no pe­
ríodo) da São Paulo Railway Company, segundo Gr:aham, "the 
most profitable British railway el")-terprise anywhere in Latin 
Àmerica29 ". 

Em-relação. ao total de investimentos britãnicos apresenta­
do na Tabela ·5, o.bteve-se uma taxa de retorno média pondera­
da pela utilização _do _estoque total de capital de cada. ati­
vidade econômica como o coeficiente de ponderação 30

• A ten­
dência central dessa taxa.agregada no período situa-se entre
91 e 101,embora a distribuição seja assimétrica para a es­
querda 3 1

•

Em ·resumo, os resultados apres_e_ntados nas Tabelas 1, 4 e 
6 demonstram que as taxas· de retorno estimadas para· oportu 
nidades de investimento de curto prazo, e com um risco rela­
tivamente bem pequeno, tais como depósitos à vista em bancos 
comerciais ·e aplicações em títulos governamentais, variavam 
entre 41 e 61. As taxas obtidas na aplicação em títulos priva 
dos; como debêntures e letras comerciais,- variavam de 7% a 9%. 
Para os investimentos de longo prazo e com um r-isco relatiV.§: 
mente alt�, tais como aplicações em sociedad�s anônimas (e 
numa amostra que privilegiou aquelas de maior sucesso), as 
taxas de retorno variavam entre 91 e 111, ou mesmo alcançavam 
12%. 

4. TAXAS DE JUROS EM EMPRESTIMOS AOS FAZENDEIROS DE CAFÉ

Finalmente, foi considerado relevante estimar ainda qual o 
custo de capital enfrentado pelos fazendeir_os de café, ·quan­
do tomavam- recursos.no inercado financeiro. 'E comum, ao estu­
dar as manifestações dos fazendeiTos de café durante este p� 
rio.do, encontrar testemunhos 
que tinham di pagar taxas de 

238 

que confirmav:am a informaç3.o de 
juros muito elevadas. Parte dos 
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sas reclamações - algumas vezes os fazendeiros alegavam ter 
até de pagar taxas de 181 por empréstimos de longo prazo 
pode ser explicada pela facilidade de confundir taxas de ju­
ros com a soma das parcelas de amortização do principal com 
os juro? propriamente ditos 32

• 

Havia, entretanto, razões 
ções. Durante o período de 

fundmnentadas para. tais re·.::lama-
1850-70, que se caracterizava 

nao só por mercados monetários e de capitais muito imperfei­
tos e por meios de comunicação e transportes bastante rudi-­
mentares, mas também por ·surtos periódi_cos de altas de pre­
ços e por crises financeiras (como as de 1858 e 1864 no Rio 
de Janeiro)

! 
juntamente com um incipiente sistema bancário 

(com pouta expressão, por exemplo, de instituições hipotecá -:­

rias), as taxas de.juros cobradas aos fazendeiros eram su­
jeitas a grandes flutuações. De acordo com La�rne, ne�sa ép� 
ca,a maioria dos fazerideiros de café só podia utilizar seus 
próprios recursos para investimento, ·nas suas fazen das, por 
falta de alternativas adequadas de financiamento33

• 

Havia inclusive alguns meses atípicos em que, por u�1 acumu 
lo de circunstâncias, essas taxas realmente eram superiores 
a 121. Em média, todavia, segundo Ferreira Soares - prova­
.velmente o especialista mais qualificado em assuntos estatí� 
ticos e econõmicos da época - a taxa de juros de mercado(nos 
anos de 1860) situava-se em t_orno de 10%, em alguns casos 
com a adição de 2 % como compénsaç.ão de risco e do custo de 
transaçõos34 

•. A mesma afirmação havia sido feita anterior­
mente por Lacerda Werneck. Segundo esse autor, a taxa de ju­
ros de empréstimos cobrada aos fazendeiros de café era com­

posta de duas partes: uma era o aluguel do capital e a outra, 
o elemento de risco3 5

• Ainda de ·acordo com Werneck, a taxa
de juros média, segundo sua definição, er�de 12%, e as ta­
xas de 151 a18% al�gadas por alguns observadores nao eram re
presentativas da média do mercad� 36

• 
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Como assinala Sweigart, durinte os ciclos de prospertdade 
e recessão na economia cafeeira, o Comissário de Café perma­
neceu como a principal fonte de crédito agrícola. O envolvi­
mento financeiro decorreu naturalmente de suas funções de n� 
gociação, e o Comissário assumiu o papel de canalizar o cré­
dito da.s economias gerad·as no país e no exterior para os fa­
-zendeiros 3 7• Segundo o autor, "estes, na expectativa das ven­
�as futuras.da colh�ita, contraíam e�evados �ontantes de dé­
bito de curto prazo junto aos ·comissários. A medida que 35-
tendiam regularmente o prazo de seus créditos, os Comissá-
rios passaram a demandar·garantias hipotecárias com base nas 
propriedades e promessas ·de futuros neg6cios dos fazendeiros 
de café. Quando os preços do café subiram, rio início da_déc� 
da de 70, expandiram-se finalmente as opções de crédi­
to para os fazendeiros de café, e os Comissários prazeirosa� 
mente dividiram seu risco com os esperados Ban­
cos Hipotecários. o's bancos, juntamente com os Comissários de 

c·af.é, desempenharam o papel de ·intennediação entre as poupan­
ças privadas e a produção.de café. Em vistas dos riscos en­
volvidos na atividade de Bancos Hipotecários, estes cresce­
ram devagar, de modo que os Comissários de Café continuaram 
a ser o elo fundamental entre a produção 
mento11 3 8 • .

e o financia-

Nas décadas de 7 O e 8 O, a taxa média de j ui·os ofer�cida aos 
fazendeiros de café havia baixado e oscilava entre 81 e 101. 
A Tabela 7 apresenta a média anual da taxa de juros, em ter­
mos reais, cobrada para empréstimo pelos bancos comercia.is 
dos principais centros financeiros do país, no periodo 1870-
82. O período das décadas de 70 e de 80 foi caracterizádo por
uma inflação moderada em alguns anos (entre 1875 e 1883) e�
ma deflação também moderada para os outros anos. O período
também apresentou um ·rápido desenvolvimento. dos
meios de transporte e. comunicação, do set_or bancário etc.
mas sérias imperfeições persistiram nos incipientes mercados
financeiros. Existiam dif.erenças regionais nas taxas d_e em­
préstimo em termos -reais, pois nas províncias do nordeste do 
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país eram cobrados, sistematicamente, 
centuais a mais que nas províncias do 

um ou dois pontos per­
sul.-A média para o 

país, entretanto, demonstrava pouca vatiação para o perí od� 
e a tendência central era próxima a 9% 39

•

VER TABELA 7 

Muitas causas concorreram para esta melhoria nos sistemas 
bancário e fin anceiro durante as décadas de 70 e de so• 0

. Em 
primeiro lugar_, houve um progresso geral nas condições econ_§_
micas, em p articular nos meios de transportes e de comunic! 
ç ão. Em segundo lugar, houve o crescente papel do governo, através do 
Banco do Brasil, em conceder empréstimos agrícolas de longo prazo 

sob condições muito favoráveis. Começando em 1867, a admini� 
tração do Banco do Brasil p.assou a considerar pedidos para 
conversão de hipotecas de fazendeiros e seus agentes comerei_ 
ais no Rio de Janeiro. O grande impuls o em relação a este f� 
to foi dado pela Lei n9 2.400, de 18 de setembro de 1873 ,que 
proporcionou maiores recursos e aprimorou as práticas de em­
préstimos hip otecários do Banco d·o Brasil• 1 . A taxa de ju-· 
ros f oj fixada em 61 ao ano,e. a amortização num máximo de SI 
anuais. A Tabela 8 apresenta par·a cada ano o total de em­
préstim os rurais, número de hipotecas e o_número de fazendas 
beneficiadas. A principal garantia era dada pelo numero de 
·es cravos das fa_zendas. Até 30 de junho de 1888 o B an co do 
Brasil já. havia concedido empréstimos hipotecários para 
1. 3 SQ fazendas, _todas si tuada·s ·na região de café, to talizan­
do 76.263:213$000 • 2 

• Além disso; ampliou-se o numero ·de
bancos hipotecários nesse período, e continou o processo de .'ê_ 
liminação progressiva dos Co�issários de Café como emprest! 
dores de dinheiro e intermediários entre fazendeiros e insti 
tuições de moeda e crédito••. 

VER TABELA 8 
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Tabela 7 - B·ancos Comerciais do Brasi'i ª : Taxas Médias de 
Juros Cobrados em Empréstimos, em Termos Reais, 
1870-82 

Ano 

1870 
71 
72 
73 
74 
-7 5
76,
77
78
79

1880 
81 
82 
83 
84 
85 
86 
87 

Notas e Fontes: 

Taxa de Juros 
em Termos Reais 
de Empréstimos 

9, O 

9,9 
9,3 
8,6 
9,0 
9,0 
9·, 4 

8,5 
8,6 

8,4 
8 , 4 

!ndice ge
Pre.ços

(1870=100)

100,0 
99,9 
99,8 
99,8 

99,7 
99,6 

100,9 
102,2 
103,5 
104,9 
106,3 
107, 9 
109,5 
111,1 
108,5 
10.6, 7 
104 , 4 
102,3 

ª Elaborado com base na informacão contida nos balanços dos 
bancos comerciais apiesentado; nos Relat6rios-Anuais do 
Ministério da Fazenda (1869-1SS3)- Os bancos, ·iocalizados 
em diversas provin�ias do Brasi1, eram os se�uintes: 

··Banco do Brasil; English do Rio de Janeiro; Rural e Hypo­
thecario; Commercial do Rio de Janeiro; Campos; da Bahia;
Caixa Reserva e Mercantil da Bahia; Caixa Econ6mica da
Bahia; Caixa Commercial Alagoas; do �1aranhão; do Ri o Gra.!!_ 
de·do Sul; Sociedade Commercio da Bahia; Commercial do Ma
ranhão; Commercial do Pari; Companhia União dos Lavrado =

res; Sociedade Industrial e Mercantil; Hypot�ecario e 
. Commercial do Maranhão. 

b BUESCU, �!., 300 anos de inflação. Rio de Janeiro, APEC. 
··: 1973, p. 223.
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TABELA 8 - Banco do Brasil, Empréstimos Rurais, Região Cafeira 

1872/73 a 1883/1884 

Número Número 
Períodos de de 

Hipotecas Fazenda 

1872/73 46 51 
1873/74 115 • 129

1874/75 177 195
1875/76 53 59 
1876/77 40 40 
1877/78 72 72 

1878/79 75 75 
1879/80 75 78 
1880/81 46 49 
1881/82 42 44 
1882/83 47 50 
1883/84 25 29 

:.Fonte: ·Relatório do Banco do B�asil, 

PNPE 16/84 

Número Valor dos 
de Empréstimos 

Escravos (contos de réis) 

2.540 2.060 
6. 236 6.987 

8.156 8.579 

2.270 2.592 
1. 704 1.882 
3.096 3.908 

3.432 4.578 
2.694 3.678 

2.693 3.481 
• 2. 061 2.342 

1.770 2.518 
1. 029 1.374 

1872 a 1884. 
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Finalmente, cabe salientar que, apesar do crescente papel 
desempenhado pelos Bancos Hipotecários, os fazendeiros e co-
merciantes do interior do país ainda atuavam na 
ção financeira de maneira informal, ofertando 
volumes de capital. A importância dessas fontes 
de capitaL pode ser analiiada através de Tabela 
por Sweigart, com 
anos de 1873/74. 

base no município de Vassouras 
. 

. 

VER TABELA 9 

intermcdia­
substanciais 
tradicionais 

organizada 
durante os 

Como pode ser·observado na Tabela 9, os fazendeiros de ca­
fé obtinham cerca de 40% de suas necessidades de capital das 
fontes locais. A maior parte desses emprestadores eram ou­
tros fazendeiros ou então comerciantes da cidade. Os emprés­
timos tinham por garantia. hipotecas das propriedades. rurais, 
o prazo era em geral de 2 a 4 anos e a taxa de juros oscila­
va entre 101 .e 121 44

•

COJÍISÍDERAÇOESFINAIS 

As décadas de 70-e 80 do século XIX foram muito importan­
tes, pois, naquele período, expressivas modificações se pro­
cessaram n-o cenário econômico, social e político do país. A 
intenção· deste artigo foi a�resentar uma visão geral das ta­
xas de retorno" que os fazendeiros de café poderiam obter sim 
plesmente utilizando seu capital (ao invés de utilizarem si­
multaneamente seu capital e sua capacidade empresarial) em 
outras atividades qu= nao fazendas de café. Examinando com 
detalhes a gama de opções existe_ntes no mercado financeiro e 
de capitais, com características distintas de rentabilidade, 
risco e �iquidéz, estimou-se que a taxa alternativa de reto� 
no para_o· período compreendido entre 1871 e 1888 situava-se 
na faixa de 81 a 121, com·um valor central de 101. Foram exa 
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9 - Condições dos Empréstimos Garantidos por Hipoteca às Fazendas de 
Café, Registradas em Vassouras, Rio de Janeiro, 1873-'/,l

Credores 

Credores Tr,adicionais 
' , '  r 

Comissários de Café 
Fazendeiros e ou­
tros indivíduos da 
região. 
Comercümtes locais 

Sub-total 

Bancos Hipotecários 
Banco do Brasil 
Outros* 

Sub-total 

Total dás· 235 Hipotecas 
(4.441 contos de réis) 

Distribuição 
dos 

Empréstimos 
1 (em %) 

20,1 

35,3 

� 

61,0 

33,7 

-2..2. 

39,0 

100 ,o 

C ondições J;!iidias dos Empréstin:os 
Taxa 

de 
Juros 

10,7 

10,7 

11,4 

10,8 

6,5 

9,5 

6,9 

9,3 

Amortizações 
(número de anos) 

2,8 

3,2 

2,2 

3,0 

12,8 

15,3 

13.,l 

6,9 

* Banco Predial, Cia. União dos LavTadores e Banco de Crédito Real do Brasil.

Fonte: Sl\lEIGART, J.', op.cit. nota 37, p. 147.
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minadas também as taxas de juros cobradas aos _fazendeiros e 
as condiç6es iípicas de empréstimos rurais no período em co� 
sideração, chamando a atenção para a intermediação financei 
ra informal. 

Em· resumo, pode-se concluir que o nível da taxa de juros 
era alto no período, _em comparação com os países mais desen­
volvidos de então, mas não muito, tendo em vista o ,·pequeno 
volume de. poupanças e a tendência altista dos preços, numa 
época caracterizada por uma quase completa ilusão monetária 
por part� de �mprestadores e tomadores. A evolução dessas t� 
xas ao longo do período mostra a existência de pequenas flu­
tuaç6es, refletindo os padr6es de comportamento característi 
cos da época baseados no costúme e na tradição. 

246 PNPE 16/84 



NOTAS DE RODAPE 

* 

** 

O autor agradece os comentirios dos Professores Robert W. 
Slenes e Joseph E. Sweigart, bem como a colaboração de E­
lizabeth Figlino, Eduardo Peixoto· da Silva e de " Solange 
Maria da Rocha Rodrigues. O trabalho contou com o suporte 
do Programa Nacional de Pesquisa Econômica do • Instituto 
de Planejamento Econômico e Socjal - PNPE-IPEA. 

Professor Conferencista do Mestrado de Transportes do Ins 
tituto Militar de Engenharia. 

1• A pesquisadora Maria_Birbara Levy, ao estudar a "história
da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, afirma que: "No de­
correr do século XIX, especialmente a partir da segunda me 
tade, a predominincia do capital comercial não se inser� 
mais nos quadros mercantilistas de uma acumulação comer­
cial da metrópole ... Os elementos da estrutura financei­
ra - ativos, mercados e instituições financeiras - se mul­
tiplicam e adquirem complexidade atê então desconheci­
da .• .. O aparecimento do sistema financeiro no século XIX 
representa um rompimento com as modalidades tradicionaisde 
acumulação do capital, quando as relações de produção capi 
talistas se tornam dominantes em escala mundial". LEVY, 
Maria Birbara.História da Bolsa de Valores do Rio de Janei 
ro. Rio de janeiro, IBMEC, 1977, p. 3. Subre o 1; ._m6 tema, 
Tannuri diz que: "Os anos que separam 1890 do término da 
Guerra do Paraguai são fundamentais para o entendimento da 
constituição das distintas expressões monetiria e finan­
ceira de duas economias que passam a coexistir no Brasil, 
no decorrer da década de 1880. Referimo-nos i Economia Mer 
cantil-Escravista Cafeeira Nacional e i Economia Exportado 
ra Capitalista. Aquela tem seu-auge em fins do terceiro 
quartel do século passado e, a partir daí, entra em franco 
declínio. ·Ao mesmo tempo criam-se as condições para a emer 
gência da Economia ExpoTtadora Capitalista". TANNURI, Luiz 
Antonio. O Encilhamento. São Paulo, Editora Hucitec, 1981, 
p. 2::.

2 Na província do Rio de Janeiro, a Estrada de Ferro n. Pe­
dro II, que mais tirde se tornaria o tronco ferrovi. io 
mais importante do país, foi planejada por fazendeiros de 
café de Vassouras, que chegaram· inclusive a contratar dois 
engcinheiros da Inglaterra para elaborar o projeto (eles po 
rêm perderam a disputa no seu. pedido de concessão). (TAUNAY, 
Affonso d'Escragnole. História do Café no Brasil. Rio de 
Janeiro, Dep. Nacional do Cafe, 1939-43. v. 4, p. 398). U­
ma outra ferrovia, a Companhia Estrada de Ferro de Canta­
gallo, foi organizada como uma sociedade anônima pelo fa-
zendeiro de café Barão de Nova Friburgo em 1857 (TAUKAY, 
op. cit. acima, p. 410). Na P�ovíncia de São Paulo, a Pau­
lista Railway Co. e a Mogyana Railway Co. foram organiza -
das como sociedades anônimas em 1862 e 1872, respectivamên 
te, com ufua participação importante de fazendeiros do caf� 
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Segundo o relat6rio do C6nsul-Çeral da Inglaterra em 1832, 
sobre o comérci_o de café no Brasil, "estas 'ferTovias pagam 

"dividendos a uma taxa de 10% a 141 ao ano. Todas, com ace­
nas uma exceção , são empTesas locais, em muitos casos ten­
do fazendeiros com� gTandes acibnistas, os quais reclamam 
dos baixos pre�os do café, mas.não dos dividend os obtidos 
em suas feTTovias". (T. do A.). Citado em LOCK, C.G.W. 
Coffee: its cultuTe and commeTce in all countTies. London, 
E.F.N. Spon, 1888, p. 176. Veja tambem NOGUEIRA DE MATOS, 
o., Café e FeTTovias. São Paulo, EditoTa Alfa-Omega, 1974. 

3 O BaTão pos suía 250 títulos da PTovíncia de 200$000, 100 
ações do Banco do Brasil e 10· ações da. Companhia de Segu­
TOS Argo Fluminense, totalizando 77.:000$000. Em: INVENTÁ­
RIO de Antonio Clemente Pinto, BaTão de Nova FTibuTgo, 14 
de junho de 1873. ln: BRASIL. Arquivo Nacional, Rio de Ja­
neiTo. Seção de InventiTios. 

-
4 ·CONGRESSO AGR!COLA, 1878. Collecção de documentos. Rio de

JaneiTo, Typ. Nacional, 1878, p. 134.

5 A distrib�ição é levemente assimétrica para a direita; • a 
média é 7,611, a mediana-7,40% e a moda entre 7, 261 e 7, 401. 

6 Em símbolos, 

l+ll I l+ll I 
--'--------

onde 
rt = taxa de retorno no ano T.

= 
taxa nominal de dividendos ou juros ao fim do 
período anual. 

N = valor nominal da ação ou obrigação. 

= pTeço médio d� mercado de açã o ou obrigação 
.começo do periodo anual. 

no 

= preço médio de mercado de açao ou obrigaçãono 
fim do período anual. 

!II = variação anual do índice de preços (de t p ara

t+l). 
7 Pata o período 1874-86,os dados referem-se aos pTeç os ma­

ximo e mínimo mensais das ap6lices de 61 e valsr_ nomin�l

de 1:000$000; para 1886-83,usamos os valores maximo e mi­
nimo mensais das ap6lices de 5% e valor nominal de 
1:000$000. Esses dados estão publicados nos n�meros anu­
ais do JORNAL DO COMMERCIO, Retrospecto Comercial, Rio de 
Janeiro, 1874-88. 
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8 A média é 5,441, a mediana 4,76t e a moda entre 4,5t e 
5, 5 % 

9 A Lei n9 556, de 25 de junho de 1850, apresentou as nor­
mas básicas de funcionamento das sociedades anônimas. O 
crescimento dessas sociedades foi ·rápido. Em 1854/55 esse 
total foi de 39.597, e em 186 6,de 43.585, havendo, nortan 
to, um aumento de 3.988 estabelecimentos numa décadã. O 
levantamento foi efetuado pela Comissão de Estatística do 
Mini�tério da �gricultura, Comércio e Obras PÜblicas, com 
data de 21 de abril de 1866, e publicado em : BRASIL.�linis 
tério da Agricultura. Relatório. Rio de Janeiro, 1866. 

10 BRASIL. Ministério da Agricultura. Relatório. Riô de Ja
neiro, 1867, Anexo.I, v�!. 

11 Publicado em: RELAÇÃO das companhias nacionais e estran­
geiras que.funcionavam no Império. In: BRASIL. Ministério 
da Agrii6ltur�.-Re1atõrio .. Rio de Janeiro, 1867, -A�exo t
y. I.

• • 

12 O capital total era de 108.003:217$000. Para conversio em 
libras esterlinas (10.097.533), usamos a taxa de câmbio 
de 10$696 por libra esterlina, publicada em: . INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTJ\Tl'.STICA. Anuário estatísti­
co do Brasil, 1939/40. Rio de Janeiro,· IBGE, 1941, p.1353. 

13 Publicado em: RELAÇÃO das sociedades anônimas, organiza -
das depois da Lei n9 3.150 de 4 de Novembro de 1882, que 
achavam-se funccionando legalmente até 31 de Dezembro do 
anno passado. In: BRASIL. Ministério da Agricultura. Rela 
tório. Rio de Janeiro, 1887. 

--

14 O capital total era de 269.929:200$00� ou f25.236,462, to 
mando-se a ·taxa de câmbio de 10$696 por libra esterlin:.i­
publ icada em: INSTITUTO BRASILEIRO· DE GEOGRAFIA E ESTAT :· 
TICA, Rio de Janeiro, op. cit: nota 12. 

15 Em 1878 o total�- capital dessas empresas era 
i75.921:000$000 L fl6.813.628, usando-se a taxa de cam­
bio de 10$463, por libra esterlina. 

16 A amostra apresentada na Tabela 4 é viesada em favor das 
empresas estabelecidas há mais-tempo, o que indica por 
tarito as que tiveram sucesso. Não inclui algumas empresas 
que tiveram suas ações negociadas na Bolsa de Valores do 
�io de Janeiro, que nunca ultrapassaram o P";l'Íodo 1n� 
cial de construção ou funcionamento, ou que entao falira□ 
após alguns poucos anos . .  

17 LONDON STOCK EXCHANGE. The stock exchange year-book; 1881 
1887 e 1890. 
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18 
O Retros ecto Commercial do Jornal do Ccimmercio apresenta 
va regularmente os ivi<len os � os preços as ações de vi 
rias empresas· com domicílio legal em Londres e operando 
unicamente no Brasil, com os valores indicados em libras 
esterlinas - uma indicação de que havia acionistas pos­
suindo-as e transacionando-as no Brasil. Estes títulos 
também eram transacionados na Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro, e, em geral, era cotados tanto em moeda britãni­
ca quanto em brasileira. 

19 A Grã-Bretanha foi uma fonte abundante de investimento es 
trangeiro no Brasil durante este período. Para uma avaliã 
ção de importância britânica no Brasil, veja MANCl-lESTER--;­
Allan K. British·ereerninence in Brazil, its rise and 
decline. Chapei Hill, Oniv. of North Carolina Press, 19"3°3; 
e GRAHAM, Richard. Britain and the onset of modernization 
in Braiil, 1850/1914. Cambridge, UniV. Press, 1968. Sobre 
investimentos britanicos no Brasil_, veja ICE JR., OrvaLea 
British direct investments in Brazil up to 1901� Chicago, 
Univ. of Chicago, 1948 (tese) e ST. ANGEL, F. British 
investment in Brazilian railroads ;· 1880-1913. ·Chicago, 
Oniv._ of Chicago, 1948 (tese). 

20 □- índice de preço de Sauerbeck-Statist é apresentado em:
MITCHELL,.B.R. & DEANE,·P. Abstract of British historical 
statis.tics. Cambridge, Univ. Press, 1962, p. 474-75. 

21 A maior pa�te dos investimentos biitânicos no Brasil, en­
tretanto, não era em investimentos diretos, mas em títu­
los e obrigacões do _go�erno. Segundo Ice, em 1�00, o to­
tal de inves"timentos britânicos no Brasil aproximava-se de 
160 milhões de libras esterlinas e, deste montante, 9S 
milhões de libras esterlinas eram em títulos e obrigações 
do governo, 39 milhões em empresas ferroviihias e cerca 
do mesmo montante em empresas diversas. ICE JR., Orva Lee, 

23 

2 5 

2 6 

250 

.op. cit. nota 19. 

Na realidade, 13,001.331 de libras esterlinas de 1888. 

RAILWAYS of South America, I - Empire of Brazil. South 
American Journal· and River Plate Mai-1, July 11, 1885, p. 
341; PESSOA JR., Cyro D.R. _!::studo descriptivo das estra­
das de ferro do Brazil. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 
1886. Apendice. 

Na realidade, 25.968.608 de libras· esterlinas de 1888. 

Para aquelas empresas criadas antes de 1880, o valor de 
mercado das ações quando emitidas, em 1880 a 1890; para_a­
quelas criadas dep_ois de 1880, apenas o valor das açoes 
quando emitidas e o.valor em 1890. Portanto, o� _preços
anuais-de mercado foram obtidos por interpolaçao linear. 

As cifras nominaii de preços e dividendos de ações _foram 
convertidas em valores reais pelo· Índice de preço Sauerbeck­
Statist. 
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2 8 

2 9 

3 d 

3 1 

32 

3 3 '. 

3 .. 

3 5 

3 6 

3 7 

3 8 

3 9 

.. o 

bas 80 empresas incluídas na Tabela 5, selecionamos 20 so 
ciedades anõnimas com um capital total de E14.766.300. 

Ponderada pelo estoque de capital de cada firma dentro das 
atividades econõmicas. 

"O mais lucrativo empreendimento ferroviário britânico de 
toda a América Latina". (T. do A.). 
GRAHAM, R., op. cit. nota 19, p. 60-65 e 66. Esta série 
de retorno foi estimada baseada no Apêndice B do livro de 
Graham, que contém o registro financeiro da empresa. 

Ferrovias (El0.790.000); transportes e :, obras 
Ul.705.500); hancos (l'.1.000.000) e companhias 
(il. 270. 800). 

públicas 
de gás 

A média aritmética é 9,381, a mediana 9,79 % e a moda en­
tre 9% e 11% 

PROPOSTA do Banco do Brasil. ln: BRASIL. Ministério da 
:Fazendii. Relatório. Rio de Jâneiro; 1872.pp. 22-'23. Este du 
plo &ignificado da palavra juros,· utilizido na época, caii 
sa inclusive grande confusão entre estudiosos ·modernos: 
quando tentam interpretar as· reclamações dos fazendeiros 
de café sobre as altas taxas de juros. 

LAERNE, C.G. van Delden. Brazil and Java: Rep(!_r_t on Coffee 
Culture in ·America, Asia and Ai:rjca. London, W.H. Alden 
& Co. 1S85 .. 

SOARES, S. Ferreira. Elementos de estatística comprehen­
dendo a theoria da scienc1a e a sua aplicaçao cocmercial 
do Brasil. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1865., t.z-;--p.41. 

WERNECK, L.P. 
h othecário, 

de Lacerda. Estudos sobre o crédito rural ·e
seguidos de leis, estatutos·e outros doeu-

mentas. Rio e Janeiro, B.L. Garnier, 18S7, p. 6. 

Idem, Ibidem, p. 56. 

SWEIGART, Joseph E .. Financing and Marketing 
Export Ag:ricul ture: TneCo:i:fee Factors of RJ.o 
1850-1888. Tese de Doutoranwnto, Universidade 
Austin, Dezembro de 1980. 

Idem, Ibidem, p, 109. 

Brazilian 
de .Janeiro, 
de Texas cm 

A distribuição e levemente assimétrica para a esquerda. A 
média é 8,911, a mediana 9,001 e a moda 9,021. 

O debate entre os fazendeiros de café, �o Congresso Agrí­
cola de 1878, é ·um �xemplo bastante ilustrativo de como
anali�avam o custo de flnanciamento e de como percebiam as 
mudanças ocorridas nos mercados monetário e de capitais. 
Em particular, com o mesmo exemplo, pbserva-se que estes 
mesmos fazendeiros tinham consciência do sentido e do rit 

PNPE 16/84 251 



42 

4 3 

mo do aperfeiçoamento desses mercados em relação i dêcada 
de 1860, e ainda do papel crescente do governo no forneci 
mento do crédito rural de longo prizo, q�e poderia ser u=· 
tilizado em seu favor. Além disso, o mencionado Congresio 
mostra·como as diferenças relativas entre os fazendeiros, 
em termos de poder político, situação econômica ·e locali­
zação geográfica, poderiam afetar suas respectivas posi -
ções de tomadores de empréstimos. Veja CONGRESSO AGR!COLA, 
1878, op. cit. nota 4, p. 52, 134, 149, 155, 169, 170, 
17 2, . 17 5, 18 O e 18 9. 

BRASIL. llinistêrio âa Agricultura.Relatorio: Rio de Janei-ro,1876,p.18. 

BRASIL. Ministério da Fazenda.Relatório. Rio de Janeiro, 1889,p.7. 

SWEIGART, op. cit. ·nota 37. FERREIRA, Marieta de Moraes. 
A crise dos Comissários de Café do Rio de Janeiro, Tese 
de Mestrado, Universidade Federal Fluminense, 197.7. 

SWEIGART, op. cit. nota 37, p. 146. 
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r:APTTULO 7 

\ LUCRATIVIDADE DA ESCRAVIDÃO 

1.1 RETORNO DO CAPITAL INVESTIDO.EM ESCRAVOS 

1,1.l Teste de lucratividade 

Para examinar a lucratividade da escravidão, nas fazendas de 

cafi, estimaremos a taxa de retorno obtida com o capital inves­

tido em escravos e compiraremos o resultado com as taxas alter­

nativas de retorno em investimentos de o�tros tipos� Nio e um 

teste de lucratividade econ6mica do sistema de escravidão como 

um todo ou de sua víabilidade econômica - mas apenas um cálcu­

lo da taxa interna de retorno obtida com a propriedade de es­

cravos �as fazendas de café. Como nosso interesse está concen­

trado numa ind�stria em particul�� - fazendas de caf& � e nu1na 

região em especial - o Sudeste do Brasil - onde somente uma 

fraçio (importante, entretanto, pois representa cerca de um 

quinto do nfimero total de �scravos do Pais, durante o seu ipi­

ce, em 1883 1 ) da população total era utilizada, e vilido cal­

cular a lucratividade usando o preço de mercado dos escravos e 

nao os custos capitalizados de criaçio de ·um escravo adulto) 

como o custo do "investimento, em relaçio ao qual a taxa de ra­

torno precisa ser determinada. 

O teste da lucratividade e importante para ajudar a explicar 

algumas questões, entre elas a da demanda de escravos estar ou 

nio crescendo entre 1871 e 1881, pbr razões econ6micas. 

1 Lalfrne estimou em 284,QO7 o numero de escravos dedicados ã cultura cafeei­

ra, o que equivale a 21,1% dos "1.31,6..648 escravos que (de acordo com sua 

leitura das estatísticas} devem estar vivos em junho de 1883". LAERNE, 'Gp. 

cit. p.368. 
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Caso constatemos que um fazendeiro de cafê,_ ao comprar um es-

cravo ao preço de mercado, poderia obter uma taxa de retorno 

igual ou maior do que usando esse mesmo capital para investi -

mentas alternativos com o mesmo risco, isto significaria que: 

a} os fazendeiros de cafê que empregavam escravos estavam

obtendo lucro, independentemente do grau de ineficiên

·eia do trabalho escravo em relação ao trabalb,o livre;

b) se existiam alguns fazendeiros demandando escravos por

motivos de consumo conspícuo (prestígio ou ostentação),

a demanda agregada desta categoria de donos de escravos

era muito limitada e incapaz de elevar o preço do mer­

cado de escravos acima do nível ditado por motivos u­

suais de rentabilidade. Se, para a maioria dos.fazendai-

(e os-fazendeiros'do vale do Paraíba cons­

tituíam a maioria dos fazendeiros -durante este período), 

o consu.m.o conspicuo foss_e parte significativa 

demanda de escravos� o preço destes estaria 

nível existente, caso apenas consideraç�es 

da ·sua 

acima do 

econômicas 

estivessem presentes, e a taxa de retorno seria· mais 

baixa que a de ativos com risco equivalente� sendo a 

diferença entre as duas o prêmio pago pelo consumo cons­

pícuo; e 

e} se os fazendeiros de cafê do Rio de Janeiro tivessem uma

mentaiidade prê-capitalista e estivessem limitados por

atitudes tradicionais e por um comportamento paternalis-

ta, isso nao os impediria de responder aos incentivos

de ordem econômica e de alocarem seus recursos como fa­

ria qualquer outro grupo social orientado para o lucro
e com uma mentalidade capitalista.

254 
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teste de lucratividade, utilizaremos a metodologia de 

Fogel e Engerman (Y-El, para o ano de 1873 2 , e uma adaptação 

de metodologia de· Evans para os anos (.perlodos trienais) de 

e 1881 3
• 

Baseamo-nos nas seguintes equaçoes de metodologia de F-E, 

(.1 + 

p 

(2) st s (t +i) 

0 t 

onde: 

P = preço dos escravos. 
s 

R = receita líquida anual obtida com o uso do escravo. 
t 

0 = quociente entre os rendimentos líquidos produzidos por 

um escra�o de uma determinada idade e dos rendimentos 

llquidos mêdios de um escravo com idade entre 20 e 29 

anos. 

Àt= probabilidade de vida de um escravo atê o ano t. 

i= taxa interna de retorno. 

f= indicativo de escravos com idades entre 20 e 29 anos. 

t= tempo, medido em anos. 

2 
EOGE½,Robert W, & ENGERl-\Al�, Stanler L. _Eyidence and methods, In: ___ _
Time on th.e cross, Boston, Little, Bro,,m and Co,, 19.74, vol. 2, p.

80-1.

3 
EVANS JR., Robert. Th.e economics of american negro slavery. In: 

S e, .

� Uc.i-

versities Nacional Bureau Connnittee for Economic Research. 

I
°

abor economi:cs. Princeton, Univ. Press, 1962, p. 185-243. 

·Aspects of
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podemos conseg,lir Utilizando-nos de 

simultaneamente a 

um pzocesso interativo, 

distribuição do perfil dos rendimentos pro-

<luzidos por um escravo de acordo com sua idade e a taxa inter­

na de retorno o6tida com o investimento em escravos•. 

Para este câlculo, necessitamos de informações sobre a distri­

buição dos preços de es�ravos segundo a idade e o sexo, uma 

estimativa da vida media dos escrivos e dados sobre a receita 

lfquida anual obtida com·o uso do escravo. 

As estimativas de vida media do escravo, segundo grupos de se­

xos e de idade e as tábuas de sobrevivência de escravos, estão 

apresentadas na 29 parte; 

transfor'rnação dos valores 

capltul� 1 .. Os valores de Àt sâd uma

1 apresentados nas tabelas 4 e 5 
X . . . 

desse caplt'ulo. O limite supe
º

rior, o limite inferior e os valo 

res médios de Àt para escravos do sexo masculino e feminino,em 

grupos qilinqilenais, são apresentados na seguinte tabela: 

• VER TABELA l

Os preços de escravos de uma determinada idade variavam devido 

ao sexo,· qualificação, profissão, saúde, aparência f{sica etc ... 

A figura 1 apresenta a distribuição dos preços médios relati­

vos à cada idade de escravos de ambos os sexos. Cada preço oe­

dio (para cada ano .de idade) ê expresso. como uma proporção do 

pico de preço mêdio segundo a idade, de escravos de 20 a 29·

anos. Utilizamos uma amostra de quinze . fazendas de café da Pro-

víncia do Rio de Janeiro em 1873 5
• o numero total de escra",;os

era de 2.169, abrangendo 1.153 escravos do sexo mascul1no e 

1.016 do sexo feminino, 

VER FIGURA 1 

4 Os valores de ;\ usados na computaçao, em uma base de meio ano, foram ob­

tidos por meio de interpolação linear, 

5 �elação dos "Documentos-consultados (divisão por acervo)" para a lista d.ss 

fazendas de café. 
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1 - Valores de À t para escravos do. sexo mascul.ino e do sexo

feminino 

Escravos do ,sexo masculino Escravos do sexo feminino

Limite Limite 
Hêdia Limite Limite 

Nédia 
superior inf·erior superior inferior 

--i--,r--
0,67 0,59 0,63 0,72 0,65 0,68 

5 0,53 0,44 0;48 0,57 0,48 0,52 

10 0,50 0,41 0,45 0,53 0,44 0,48 

15 0,47 0,39 0,43 0,50 0,43 0,46 

20 0,44 0,36 0,40 0,47 0,39 ·º, 4 3

25 0,42 0,33 0,37 0,43 0,35 0,39

30 0,38 0,29 0,34 0,39 0,31 0,35

35 0,33 0,26 o·, 30. 0,35 0,28 0,32

40 6,30 0,22 O,c5 0,32 0,24 0,2&

45 0,25 O, l 9 0;22 0-, 28 0,21 0,25

50 0,21 O, 15 O, 18 0,24 O, 18 0,21

55 O, 17 O, 12 O, 14 0,21 º· 15 O, 18

60 O, 13 0,08 O, 11 O, 1 7 O, 1 2 O, 14

65 0,09 ·o,Oó 0,07 O, 12 0,08 0,1G

·70 0,05 0,03 0,04 0,08 0,05 0,06

. fonte: Estes dados foram retirados do· capítulo 1 ' 2Ç parte
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Figura 1 - Distribüiçio dos prccos relativos de escravos segundo a 
idade. Fazendas de cate do Rio ele Janeir'o. 1873 . 
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na 

de sétimo grau sobre a idade foi ajustado a estes 

Estas curvas ajusta das ao_s valores uniformes de P sao 
t 

�eguinto fig�ra 2. 

VER FIGURA 2 

o aluguel anual líquido recebido pelos proprietários do es,cra-

vos quando ds alugavam par� outros é uma boa estimativa da 

renda ganha através do bem de capital_ escravo. Quando as se-

ries sobre aluguéis mensais foram apresentadas no Ariexo 3 
,

.observou-se que eram muito Úteis para ilustrar movimentos em 

�randezas sobre tempo, mas que seriam necessários alguns ajus­

tes para que pudessem ser interpretadas como estimativas da 

renda líquida anual, recebida pelos proprietários de escravos. 

Dada a sensibilidade de alguns resultados da analise em rela-

çao ao valor de Rf, neste capítulo apresentaremos quatro esti­

mativas de renda líqu ida, baseadas em métodos diferentes. Três 

delas utilizarão inf0rmaçÕes sobre aluguiis. e a quarta estima­

ra o valor do produto marginai da mão-de�obra escrava por meio 

de uma função de_ produção. 

1[1.2 O aluguel como medida 

O objetivo é obter a estimativa mais pr5xima possível do valor 

líquido do produto marginal de escravos com ocupaçoes 

las nas fazendas de café, para 1873, e então utiliza-la 

agr1.co-

para 

gerar uma sêrie anual para o período de 1871-81, baseada n_as 

cifras de aluguel mensal· que serao apresenta�as mais adiante. 

(1) O primeiro mêtodo consiste em utilizar informações sobre o

aluguel diário dos escravos do ganho na cidade do Rio de Janeí-

ro. Os escravos ou negros do ganho eram aqueles que 

vam por ordenado, ou vendiam mercadorias nas ruas, 

trabalha-

entregando 

uma determinada quantia de dinheiro a seus donos, ao fim da 

jornada, Tudo que ganhassem acima do montante de vido a seus donos 
podiam guardar para si, porém sofriam punições se faJ.hasnem em atender

as exigências estipuladas pelos donos 68
, 
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Figura 2 - Distribuição ajustada dos preços relativos de escravos

segundo a idade. Fazendas de cafê do Rio de Janeiro,

1873

a) escravos do sexo ·masculino
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pelos anÜncios do Jornal do Commêrcio para vendas de escravos 

do ga.nho, nos anos de 1870, 1871 e 1873, onde os proprietários 

informavam para os compradores po tenciais quanto estes 

vos poderiam ganhar diariamente, e, além disso, que 

escra­

e stavam 

desempenh.ando trabalhos agrícolas, obtemos o .aluguel diário mê-

dio de 1$200*. São necessários alguns ajustes para 

este aluguel em cifras anÚais. 

converter

Os domingos eram utilizados como dias de descanso, ou entao os 

proprietârios· ou locatários permitiam que os escrav os traba-

lhassem, guardando quando possível, tudo o que ganhassem. 

Devido a doenças, havia uma perda média em fazendas de café de 

5,5% de dias Üteis em um ano. Esta estimativa está baseada num 

relatõrio de Teuscher um médio que exercera sua profissão 

em cinco fazendas d e  café, entre 1847 e 1852, duas das quais 

escravos possuíam hospitais e um total de 925 escravos 7
• Os 

eram bem tratados, alimentados e alojados. Teuscher colheu in­

formações, durante este período, sobre o número de escravos do-

6 A equaçao na forma de: 

a.t
J

j 

Os valores de i de j: 3 atê i: 7 foram experimentados, o melhor ajuste sen­

do oferecido pelo pol.inômio de sétimo grau, Os resul tádos pa.ra os preços 

.relativos de acordo com a idade foram: 

escravos elo sexo masculino R
2 

:0,9672 Esta.tis tica F (7, 69) 290,298 

escravos do sexo feminino .R
2 

:□;9664 Estatística F (7,63) 258,552 

6 11

YlARY KARASCH, Fron Porterage to Proprietorship. ln Race and Slavery in the 

Western Hemísthere: Quant itative Studies, eds.Stanley L. Engerman e Eugene 

D. Genovese. Princeton: Princeton University Press, 1974, p.369-93.

TEUSClillR, Reinhold, Algrnnas observações sobre a estatística sanitária dos 

escravos em fazendas de café, Rio de Janeiro, Fac. Me dicina do Rio de Ja-­

neiro, 22 de.julho de 1853, (Tese)

*Leia-se mil e duzentos réis.
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entes por mês e sobre a duração media, em di�s, da doença. 

Baseando-nos em suas cifras, chegamos �s informaç;cs seguin:es, 

sobre um per!odo <le três meses, assim calculadas: para cada 

mês, e então para cada período de três meses, o número ·total 

de dias do ano vezes o número de escravos na fazenda e o de�o­

minador; e número de escravos doentes vezes a duração media de 

dtas que permaneciam doentes e o numerador: 

Tabela 2 - Percentagem dos Dias perdidos por causa de doença 

em fazendas de cafe 

Primeiro tr_imestre Uan./mar.) 

Segundo trimestre (abr./jun.) 

Terceiro trimestre (jul./set.) 

Quarto trimest're 

Media 

(out./de.z.) 

Percentagem do total de dias 

perdidos por causa de doe�ça 

6,3% 

5,9% 

5,2% 

4,6% 

5, 5 % 

A fim de contabilizar o tempo d� trabalho perdido pe.lo escra­

·vo, enquanto seu dono ·estava procurando contratos adequados de

aluguel, assull)e-se um montante de tempo de 5% do ano Útil. Por­

tanto, supondo-se que estes escravos ganhariam 1$200 por dia 

nos 279 dias Úteis, a receita bruta do proprietârio seria 

em bases 334$800. Uma vez que estes escravos eram alugados 

diârias, presumivelmente partes dos gastos com comida, 

mento e roupas, ficava a cargo do proprietârio. 

aloja-

Segundo Lobo, durante 1873 e 1874, o gasto diârio 

para çada escravo, numa fihrica de vela do Rio de 

de 400 reis em media, totalizando 111,600 para o 

caril comida 

Janeiro, era 

ano útil, su-

p6ndo-se que metade destes gastos fosse assumida pelo p roprie-

Um quarto de casal num cortiço custava entre 9 S 84 2 e 

8 LOBO, Eulâlia L. Evolução dos preços e do padr;.o de vida no Rio de Ja�ei­

ro, 1820-1930:· resultados preliminares; Reviste, I'.rasileira de Econcmi2, 

Rio de Janeiro, ·25 (4): 253, out./dez. 1971. 
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por roes em 1882 9
, Supondo-s� que 1/3 deste valor seria 

}yresentativo das despesas com alojamento de escravo, 45$000 

�� ano seri a o gasto impl!cito com moradia dispendi do 

Segundo LaMrne, em 1883 o gasto típico anual 

pelos 

com 

para escravo era 11$500 para os do sexo masculino e 

para os do sexo feminino, em fazendas de cafe 1Q
. Com 

lise em Lobo,. despesas medi cas, consistindo do tratamen�o por 

1irurgiÕes-barbeiros e receitas de remédios, poderiam ser es-

1madas em 10$000 por ano 11
. Os escravos c om mais de 12 anos, 

Janeiro, pagavam um imposto de 10$000 por ano 12
• Fi­

havia as despesas com comissõe� �ara agincias de a­

uguel e com anÜncios em jornaisr em media 7,5% dos ganhos bru­

fos. Somando-se todas estas despesas e convertendo todos os va­

"fores monetários para valores de 1873 por meio do Índice de 

reços de Buescu, obtemos o valor .de 179$200 como a estimat iva 

aluguel líquido por ano. Isto é, os rendimentos brtitos pa-

279 di as Üteis sio 334$800. peduzindo 55$8DO para alimenta­

çio, 41$000 par� habitaçio, 11$190 para vestuário, 12$500 para 

"despesas medicas, 10$000 pa·ra impostos e· 25$110 para comissões 

� taxas de anÜnci os, a estimativa liquida é de 179$200 . 

• 9Id. ibid., p, 256.

1 ºLAf'.RNE, 't 350 _ op. ci . , p. .

11 Segundo Lobo, o gasto anual com roupas, utensílios e médicos em 1863, em 

uma fábrica de vela do Rio de Janeiro, era de 28$219 para os colonos. 

Aparentemente, nio havia diferença de tratamento entre os colonos (.que 

trabalhavam como serven..:es contratados 1 e os escravos na mesma fábrica.

Supondo que 15$000 fosse o gasto com roupas e 3$219, o gasto anual com 

utensílios (lençois, camas, talheres, 7elas, etc.) entio 10$000 seriam 

as despesas médicas. Lobo, op. cit., p. 2Sf+. 

12 BRASIL, Minísterio da Fazenda .. • RelàtÔrió; 1873, p. 45. 
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(2) O segundo método utiliza as informaç;es sobre albguêis men­

sais de escravos do sexo masculino, engajados em trabalho agrI­

cola na cidade do Rio de Janeiro e suas cercanias, baseados nos

anúncios de aluguel do Jornal do Commercio.

Vejamos: 
VER TABELA 3 

Infelizmente, é escassa a disponibilidade de evidências 

·os arranjos contratuais tipices para escravos alugados engaja -

dos em trabalho-agrlcola no Rio de Janeiro. Suspeita-se, entre­

tanto, com base nos contratos de aluguel típico, que e
f
revaleci­

am nas fazendas de café - como sera visto posteriormente -, que

a_maior parte dos gastos com alimentação e habitação - em média
. -

6 de cada 7 dias e com pequenas despesas médicas. 50% era assu­

mida pelo-locatirio; os gast�s com vestuario,impostos, grandes

despesas médicas e dias de trabalho perdidos devido ã doença fi

cando a cargo do proprietirio.

Além disso, o predomlnio de aluguéis em bases _mensais, em ·con�

traposição a bases anuais, indica um certo grau de rotatividade

durante o ano. Portanto, as despesas com dias·de trabalho per-

didos, enquanto· se esperava uma oportunidade adequada, assi.m

como os gastos com anúncios e taxas de corretagem, 

descontados,

devem ·se�

Com bas� e� cifras reais, o aluguel mensal, em 1873, era de 

24$300, o que ê representativo do perlodo, uma vez que entre 

1870 e 1879 o aluguel mensal real médio era 24$400. 

Isto equivaleria a um aluguel anual bruto de 291$600. Deste to­

tal, deduzem-se 16$400 para dias perdidos devido a doenças (5, 5%

do ano Útil), 14$580 para gastos com procura de contrato (5% do 

ario útil), 21$870 efara gastos com anúncios e comiss;es de corre­

tagem 0,5% do ano útil), 10$000 para impostos de escravos, 

21$57_Q para alimentação e utensilios de cama e mesa (1 /7 de des·· • 
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3 - Aluguel de escravos masculinàs da lavoura..Rio de Janeiro, 

1871-1888 (mil-rêis) 

Aluguel Número Aluguel Aluguel 
mensal besvio de Mensal Anual 
nominal Padrão ·Escravos Real* Real,·, 
' (1) (2) (3) (4) (5) 

24,1 4,3 13 24,1 181,0 

22,5 3,6 19 22;4 168,2 

24, 3 3,5 24 24,3 182, 5 

26,7 2,9 3 26, 7 200,5 

r -
_:> ,, .) 

5,1 ·15 23, 3 1 75, O 

27
,. 

7 3� 4 11 27, 4 205, 8 

25
,. 

7 5,0 9 25 ,. O 1S7, 8 

24,8 3,8 12 23,. 9 179,5 

23r6 2,8 12 22,5 ló9, O 

26, 8 4,5 24 25, 1 16°8, 5 
1 

24,_2 6, 2 47 22,4 166, 2. 

25, 1 5,4 41 22, 8 171
r 

2 

?? --- ' I 4,2 65 20,.. 3 152,5 

24, 8 6,0 64 ? - -, 
_.),- 1 74

,. 
2 

23, S 5,6 33 22,T 166, ·7 

22 ,. S 5,0 29 21, 5 161, 5 

25,. O 7,6 28 24, 4 1 S3, 3 

21,l 5, 6 20 21, O 1 S 7, 7

Aluguéis mensa�s, anúncios do Jornal do Commercio. 

*Índice de Preços de Buescu, 1873=100
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pesas anuais típicas com escravos), 6$250 para despesas meci­

cas (50% de despesa s anuais típicas com escravos) e 11$190 9a­

ra vestuário. 

Somando-se as despesas do proprietário, 101$500, e deduzi"'-do 

este total do aluguel anual bruto d e  291$600, o alugu el líqui­

do anual e estima do.em 190$100, Com base no comportamento 

elita dos aluguéis m�nsais em te r�os re a is (coluna 4,Tabela 3) 

o aluguel· anual lÍ�uido ioi extra polado para os dema is anos. 11 

(3} A terceira estimativa do valor anual líquido do pra du te,

marginal de escravos de sexo masculino engajados em ativida�es 

agrícolas e baseada na  pesquis a de campo de Lagrn e sobre fa­

zendas de cafê em 1883 e 1884. Reunindo várias pass agens ei:,. 

que o relatSrio de LaHin e mencionava exemplos di escravos alu­

gados e de condições contrat uais de aluguel em fazendas de ca­

fé·; pode-se obter um quadro do funcionamento do merc.a do de a­

luguéis em fazendas de cafê. 

Segundo LaKrne, � ... in harvest sla ves are hired to pick the 

ff • 11 11 
co ee . .. . . . .  Often they wcre hired from small planters in 

Xhe vincinity ... '' '' ... t o  �lear (tand), if �he hires 

slaves . ,·, 11 11 • • • wh en the cro ps are he avy ... the plan ters try

to hire pickers 

in the neighborhood 
slaves from the sitiantes and quitandei:os 

1 l+ tt 

13Embora a base para extrapolação nao seja 190$100, e sim o valor médio 

das quatro estimativas apresentadas. neste capítulo, como sera visto pos­

teriormente. 

14 ... . Lru.RNE, op. cit., p. 278-345 " ... na colheita alugava-se escravos para 

colher cafê ... 11 11, • • normalmente eram alugados de pequenos fazendeiocos

da vizinhança ... n 11 • • • para ro_çar, caso alugue outros escravos ... 11 '' .... 

quando a safra ê grande ... os fazendeiros tentmn alugar ... escravos pa-

·ra colheita, dos sitiantes e quitandeiros da �izinhança
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sugere que dura nte os ipices da demand a de mão-de-obra, 

principa lmente em mead os da temporada de colheita, os fazen dei 

ros alugavam escravos da roça, engajados em itivid ades agríco­

las, das vizinhanças das fazendas de café. Os aluguéis, neste 

caso, eram mais alt os do que o aluguel médi o pa ra períod os m a  

iores ou então do que o alu g uel que predominava em períodos cur 

tos,porém em -outras épocas do allo. 

O aluguel típic o durante estes períod os de âpice era de 2$000 

por dia , ou de 15$000 a 25$000 mensais, incluindo refeições e 

pernoite. 

Também se alugavam escravos em fazendas de café, por períodos 

mais longos, em bases mais regulares. Portanto Lagrne menciona 

que 11 

li of the 

hired li 

390 slaves on Sant'An n a  (coffee plan tation) 40 are 

of �he 240 slaves wDrking �n this (Itybira) plan­

tation, 70 are hired on the sarne terms a s  the three lastmention-

ed fazendas li • 

' 

li (in the. Monte Alverne plantation) besides his own 

he has 5 hired slaves l !:> 11 

Nestes casos, um C()ntrato de aluguel típico seria: 

slaves, 

li T_he price paid for them one with another is 20$000 per month,

which sum is reduced in proportion to loss of time, if the slave 

should be ill more than 8 days successiv ely. The keep of the 

slave· falls on the employer. 

This inc ludes clothes as well as food 1 6 11 

15LAf'.RNE. op. cit., p. 350-1, 358 11 • • •  dos 390 escravos em Sant 1 Aüna (.fazen­

da de café) 40 são alugac'.os .. , "; ... dos 240 escravos trabalhando nesta 

fazenda (Itybira), 70 são alugados nos mesmos termos das três Últimas fa­

zendas men cionadas , .. "; 11 
• • •  (na fazend a Monte Alverne) além de seus es­

cravos, ele possuía cinco escravos alugados ... 11 • .'(.T. do A.) 

16Id. ibid., p. 350. 110 preço pago por c,les em media é 20$000 por mes, cuja 

soma é reduzida em proporçao à.perda de tempo, caso o escravo fique doeu­

. te d urante mais de oito dias sucessivos. A manutençao do escràvo recni no 

empregador. Is to inclui ves tuârio bem como alim<=n tação •.• ". (T. do A.) 
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Os aluguéis típicos e r am: 

The male slaves are gene rally hired for 20 an<l .the females for 

15 mil-réis a month with board ... he has five hire d 

paying 25$00 0  per man and 20$000 pe r woman wi th board. 

to the i,olate d situation of thi s s tate they were 

had cheaper1t . 

slaves, 

Owing 

to be 

Portanto, um aluguel m ensal de 20$000 para e scravos d o  sexo 

masculino engajados em atividades agricolas era tipico em fa-

zendas de café no final de 1883 e . � . 

l.lll.Cl.O d e  1884, ou de 215$400

em bases anuais, no valor �o mil-réis de 1873. Deste aluguel 

bruto, ê nece s sário deduzir 11$850 para dias perdid o s  devido a· 

doenças (5,5% do ano Útil), 10$770 para os gastos com procura 

de �ontrato (�% do an? útil), 6$250 para des pesas mêdicas(l/2 

das ... despesas anuais típicas com.escravos) e 10$740 p_a,·a ou-

tras despes as com alim entação e pernoite (na suposição de que 

os escravos a lu.gados ficariam d'ois dom.ingos por mês na casa do 

pr opr ietário� ãs expensas _do proprietário, ou 1/14 do  ano) 18
•

Nenhum imposto foi de duzido, uma vez que os proprietários de 

escravos rurais não tinham que pagar a taxa de escravos 19

17Id. ibid., P.· 302, 358. " ... Os escravos do sexo masculino são geralmen-

te alugados por 20 mil-reis e os do se,w feminino por 15 mil-reis por 

mes com cama e mesa . , . ele possui cinco escravos alugados, pagando 25$00'.l 

por homem e 20$000 por mulher com refeições e pernoite incluídos. Devido 

à situação isolada desta fazenda ... eles não puderam ser·alugados mais 

barato". (T. do A.) 

18 Já que os escravos alugados"'em faz endas de café prová.velmente vi.ria.-n da

vi zinhança e de proprietários que se conheciam entre si, não assumimos 

nenhum gas�o Com anúncios ou taxas de corretagem .• 

19Apenas os escravos residentes no setor urbano (ci.dades e vilas) paga­

vam a taxa de escravos. BP�\SIL. Hiniste:do da Fazenda. Relatôrio, 1373, 
·P. 45.
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itens totalizam 39$610; deduzindo do aluguel bruto anual 

de 215$400, obtemos a estimativa de 175$790 para o aluguel li­

quido anual de e·scravos de roça do sexo .masculino em 1873. 

A função de produção 

(4) Finalmente, a Última estimatíva baseia-se na função de pro­

dução do setor que utilizava escravos. ·sup5s-se uma função de

produção Cobb Douglas, com rendimentos constantes de escala,

para o setor de produção cafeeira. Podemos estimar os rendimen-

tos liquidos de escravos adultos da roça, usando a seguinte
..- 2 O • ·formula :

a. p

onde: 

- M .
f 

Rf = rendimento líquido produzido por um escravo adulto.

a. = participação dos custos d� trabalho escravo nos custos 

totais. 

Pc = preço do café.recebido p�los fazendeiros de café. 

Mf = custos médios 

to da roça. 

anuais de manutenç.ã'o de um escravo adul-

Q = produto. 

Lf = insumo de trabalho (escravos adultos da roça). 

Para os escravos da roça, a 

café e da quantidade de sua 

renda bruta dependia do preço do 

produção anual. O preço relevante do 

café (P) e o preço liquido realizado nas fazendas.e 
Conforme 

verificamos no capitulo 1, os preços de café nas fazendas 

em midia 30 a 40% mais baixos que os preços FOB. 

2 ºEsta fÕrmula e apresentada em FOGEL & ENGERMAN, op. cit., p. 73. 
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Os preços FOB eram muito altos nos anos comerciais de 1872/73 

e 1873/74, como se pode ver na tabela 11 do �apÍtuio 1. Por­

tanto, usando a média.de década do� preços FOB entre 1868/69 

e 1877/78.- 6$923 por arroba - o preço na fazenda pode ser 

�stimado em 4$150"a 4$850 por arroba. Este preço a�roxim�-se 

do limite in±erior do intervalo médio de preços, relatado �or 

29 fazendas de café pedindo hipoteca no Banco do Brasil entre 
• 21 1867 e 1869 (4$200 a 5$000 por ar-roba na fazen da) . Weinschenck, 

apresentando seu orçamento tfpico de custos e iecei.tas para 

uma fazenda de café em 1873, ind ica o preço médio ponderado na 

fazenda de 4$996 por arroba. 22

.Portanto, uma e stima tiva - ponto de 4$500 por arroba sera u­

tilizada como típica em 1873 para o preço de café na fazenda 

(P )c 

A fim de estimar a quantidade da produção anual de escravos da 

roça, usamos uma amostra de 2.9 fazendas de café no Rio de. Ja­

neiro, com 1.849 escravos. Estas fazendas estavam ped indo em­

préstimos h:Lpoteêârios ao Banco do Brasil entre 1867 e 1869 e 

relatavam 

informações 

fé23. 

o Banco tinha um perito para confirmação 

sua produção m;dia ou tip�ca em· arrobas 

dessas 

de· ca-

O froduto médio pondera do por escravo - isto e, incluindo to­

dos os escravos da fazen da - ne ste período, representava 85,6 

arrobas de café. O café era a safra de mercado, porém milho, 

21 BANCO DO BR�SIL, Brasília. Museu do Banco do Brasil. Atas da gerencia 

do Banco do Brasil; 1867 - 1869. 

2 2 WEINSCHENK, Guilherme Benjamin. Cultura do café e a 

Revista Agrícola do Imperial Instituto Fluminense de 

35, dez. 1872. 

23 BANCO DO BRASIL, op. cit. 
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eijão, arroz, açucar e mandioca também eram produzidos, bem 

como carne e laticínios. Em geral,. esses produtos eram consu­

dos na fazend� e não os inclui�emos na produção media de es­

embora sejam considerados quando da estimativa de cus­

tos e manutençao. 

Antes da Lei do Ventre Livre,· a proporçao de escravos da 

no total da força de trabalho escrava das fazendas de 

roça 

café 

era em media de 50%. Segundo Teuscher, apenas a metade do nu­

mero total de escravos de cinco fazendas de café (com 925 es­

cravos), onde trabalhou como medico, era composta de escravos 

da roça 24
• 

Depois da aprovaçao da Lei do Ventre Livre esta proporçao au-

mentou devido ao envelhecimento do estoque de escravos 

centrar, em termos relativos, os escravos nas faixas 

con­

etárias 

características de �scravos da roça. Isto p�de ser observado 

na tabela 5 do Anexo 1 onde a proporção m;dia de escravos 

da roça na força. de trabalho escrava em 1883 era 57,1%. Doze 

anos se passaram desde a aprovação da Lei e, portanto, a po­

pulação escrava total consistia �e escravos acima de 12 anos. 

O uso desta cifra para 1873 seria uma superestimativa. 

Portanto, adotando a cifra de 50% como típica das maiores fa­

zendas de cafê, em 1873, e uma produção media para todos os 

escravos de 85,6 arrobas de cafê, obt�mos uma estimativa de 

171,2 arrobas por escravo da ro�a. Isto parece ser um limit� 

superior, uma vez que de acordo com a tabela_5 do Anexo 1 

baseada numa amostra diferente para 1883,. a produção media 

por escravo da roça era de 140 arrobas de cafê. Portanto, u ti­

lizando um valor ligeiramente menor que a media das duas es­

timativas, 155 arrobas de cafê por escravo da roça serao usa­

das como a estimativa de (Q/Lf).

2 � TEUS CHER, op. ci t.
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Consideramos esta estimativa típic a da Área do Rio de Janeiro. 

Para a Ãrea de Santos, com solos melhores (terra roxa), LAgRNE 

relatou uma produção média por escravo·48,9% mas alta 25
• Urna 

vez que as estimativas para os outros elementos na equação 

(3) também são tipicas da Área do Rio, is to não afetarâ a anâ­

lise. Além· disso, jã que a questão hiatorica que estamos e­

xaminando é a lucratividade da ·escravidão nãs fazendas de café

do Vale do Paratba, a utilização de valores tipices da 

do Rip ê .consistente com·o restante do trabalho.

Área

A fim de estimar a participação aos custos de mão-de-obra es­

crava nos custos totais (a), usamos uma amostra de 36 fazen -

das, com 3.033 escravos, solicitando empréstimos hipotecários 

ao Bancá do Brasil, entre 1867 e 1869. O valor media pondera­

do de a para todos os escravos (designado a•·, para diferenciâ-

lo de a ,  que se refere apenas a escravos da roça) 

40,8% 26
•

e 

Segundo Simonsen, nas primeiras décadas do século XIX, 

de 

antes 

do termiµo do tráfico de escravos africanos, o v alor de a' si­

tuava-se entre 35 e 40% 27
• Em 1873, este valor se elev ou de 

40 pa·ra 50%28
• 

Em 1882, de acordo com o relataria do Cônsul-Geral Alemão so­

bre o funcionamento de oit o fazendas de café em Minas Gerais 

(5), • São Paulo (1) ·e Rio de Janeiro (2), o valor dG a' era de 

44,2% 29
•

25 L�RNE, op. cit., p. 362 

26 BANCO DO BRASIL, op. cit. 

27 SIMONSEN, Roberto c. Aspectos da historia econômica do cafê. In: CON­

GRESSO DE HISTORIA NACIONAL, 3. Anais. Rio de Janeiro, Instituto HistÕ­

rico e Geográfico Brasileiro, 1941, vol. 4, p. 267. 

28 Id .• ibid., p. 267. 

29 1 - •
• s 1 O re ator1.o t,eve suas partes significativas reiI!1pressas 1.n out1 Ame-

rican Journal ánd Ri ver P la te Mai 1, 20 de julho de 1882, p. 7-8. 
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Com base numa amostra de 941 fazendas hip otecadas no Banco do 

Brasil ate 30 de junho de 1883, LaMrne indicou cifras a partir 

das quais podem-se estimar os valores de a' para os municípios 

produtores de cafe (47,07%) e municípios produtores de açucar 

e café do Rio de Janeiro (47,8%); para Minas Gerais e Espírito 

Santo (44�57%) e São Paulo (56,4%), o que oferece o resultado 

ponderado agregado de 49,4% para a Ãrea total do Rio. 

lrea de Santos este valor era de 38,5% 30
, 

Portaito, o valor médio de a' para todos os escravos em 1873 

situava-se em torno de 40 & 50%, ou um valor central de 45%. 

Para a equação (3), entretanto, o a• importante refere-se não 

a todos os escravos, mas aos escravos da roça . 

Utilizando o grupo etário de 15 a 50 anos como a base para os 

escravos da roça, o preço médio de escravos do sexo masculino 

e feminino em 1873 era 1:196$000, cerca de 124% mais alto que 

o preço media (534$000) de escravos entre as idades de 1 a 14

anos e 51 a 65 anos. Uma vei que, na faixa etária 15-50, exis­

tiam alguns escravos artesãos e outros escravos qualificados, 

com maior valor de mercado que os escravos _da roça,. a

de 100% serâ utiiizada ao invés de 124%. 

cifra 

Jâ que a proporçao de escravos da roça no numero total de es­

cravos era 50%, isto sugere que a para escravos da roça deve-

ria ser 

a =  0,75 a' = 0,75 (45%) = 33,8%. 

Ate agora, reunindo os valores de Pc: 4$500 por arroba; Q/Lf
155 arrobas; e a :  33,8%, Rf bruto pode ser estimado

235$755. 

3 ºLA�RNE, op. cit. p. 218-23. 
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Deve-se deduzir os custos de �anutebçao (Mf) dessa cifra, a-

brangendo as despesas ·com alimenta�ão e vestuirio, 

medices e supervisão. 

Embora a maior parte da comida consumida por escravos 

cuidados 

fosse 

produzida.nas fazendas, alguns produtos (sal, vela etc ... ) ti­

nham que ser comprados. Esses prod utos, entretanto, não repre­

sentavam mais que 5% do total de despesas". com ali1;1entação. Se­

gundo o relatõrio do Presidente da Província do Rio de Janeiro 

em 1858, "(, .. } a quota relativa ã alimentação para manutenção 

de escravos (trabalhando em construção de estradas em um.a fre_­

guezia rural} para almoço, jantar e ceia, incluindo domingos 

e feriados, com cafe e aç&car nos dias Gtejs, era 200$00031 por 

dia. 

Convertendo esta cifra numa base anual, em valores de L873, e 

calculando 5% disso, obtêm-se a estimativa de 4$700. 

Lagrne estimou, em 1883, que o vestuário para escravos custava 

11$500 para o sexo masculino e 13$300 para o feminino por an.0
32

, 

o que em valo·res de 1873 representava uma despesa média de 

11$100. 

l! difícil obter informações diretas sobre o custo de supervisão 

de escravos da roça, porem uma boa aproximação encontra-se nos 

custos de administração da fazenda. Segundo as cifras da.s des­

pesas anuais de nove fazendas �e.café do Rio de Janeiro, em 

188 3, reunidas por Lagrne33;podemos· estimar os custos de su­

pervisão. de escravos da roça em 32$000, em valores de 1873 34
•

3 1 BRASIL. Ministério dos Ne6Õcios do Império. Correspondência do Presidente 

da. Província do Rio de Janeiro, 1856. Rio de Janeiro,- Arquivo Nacional. 

32 IJ\J'!RNE, op. c:it., p. 350. 

33 Id. ibid., p. 329, 333. 

3 4 Id. ibíd., 35$700 em 1883. 
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cifra superestima estes custos em dois aspectos: em pri-

50% joga todos os custos de supervisão para os 

s escravos da roça da fazenda e; em segundo lugar, os custos 

strativos totais incluem outros custos alem da supervi -

O ef�ito final. seriá causar um vies para baixo da estima­

do valo� liquido do pr�duto marginal de escravos engaja -

dos em atividades agricolas, porem esta,e a direção que prefe­

rimos para o viés. 

Despesas medicas foram estimadas em 12$500 anuais para escra-

vos engajados em atividades agricolas, Somando os custos tle 

manutenção, obtemos o valor de Mf como 60$300 e deduzindo este

total da estimativa do valor brut.o do produto marginal, 235$775, 

obtemos o Rf liquido de 175$475 para escravos da roça.

Este valor representa a media para escravos da roça, do 

masculino e feminino; Observando os preços d� 1873, de 

sexo 

escra-

vos de 20 a 29 anos, apresentados na tabela 3, capitulo 2, es­

cravos do sexo masculino eram avaliados em média em 10% a mais 

do que os de sexo feminino. Observi�do os alugueis mensais de 

escravos do sexo masculino e feminino (veja figura 6, 

2), esta diferença de 10% tambem existiu no mercado de alu­

gueis, Portanto, estimamos o valor de Rf para escravos do sexo

masculino em 183$800 e 167$000 para escravos do sexo feminino. 

1..1.4 Taxas de retorno 

As quatros estimativas de R
f obtidas para 1873 pelos

procedimentos distintos são as seguintes: 

(1) Negros do ganho do Rio de Janeiro em atividades

agrícolas ) escravos do sexo m2sculino

(2) Equivalincia anual dos alugueis mensais do Rio

de Janeiro para escravos do sexo masculino en­

gajados em atividades agricolas • • • • • • • ♦ • • •
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(3) Relat6rio de LaHrne sobre o aiuguel

escravos da roça das fazendas de café

(4) Utilizando função de produção,· escravos

da roça do sexo masculino . . . . . . . . . . . . .

de 

175$790 

183$800 

As quatro es·t:imativas, obtidas a partir de diferentes métodos 

e fontes, apr·ésentam resultados notadamente pr6ximos. O Rf
para escravos do sexo masculino variou entre 175$790 e 190$100, 

atingindo um valor ceritral arredondado de _183$500. O Rf de es­

cravos do sex·o feminino pode ser e_stimado, supondo-o 10% mais 

baixo que o Rf para escravos do sexo masculino, variando entre

159$000 e 173$000 e atingindo um valor central de 166$000. 

Com base nos dados sobre a longevidade de escravos, preços se­

gundo a .idade e receita anual obtida com o uso de um es_cravo , 

utilizamos as equaçoes (1) e ( 2 ) e o método interativo de F-E, 

para calcular a �axa interna de tetorno· para o investimento em 

escravos em 1873. 

Os valores ob�idos para a tixa intétria de retorno sao de 13% 

para escrávos do sexo masculino e de 13% para escravos do sexo 

feminino. Estes.resultaáos, quando comparados com a taxa al­

ternativa de retorno de 10% - estimada no capítulo. 2 da 29 pa� 

.te. -, mostram que o capital escravo era, pelo menos, tao remu­

nerativo quan�o os seus empregos altern�tivos. 

A fim de testar a sensibilidade desses resultados em relação. 

ao método empregado na anâlise, pode-se obter estimativas al-

ternativas pela permissão de pequenas mudanças nas grandezas 

das variâveis usadas para estimar a taxa de retorno. Para este 

teste de sensibilidade, usamos somente escravos do sexo mas-

culino, com idade entre 20 e 50 anos e a equaçao (1). 

Pode-se obter uma estimativa do efeito de. uma mudança no preço 

de escravos pela construção de um intervalo para os preços de 

1873, de escravos �o sexo masculino entre ·20 e 29 anos (apre-
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na tabela 3, do anexo 3), usando o desvio-padrão. 

amostra de escravos do sexo masculino, com idade entre 20 

e 29 anos, das fazendas de cafê, em 1873, consistia de 141 es­

ravos. O preço mêdio era 1:375$890,·o desvio-padrão 198,8 e o 

rro-padrão da media 16,74 35
• Portanto, o intervalo (de um des­

vio padrã6) do preço para escr avos do sexo masculino com ida-

e ,29 anos varia de 1:177$090 a 1:574$690. 

o aluguel de 182$500 e os valores mêdios de Àt' as taxas

de retorno situar-se-iam de 15,5 a 11,5%. Esses resultados in­

dicam que os erros provãveip na estimação de preços de escra­

vos não resultariam em mais qu e uma mudança de 13 a 20% da ta­

retorno, 

A fim de estimar os efeitos de mudança nos alugueis, a estima­

tiva inferior (175$500) e a estimativa superior (190$100) _po­

dem ser utilizadas. Ness e caso, dados o preço m�dio de 

1:375$890 e os r�sultados midios de Àt' as taxas de retorno se­

riam 12,5 e 14,0%. Observand·o a ·tabela 3 deste cãpÍtulo, o 

coeficiente de variação em alugueis de escravos, em 1873, era 

de 14,4% 36 • A�licand o-o i estimativa inferior de aluguel, obte-

mos 150$200. Mesmo neste limite inferior riduzido, a 

retorno ainda seria .10,5%. 

taxa d? 

Finalmente, s� ao inv�s de usar a m�dia entre as estimativas 

inferiores e superiores da longevidade escrava, usamos apenas 

as estimativas inferiores, a taxa de retorno s eria 12,5%: 

3 5 Caso quatro escravos aleijados e doentes (com preços de 950$000, 800$000, 

700$000 e O) sejam excluídos da amostra, e preço mêdio torna-se 

1:398$180, o desvio-padrão 138,32 e o erro-paàrão d_a miàia 11, 82 . 

3 6 
O f. • d • - �d. coe iciente e variaçao me 10, 

sobre a media, durante o período 
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definido 

1871-81, 

como a razão do desvio-padrão 
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Portanto, parece que os erros provâveis de qu alquer variâvel, 

ou caso sejam usados os limites inferiores da estimativa, nao 

reduziriam a taxa de retorno sobre escravos paia menos 

estimativa de 10% da taxa alternativa de retorno. 

que a

Uma acumulação de todos os erros provâveis e estimativas infe­

riores 37
, em dJreção de um viés simultâneo para ba ixo - o que é 

pouco provâvel de acontecer -, reduziria a taxa· de retorno es­

timada de 13,0 para 8,5%, que ainda estâ d-entro dos limites de 

8,0 a 12,0%, sugerido como os limites da taxa alternativa de 

retorno durante esse perÍodp. 

Em resumo, o método de análise e as estimativas das grandezas 

das variâveis, mais o teste par a  sens ibilidade dos erros e do 

uso dos limites inferiores d as estimativas sugerem q ue a taxa 

de retorno do capital em esciavos para o ano de 1873 foi pelo 

menos igual is taxas de retorno recebidas por meio de 

alternativas de emprego de capital. 

formas

Esta situação- predominou não so em 1873, mas também foi típica 

de todo o período de 1870-81.- A tabela seguinte apresenta, pa_­

ra períodos trianais, o preço re al médio de �scravo� do · pe xp 

masculino com idade .entre 20 e 29 anos, alugue� anu al real mé­

dio3ª ; e a taxa de retorno obtida, baseando-se na equação (1): 

37 Com o preço de 1,574$690, a taxa anual de 150$200 e a estimativa infe­

rior da ·longevidade de escravos. 

3 8 Estas cifras foram obtidas por meio do uso da estima ti V-a do aluguel anu­

al médio em 1873 (182$500) e do uso dos movimentos anuais no aluguel men­

sal real (coluna 4 tabela LO, capítulo 4) de escravos da roça do sexo 

masculino para gerar valores para o período 1870-81 (coluna 5). As ci­

fras do período trienal são as triêdias dos alugueis. anu2.is reais (valores

de 1873) para cada período. 
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Tabela 4 - Taxas internas de retorno no investimento de escravos 

adultos da roia do sexo masculino , 1870-1881 

Anos 

1870 - 72 

1873 - 75 

1876 - 78 

1878 - 81 

Preços reais 
mêdios 

1.362$300 

1.585$000 

1. 275$600

1.473$900 

(Em mi.1-rêis) 

Aluguêis mêdicis 
anuais em ter­

mos reais 

178$000 

186$000 

191$000 

175$200 

Taxa interna 
de retorno 

13,0% 

12,0% 

15,0% 

11,5% 



As taxas de retorno variaram entre 11,5 e 15,0%. Esses resulta 

dos tornam-se mais significati_v·os devido ao comportamento dos 

preços .de escravos. Embora esses preços apresentem variaç;es 

durante o periodo, os preços reais entre 1871 e 1881 mostram· 

um-a taxa de crescimento anual média geométrica positiva de O, 74% 

conforme obse�vamos no Anexo 3. 

Portanto, para um cálculo, em bases anuals, da taxa de retorno 

realmente obtida por fazendeiros de café duiante a década de 

70� a taxa de crescimento positiva dos preços reais significa-

.ria uma taxa positiva de ganhos de capital em investimentos em 

escravos. Isto reforçaria a taxa estimada de retorno. A impor­

tância de uma taxa positiva de crescimento de preços reais tor­

nar-se-_ã mais evidente· no prÕ_"imo capítulo, em relação às res­

tiiç;es sobre a utilização do-teste de ·1ucratividade para o 

período 1882-88, quan�o houve um declinio constante dos preços 

reais de escravos. 

As taxas médias da retorno estimad�i para 1871-81 nac sao a-

quelas que os fazendeiros de café-na realidade receb�•am uma 

vez que a abolição em 1888 ocorreu antes da expiração do perio­

do de 30 anos assumido pelo uso da equaçao (1) no cálculo. Es­

ta avaliação pretendia responder à questão de qual a taxa de 

retorno que os fazendeiros de café obteriam, caso esperassem 

que os preços do café, os custos de manutenção de escravos e o 

produto médio de mão-de-obra foss�m similares nas décadas de 

·80 e 90 iqueles predominantew na década de 70.

Os resultados obtidos mostram que um fazendeiro de café 

comprasse um escravo da roça adulto, do sexo masculino, na 

cada de 70, aos preços de mercado prevalecentes, esperaria 

que 

dé-

ga-

nhar pelo menos o que poderia ter ganho em outras oportunida -

des de investimentos alternativos. 

U�a vez que todas as informações usadas para estimar as taxas 

de _retorno eram tipicas da Província do Rio de Janeiro, estes
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ilculos sugerem que o investimento em capital escravo ·era lu-

crativo para os fazendeiros de cafe do Vale do Paraíba e 

}ato pode explicar muito do seu comportamento em relaçio 

propriedade de escravos. 

,-1·.5 Demanda, p·reços e -rendimentos de escravos 

este 

a 

de retorno, juntamente com ganhos positivos de ca­

ital, no investimento em escravos durante o período 1871-81 

sio boas razões- para explicar o aumento da demanda de escravos 

durante este período. 

Nas figuras 3, 4 e 5 apresentamos elementos adicionais sobre o 

comportamento da demanda por escravos. A figura 3 compara o 

preço de escravos do sexo masculino 

de Janeiro em 18]3, de acordo com a 

com os do feminino do Rio 

idade. Este .comportamento 

dos preços segundo a idade .e o sexo evidencia a fragilidade 

das hipóteses que se apoiam na demanda de escravos por razoes 

de status ou prestígio social, pois e muito difícil justificar 

que por causa de.tais razões os preços fossem variar tanto de 

escravo para escrayo em funçio da idade ou entao do sexo (incl� 

sive -dentro da mesma faixa etária) 

VER FJGURA 3 

Uma explicação mais convincente para este comportamento· .;dos 

preços f apresentada na-figura _4, onde comparamos os rendimen­

tos líquidos anuais, de acordo com à idade, para os escravos do 

sexo masculino e do sexo feminino. Podemos observar que, no 

que concerne aos mais jovens, os rendimentos líquidos anuais 

produzidos pelos escravos eram negativos, porem, sua evoluçio 

ê rápida, e apôs as idades de 6 ou 7 anos já se tornam positi­

vos. Os preços dos escravos do sexo feminino atingem o pico na 

idade de 22_anos, enquanto que para os escravos do sexo mascu­

lin6 isso se di nas idades de 26 a .27 anos. 

VER FIGURA 4 
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Figura 3 - Preços (em mil-riis) de_�scravos, P�I sexo e ida�e� Rio de

Janeiro
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Figura 4 - Rendimeritos liquides anuais de escravos segundo a 

idade e .o sexo, Rio de Ja�eiro, 1873. 
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Podemos observar também na figura 3 que atê a idade de 16 anos 

·os preços das escravas era maior que os dos escravos, Isto não

se deve, entretanto, a nenhum potencial de pocriaç_ão 

escravas, pois durante esta época jã vigorava (hã mais 

meses) -a Lei do Ventre Livre. Este comportamento dos 

pode ser melhor explicado pelo padrão dos rendimentos 

àe s s as 

de 16 

preços 

lÍqui-

dos anuais. Esses rendimentos era maiores para as escravas do 

que.para os escravos atê� idade de 23 anos, e o pico ocorria, 

para as escravas, entre às idades de 30 a 31 anos, ênquan�o 

que para os escravos esse miximo era atingido com a idade de 

35 anos. 

O relacionamento entre os preços e os rendimentos segundo_ a 

idade, p'ara os escravos do sexo ma_sculino, pode ser observado 

com �aior clareza na fi3ura 5. Os rendim�ntos eram negativos 

atê a� idades de 6 a 7 anos, quando então os. rendimentos 

a.is líquidos tor_naram-se positivos, embora os preços 

positivos e aumentassem consecutivamente desde a idade 

a�u­

f oss em 

de Utl 

ano , indicando as expectativas formadas entre os fazendeiros 

de que passado aigum tempo esses rendimentos tornar-se-iam po­

sitivos 3 9 

VER FIGURA 5 

Tanto os preços quanto os rendimentoB cresc•íam nas idade.s ma.is 

jovens, mas o pico d�s_preços ocortia entre as idades de 26 a 

27 anos, portantó 8 a 9 anos mais cedo que o pico dos rendi�en­

tos, que tiveram se� cume na idade de 35 anos. Isto reflete o 

fato de que o preço dos escravoa era dependente, não sô da 

grandeza dos rendimentos líquidos produzidos, mas também da 

extensio do periodo em que o escrav� produziria esses rendi□en­

tos, Apôs a idade de 35 anos, entretanto, tanto os preços quan­

to os ·rendimentos declinavam. 

39 Em 1873, as crianças com menos de um ano eram livres (ingênuos) 
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Figura S - Uma comparaçao do comportamento dos preços e rendim€n­

tos de escravos do sexo masculino. Rio de Janeiro,1873 
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Um aspecto interessante revelado pela figura 5 ê o padrão dos 

rendimentos dos escrav_os do sexo masculino com idades_ entre óO 

e 65 anos. Um escravo de 60 anos produzia um _rendimento líqui­

do anual igual a 62,2% do pico dos seus rendimentos. Muito em--

b"ora declinasse rapidamente nos anos subseqllen-tes, esta 

porçao era ain da de 46,1% para escravos com 65 anos. 

pro-

Este aspecto nao era insignificante, pois indicava que em 1873 

-um escravo de 60 anos poderia produzir 13$700 mensalmente e 

�stes rendiment�s, embora declinando bastante a cada ano que 

excedia essa idade, atingiriam ainda cer�a de 74,3% dessa gran­

deza para um escravo de 65 anos de idade� º . 

Não nos devemos admirar, pois, de que quando da discussão da 

t•i dos Sexagenários de· 28 de �etembro de 1885 - dando liberda­

de, sem nenhuma indenização aos donos, para os escravos com 60 

anos ou ooais - os dÓnus de escravos (especialmente os fazendei­

ros de cafê) se tenham oposto ã Lei e propugnado (de fato con­

seguindo), por meio de uma cláusula, que os escravos com idade 

entre 6� e 65 an�s, como uma forma de compensação para seus do­

nos, teriam de provê-loq com trabalho não. r emunerado por mais 

três anos (ou então ai:ê que atingissem a idade de 65 ·anos) 

O apoio dos fazendeiros de cafê a esta cláusula, portanto, ao 

inv;s de calcar-se no tradicionalismo, 6u mesmo numa crueldade

desnecessária como e alegado por alguns autores, parece apoiar 

-se em consideraç�js econ3micas sobre o valor e a capacidade. de 

produção dos escravos, segundo as diferentes idades.

• 4 0coNRAD, The Des tru.ctioh of B!:'azili:1n S lavery,

286 

pp.210-229, 310-316. 
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VIABILIDADE ECONÔMICA DA ESCRAVIDÃO 

Uma instituiçâo moribunda 

no Anexo 2 que a demanda de escravos estava crescendo entre 1850 e 

881, podendo esse comportamento ser explicado por razoes eco-­

�micas de rentabilidade; Resta ainda explicar o comport=ecto 

na decada de 80 (1882-1888): se a escravidão era 

oi fazendeiros de caf;, como interpretar a queda 

a demanda? 

caracter!sticas economicas e institucionais da escra-
� vidio, desenvolveremos o argumento de que um decl{nio continuo 

•e prolongado da demanda indica que 

período, Nossa hipótese e 

a escravidão estava moribun­

a de que o declínio da de-

de escravos e a razão de a instituição estar moribu�da 

ser explicados pela grande pressao abclicioniste, ou se·· 

ja, pelo impacto curaulativo da ideologia anti-escravista, exo-

gena a esse setor, sobre as expec�ativas dos fazendeiros de ca­

fe quanto ao futuro da escravidão. 

Em primeiro lugar, e necessário definir o que enten<lsmos por 

instituiçio moribunda. Em �0ral, esta expressio i empregada ?ª-

ra definir �ma in�tituiçio economicamente inviivel, em que o 

preço de mercado de um escravo adulto esti tendendo ou ji se 

encontra abaixo dos custoc capit2lizados para a criaçao deste 

escravo. Na experi�ncia brasileira, entretanto ) uma vez que a 

Lei do Ventre Livre, de 1871, libertou os filhos de mae escrava 

nascidos após sua promulgação, n escravidão não poderia ser 

perpetuada pelo crescimento natural dessa população. De fato, a 

escravidão estava morta a longo prazo - o estoque de escravos 

nao podia ser reposto e a mortalidade se encarregaria de 

lhe cabo ap6s certo tempo. Mas a aboliçio ocorreu muito 

do limite desse longo prazo� Como ve-se no anexo a 

dnr­

ar.tcs 
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taçao demogrifica so se faria sentir no •fim da década de 90. 

É, portanto, no contexto desse hipotetico intervalo de tempo, 

da Lei do Ventre Livre de 1871 até a data em que o minguante 

estoque de escravos seria absolutamente insuficiente para su­

prir as·necessidades de trabalho das fazendas de cafe, que es­

tamos interessados em construir um teste de viabilidade, ou 

definir o que entendemos por uma instituição moribunda. 

Nessa situação, um bom indicador·de que a instituição estâ mo­

·ribunda, numa região ou numa atividade econômica qualquer (por

exemplo, produção de café na regiao cafeeira), surge quando o 

volume de interesses econômicos acumulados na instituição da 

escravidão 7 medido pela riqueza representada pelos escravos 

(seu númiro multiplicado pelo respectivo preço mêdio) . � possui-

dos pelos fazendeiros , ellti declinando continuamente. 

Tod·os os exemplos histÕricos de u;..,a abolição p.1cífica promovida 

por m<:�os parlamentares ocorreram quando os interesses econômi­

cos na escravidão se encontravam reduzidos e em declínio. Muito 

embora, nc nosso entender, o relacionamento entre o interesse 

ecouômico e as atitudes políticas seja bastante complexo e a 

direção de causalidade não muito clara, acreditamos que, com 

alguns anos de-preços de escravos em declínio contínuo, as per­

das de capital seriam graduais e ma'is suportáveis por parte de 

seus proprietários. Assim, para caracterizar a escravidão como 

·morib�nda não e necessário que seja atingido o caso limite de 

um valor nulo da riqueza representada por escravos; basta haver 

uma forte tendência nessa direção. No exemplo brasileiro, apos 
� 

• 
. 

alguns anos de queda continua no valor dos escravos, as. reaçoes 

dos fazendeiros de cafê - o grupo mais influente no processo de­

cisôrió da política deste período - a abolição de 1888 teriam 

de ser diferentes, em outra situação, se houvesse uma súbita 

abolição durante um prolongado período de aumento de preços e 

quantidades de escravos. 
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mais formais, podemos interpretar a instituiçio eco-

escravidão como uma indústria em que as empresas sao 

oprietirias ou alugam bens de capital.(escravos) e os utili­

fatores de produção, para produzir uma mercadoria (ser­

trabalho escravo). É preciso, pois, fazer uma distin­

;0 entre o mercado de aluguiis, onde os serviços de trabalho 

scravo eram transacionados, e o mercado de compra e venda, an­

os escravos etam ��ansacionados�

xaminando a estrutura do mercado de compra e venda de esc.ra-

os, podemos considerar a curva de oferta de escravos como com­

i1etamente inelistica a curto prazo. Os preços de escravos sao 

determinados pelos deslocnmentos de curto prazo da 

,demanda, A característica principal para sugerir que a 

;-�scravidio nio era viivel, ou então que estava prestes a tor-

economicamente inviivel (ou moribunda), consiste num de-

contínuo da demanda pela unidade especializada de 

tal (escravos), usada na produção do produto (serviços de 

<;lscravo) dessa instituição. 

capí­

tr a-

Este argumento pode ser ilustrado para a totalidade da popula­

çao escrava, com o emprego dos diagramas (a) e (b) da figura a 

seguir. 

VER FIGURA 6 
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Figura. 6 - Simulação dos efeitos sobre a determinação do preço de escra­
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suponhamos que em 1871 o preço de um escravo adult o encontrava-

se exatamente igual ao valor presente de seus.custos capita li-

Suponhamos ·que 

diagrama (a), e 

a demanda estava cresCen­

para 

de criação {RC) . 

D
71 

para D
88 

no

D'ga no diagrama (b), sendo

ram o aumento ou diminuição 

que as mesmas forças que determina­

da demanda também atuassem de modo 

direto e proporcional na.determinação do número de manumissÕes. 

Podemos supor, entao, que a oferta 

razões démográficas de mortalidade 

estava declinando somente por 

- as manumiss��s sendo in-

significantes - no diagrama ·(a) de s
71 

para s
88, mas, no 

grama (b), o·núm�ro de escravos estava decrescendo pelo 

dia­

efeito 

conjunto da mortalidade e das manumissÕes, de s
71 

para S 1

88.

Nesses diagramas o valor agregado de mercado dos escravos está 

representado pela ãrea hachurada . Podemos observa r que os va­

lores são bastante diferentes nas duas situações hipotéticas de 

comportamento da demanda e das manumissÕes. Alem disso, vemos 

na situação ilustrada em (a) 

mas forças responsáveis pelo 

que, em ter-mos 

crescimento da 

dinâmicos, 

demv.nda 

as mes­

provavel-

mente seriam também incentivadas,.uma vez que P88 > RC, não so

a aumentarem substancialmente o custo alternativo da decisio de 

alforriar escravos, mas tamb;m a se manifestarem com 1naior in­

tensidade, com vistas a obterem os inginuos como escravos de 

fato apos completarem 21 anos. De qualquer modo, os interesSes 

econômicos envolvidos na discussão da Lei dos Sexagenários e da 

Lei Áurea seria.n colocados numa perspectiva bem dife,:ente da 

que de fato ocorreu. Na situação.ilustrada em (b), 

e como a demanda por escravos estava 

todavia, 

declinanào 

continuamente, esses incentivos econômicos nãó estariam preSen­

tes. 

Deste modo a diminuição continua da demanda de escravos apos 

1881 indica que a instituição estava moribunda. As questões im-
. . 

portantes siio: o que causou essa situaçio? Quais as 

que explicam este com�ortamento? Cómo testi-las? 
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1. 2 •• 2 Duas hipóteses 

Para esclarecer a tendência declinante da demanda de escravos, 

nossa hipótese e a de que esta foi c�usada por uma série de fa­

tore exógenos, que chamamos de pressao abolicionista, A melhor 

maneira de expressar o que pretendemos dizer com.o termo pres­

são abolicionista encontra-se na ex�licação do f�nõmeno de a 

ideia e a instituição da escravatura terem existido praticamen­

te em todo o Mundo Ocidental durante três mil anos - nas Ameri-' 

cas, do Canadá até a Argentina - não se questionando a nao ser 

raramente a sua legitimidad� ética e, então, em menos de cem a­

nos, a partir das Últimas décadas do século XVIII, ela sumir de 

cena, condenada por quase todos. 

Portando, para. este estudo," a dinâmica da difusãó dos movimen-

tos politicos e ideológicos da abolição, conforme repr�sentados 

pelas fontes, domésticas e estrangeiras, de pressão da opinião 

pública, a introdução e difusão de novos pensamentos e novas i­

deias de. organização da sociedade, bem como a provocação, por 

meio do movimento abolicionista o�ganizado nos Últimos 

com mobilização das massas, �rganização de campanhas, 

anos, 

estímulo 

para o abandono das fazendas por parte dos escravos - em su_m�,

a continua e·rosão do suporte da sociedade para.ª inst.ituição e

a aceleração política do movimento depois de 1885 constituí­

ram importantes causas que explicam o declínio na demanda de 

escravos nas fazendas de café. 

Também dentre as importantes causas da pressao abolicionista 

devemos enfatizar que o exemplo de outras sociedades 

cratas do Novo Mundo influenciava profundamente a 

escravo­

experiência 

brasileira. Todos, em geral, concordam que os Últimos anos da 

década de 60 e alguns anos da metade_ da década de 80 foram 

dois pcriodos caracterizados por agitações abolicionistas, em­

bora de naturezas diversas, e não ã coincidêilcia para nos que o 

primeiro período tenha sido logo apôs a Guerra Civil Americana
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trigico fim da escravidão norte�americana e o segundo pe­

odo tenha sido quase coincidente com o da Abolição da Escra­

de Cuba em 1884 41 ,quando o Brasil tornou-se o Último ba­

da escravidão nas Americas. 

mbora consideremos que a maioria das interpretaçoes concorda-

iã
o a respeito_ da importãncia do declinio do suporte da sacie-

para a instituição, queremos enfatizar que esta erosao es-

ocorrendo a despeito dos interesses econômicos dos fazen-

eiras de café, baseados ·em considerações de lucratividade,. 

contraposição a nossa interpretação, existe uma hipótese 

competitiva, que pretendemos investigar, Baseia-se esta hipÕte­

argumentos muito semelhantes, em conteúdo, àqueles levan­

por Phillips em sua explicação para a não-lucratividade da 

escravidão nos Estados Unidos 42
.

42 

A Lei da Emanc.ipação de 8 de maio de 1884, estabeleceu que a escravidão em 

Cuba deveria ser abolida gradualmente, mas, na prática, significou um fim 

imediato para a escravidão. LAfi!RNE,· c·.F .. Van Delden. I\razil and Java: rce-

port on coffee cultura in Amarica, Asia and Africa. London, W.H. Alden, 

1885, p. 79-80. 

PHILLIPS, Ulrich Bonnell. A.,1mrican negro slavery: a survey of the supply 

employment and control of negro labor as determined by the plantation re­

gime. New York, D. Appleton, 1918. 

The econornic cost of slaveholding in the cotton 

Political Science Quarterly, 20:257-75, June 1905, 

PNPE 16/84 

belt. 

293 



Segundo essa interpretação, a escravidão estava condenada em bases 

técnicas, uma vez 

era uma aplicação 

que nao possuía flexibilidade e· eficiência e 

de capital que apresentava mais risco que ou-

tras atividades - isto é, um inves timento não-lucrativo. Com o 

início da modernização brasileira e o começo de experiência com 

o·capitalismo
L 

na segunda metade do século XIX, � escravidão

uma instituição pré�capitalista - teria que ser abandonada, de­

vido. ao declínio· grad-ual na demar,da de ser_viços de mão-de-obra 

escrava, pari passu.com a·gradativa modernização. Alem disso, 

·havia uma cisao nos interesses e atitudes dos fazendeiros de 

cafi, no que concerne à escravidi�. Um grupo de fazendeiros do 

Vale do Paraí�a era limitado por valores e atitudes tradicio­

nais, tanto em seu papel social quanto econômico, sendo um re­

f�exo de�se fato a sua demanda de �scravos, baseada mais na 

tradição, no prestigio social e em razões paternalistas que em 

considerações sobre·a lucratividade. A este grupo contrapõem-se 

os ·fazendeiros de café do Centro� do Oeste de São Paulo, mais

dinâmicos e abertos a novas ideias, com uma men talidade capi�a­

lista, experimentando novas formas de organização de trabalho 

(imigraçãp européia em particular), e cada vez mais ·insatisfei­

tos com os escravos como solução. para seus problemas de mão-de:­

obra. Como a área de plantação de café estava se mudando rapi­

damente para o.Oes te de são Paulo, tanto o poder p�lÍtico quan­

to .o econômico também se mudavam pa·ra essa região, onde u::i novo 

tipo de fazendeiro encontrava-se pronto a inovar, por meio da 

-substituição da mão�de-obra escrava pela mão-de-obra livre. ?or­

tanto, a não-lucratividade da es cravidão, somada à mudança re­

gional da produção do café para o-Oeste de São Paulo, origina­

riam um declínio gradual na demanda ·de serviços de 

escrava, um processo que acontecia. num ritmo crescente nas dé­

cadas de 70 e 80 e, em conseqUência, a demanda de escravos es­

taria caindo gradualmente durante o período. 

Mostra-se no anexo 2 que o processo de concentração seletiva 

de ·escravos estava ocorrendo no Oeste de são Paulo, na dêca.da 

de 70, mais.•d6 �ue. em qualquer outra parta da região produtora
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de cafe. Na seção 1.1 deste capítulo, mostramos que entre 1871 e 1881 a pr� 

priedade de escravos por parte de fazendeiros de cafe do Vale 

do Paraíba poderia ser explicada por considerações sobre lucra-

tividade. Porem, devemos reconhecer que a demanda de escravos

estava diminuindo na decada de 80 e a interpretação acima ofe­

rece uma explicação cuja plausibilidade pode ser ;:examTnad·a·. 

As duas interpretações - esta e a anterior podem ser expres-

sas como hip6teses testiveis, Consideremos o mercado de aluguel, 

onde serviços de escravoi eram transacionados, e o mercado de 

compra e venda, onde escravos (bens de capital) .eram transacio­

nados. 

Pressupondo a concorrencia, o aluguel era fixo para qualquer 

firma (como qualquer fazenda de cafe) em particu lar. A curto 

prazo, o rendimento do fator fixo (escravos) era uma quase-ren-

longo da residualmente determinada. Supondo um equilíbrio de 

prazo para a indústria e a homogeneidade de todos os escravos

força física, o preço do bem de capi-em idade, qualificação e 

tal (escravos) era entao o valor capitalizado dessas quase-ren-

das, durante o período de vida de um escravo. 

A hip6tese compeiitiva focaliza implicitamente a interação dos 

mercados de aluguel e de compra e venda, uma vez que a percep­

ção crescente da sociedàde ·em relação ã ineficiência e não-lu­

cratividade dà escravidão-traduzida em comportamento de merca­

do - produziria uma demanda dec.rescente de serviços de mão-de­

obra escrava, e, portanto, (com uma.oferta totalmente inelásti­

ca de curto prazo) uma queda nos preços de serviços de mão-de­

obra escrava (i sto e, no a luguel). Supondo constantes os custos 

de manutenção, a capita�ização deste decrescente aluguel liqui-

do produziria, então, um preço decrescente para escravos. Por-

tanto, através dessa in terpretação, os preços decrescentes de 

escravos no mercado de compra e venda seriam ·causados pelos a­

lugueis líquidos decrescentes no mercado de aluguel. 
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N�ssa interpretação focaliza apenas o mercado de compra e ven­

da, A_pressão abolicionista criou incertezas, definidas como a 

formação de expectativas qu� não dependem de um �nico valo� po­

rem constituem uma distribuição·probabilística, ·sob a qual os 

prÕprios parâmetros de distribuição não são conhecidos, A in­

certeza age no mercado de compra e venda, por meio da capitali­

zação do aluguel liquido, e.não no mercado de aluguel, supondo 

plausivelmente que o movimento abolicionista não produ�ia cus­

to� não-pecuniârios para o aluguel de escravos em fazendas de 

cafe. 

Já que nao estamos interessados na decisão ex-ante. de investi-

menta per se, é irrelevante a maneira como a incerteza e for-

malmente introduzida. Sabendo o preço ex-post do escravo, sabe­

mos como o mercado realiza sua capitalização, 

A fim de facilitar a análise, uma fÕrmula simples e usada para 

exprimir o preço· de· um escravo adulto da roça: 

onde 

(l) _PSf =
--·-

[' 
1 

] 
PSf = preço de escravo adulto da roça; 

Hf � receita líquida anual produzida por um escravo, 

igual ao alugue\ �Íquido; 

i = taxa de desconto 

n = vida produtiva esperada de um escravo, em que o 

limite miximo seria a vida biol6iica do escravo, 

conforme apresentado nas Tábuas de Sobrevivência 

dos Escravos; e 
Definindo·x como,

X • 1, [-(l--=-�-1)-n-]

( 2) 
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Portanto, para escolher entre as duas hipóteses competi tivas, 

nos propusemos a usar quatro testes, utilizando inf ormações so-

bre os mercados de aluguel e de compra ê venda de 4 3 
escravos: 

(1) o Índice de expectativa; (2) um Índice do aluguel real de 

escravos; (3) a mudança no delineamento dos perfis de preços de 

escravos por idade; (4) um Índice da "morte política" da  escra­

vidão. Os Índices propriamente ditos são simples, embora a ob-

tençao dos dados tenha exigido uma·extensa pesquisa em 

primárias. Em conjunto, pórem, constituem um forte teste 

decidir entre as duas hipóteses competitivas. 

f ontes 

para 

Testagem pelo Índice de expectativas 

primeir� teste e construir o Índice de  expectativas de FOGEL e 

ENGERMAN 44 .Embora o Índi�a seja utiliiado pelos autores para res­

ponder a uma pergun a diferente, tamb�m pode ser usado em nosso 

fazendo um� �udança_.e� sua interpretaçio, considerando-o co

medindo as expectativas-·dos fazendeiros.de caie sobre o futuro 

instituição da escravidão. 

4 " 

fndice e constru!do �orno a razao de duas s�ries: a) o preço 

o aluguel para cada ano .do ·período 1871/87; e b) o pr.::_

m�dio sobre o �luguel para-um perfodo em que exista um estado 

expe�iativas médio ou normal. 

O teste de lucratividade, embora nao seja _inadequado se as taxas anuais de 

perda de ·capital forem incluidas no cálculo da taxa interna de· 

nao fornece uma visão adequada aqui. 

retorno,

Para uma explicação da construçao e interpretação do Índice, veja FOGEL, 

Robert W. & ENGERMAN, Stanley L. The economics of slavery. ln: , The 
----

reinterpretation of American economic history. New York, Harper &

1971, p. 331-2. 
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O item b e bastante complexo e dift�ii de ser definido. Por meio 

de nossa discussão sobre a evolução dos preços de escravos du­

rante esta época, observamos que a década de. 50 foi um pertodo 

em que os preços de escravos estavam se adaptando à mudança nas 

condições de oferta, ou seja, do tráfico de escravos africanos 

para as fontes internas. O pertodo da década de 80 foi caracte-

rizado pela im_port�ncia crescente do movimento Abolicionista. 

Portanto., tomaremo·s o pertodo 1860-79 como representativo do 

estado de expectativas médio. 

Formalmente, o tndice de expectativas pode ser definido 

onde 

p. 
l. 

H. 
l. 

N P. 
E _J_· 

j=l H . 
. __ J_ 

n 

Pi
= preço. de escravos <lo ano i; 

- 1

Hi = aluguel de escravos do ano i;

100 

� 5 
como: 

j = anos do período caracterizados como de ·expectativas nor­

mais ou médias; 

n = númeru de anos do período de expectativa normal� 

O aluguel anual reflete a avaliação do mercado sobre o valor 

produtivo dos serviços de mão-de-obra escrava num determinado 

ano. O preço de compra e venda reflete a avaliação desse merca-

do neste ano e nos anos subseqlientes, durante o tempo de 

dos escravos. 

vida

� s· A formula baseia-se na interpretação da figura 22 de FOGEL, Robert W. & 

ENGERMAN, Stanley L. Evidence and methods: a supplement. tn: ____ Time 

on the cross, Boston, Litlle, Brown, 1974, vol. 2, p. 104. 
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Índice de expectativa, sendo a razao das duas se­

;ries, pode testar o otimismo ou pessimismo relativos sobre as 
. . 

perspectivas futuras da instituição da escravidão. 

Di�erenciado totalmente (2), obtemos: 

* * 
Í + X 

onde um asterisco (*) sobre qualquer var.iavel a representa na 

forma de taxa de mudança. Suponha-se que as taxas de juros nao 
* 

mudam durante este período. (i = O). 

Segundo a hipÕtese competitiva, � na equaçao (1) seria 

vida biolÕgica de um escravo adul'to da roça, j ã que o 

igual a 

elemento 

de incerteza na vida econ�mica da escravidio, caso exista, se­

ria invariável durante o perÍ�do. Pressupondo que as 

de mortalidade dos escravos 

condições 
i, 

não mudam durante o período, n = o.

!< * 
Portanto, uma vez que � e� po�em ser interpretados como iguais 

a zero, � também seria igual a zero (isto e, o fator capitali-

zaçao nao variarià durante este período). Então, esperaríamos 

que os preços e aluguéis de escravos variassen à mesma taxa 
* * 

<!'. = :!!) e seria uma linha reta ou apresentatia apenas pnucas 

flutuações durante este perÍodo46
• 

Em nossa interpretação, entretanto, n na equaçao (1) 

produtiva esperada da escravidão, e isto, devido a 

e a vida 

incerteza 

crescente causada pela pressão abolicionista, estava declinando 

a uma taxa crescente. Desta forma, esperaríamos que o fator ca-
* . 

pitalização � estivesse declinando e, portant�, � fosse negati-

vo. Em conseqilência, 

de escravidão. 

I cairia continuamen·te nos Últimos 
s 

anos 

Utilizando as informações sobre preço e aluguel de todos os es-

cravos, apresentados na tabela 2 e 5 do anexo 3 • apresenta-

mos o Índice de e:x:peC:tativa_ para o .período de 1871-88:

VER FIGURA 7 
�G p . l 

-!e -!e ·k �•: * i; 

ressum1ve menti?, H < O, P <O, mas H = P. 
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obse rvar que os proprietários de escrav os estavam pes-

simistas nos dois anos subseqüentes i Lei do Ventre Livre, po-

rém suas expectativas crescem e oscilam por todo este período 

Depois d este ano, a expectativa cai intensamente nos 

seguintes, reagindo novamente em 1885, na esperança de 

que, com ·a Lei dos Sexagenários, considerada como uma conces­

sao is forças _abolicionistas, pressão abolicionista fosse diminuir.Urna 

vez que isto não aconteceu desta �aneira, porque em 1886 o mo­

vimento abolicionista estava em ple.n.a força, a expectativa caiu 

dramaticamente outra vez, 
- ~ • 47ate a conclusao final 

Portanto, pode-se notar que a expectativa decli na rapidamente na 

década de 80, indicando que a pressão abolicionis ta estava agin­

do no mercado de compra e venda, por meio da capitalização do  

aluguel liquido. Isto pod e s er melhor observado na figura a se-

guir, que apres enta o Índice de expectativas com base em: (a) 

preços e aluguéis de escravos adultos, de ambos os s exos, de 

ocupaç;es urbana�; (b) preços e aluguéis de escravos do 

masculino, com 20 a 29 anos -de ocupaç;es agrlcolas. Nos 

casos utilizamos o período 1860-1879 como o per{odo médio 

normas de exp�ctativas. 

VER FIGURA 8 

sexo 

dois 

ou 

Conforme observado por Conrad, "A Lei dos Sexagenários represc,ntou uma

mudança no "status quo 11 e assim quebrou o ritmo cre scente do movimento de 

libertação, levando-o a um compasso de espera no final de 1885 e começo de 

1886, antes da corrida fim,l para o triunfo" (T. do ,A.) C0NRAD, Robert. 

of The destruction of Brazilian slavery, 1850-1888. Berkeley-, The 

Univ. California Press, 1972. p. 211. 
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aspectos dos Índices de expectativas rurais e urbanas ne-

recem atençao, O primeiro refere-se ao fato de o Índice de ex­

pectativas cair ra�idamente na dicada de 80, tanto para os pro­

prietários de escravos urbanos quanto para os de rurais, O se­

gundo diz respeito ao fato de que, comparando os Índices de ex­

pectativas urbanos e rurais na dicada de 70, as expectativas de 

proprietirios de esc�avos rurais, embora voliteis, estio 

confprmidade com.a tend�ncia das expectativas normais ou 

dias. Os proprietários de·escravos urbanos, entretanto, 

em 

ne-

eram 

·consistentementé mais pessimistas, durante este período, que os

proprietários de escravos rurais,· o que fornece bases para a

interpretação de que o movimento abolicionista no Brasil foi um

fenômeno básicamente urbano.

Testagem pelo Índice de aluguel real 

Este Índice oferece maior solidez ã interpretaçao de que o mer-

cado de compra e venda, e não o mercado de aluguel, e o de 

maior rel�vincia para o declinio da demandn de escravos dura�te 

esse per.iodo. 

a construção deste Índice, utilizamos a evolução do alu-

guel anual real para escravos rurai� do sexo masculino, no pe­

ríodo 1871-88 (1871•100), baseados na tabela 3, desse canitulo. 

De acordo com a interpretaçio do·declinio na demanda de. escra­

vos, causado pela não-lucratividade de escravos e pela impcr­

tincia crescente de fazendeiros �odirnos na produçio �e caf�> o 

aluguel real deveria estar gradual e firmemente decrescendo du-

rante ésse período, refletindo a demanda decrescente por ser-

viços de mão-de-obra escrava�ª. 

Mesmo supondo uma oferto. de serviços escravos c.o:rstante ou decrescente àu­

rante o período, refletindo a redução dêmográficz elo estoque de cscravcs. 
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Podemos observar na figura seguinte:que os alUgu;is reais au­

mentam de 1871 ate 1876, a uma taxa geométrica media de cresci­

mento anual de 2,4%, ·caindo no período de 1876- a 1883 a uma ta­

xa de crescimento negativa de (-3,15%) ao ano, aumentando nova­

mente entre 1883 e 1887 a uma taxa de crescimento de 2,9% ao 

ano e caindo apenas no Último ano de escravidão. No período. to­

tal compreendido entre 1871-88, a taxa de crescimento foi leve­

mente negativa, (-0,76"%) ao ano, porem o período crítico aqui 

se encontra em 1882-87, em que a· tendência foi positiva49
•

VER FIGURA 9 

49 Log H
t

; 5,072 + 0,01371 t

304 
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Estes resultados nao variaram, caso tivessem sido usadas outras 

siries de aluguiis mensais reais de escravos, como se pode ob­

servar nas figuras 8, 9 e 10, no anexo,_3. 

Os movimentos cíclicos do aluguel anual líquido real para es­

cravos rurais do sexo masculino, durante 1871-88, ao invés da 

darem suporte a uma interpretação- de um declínio contínuo e 

firme na demanda· de ·s_erviços de mão-de-obra escrava, parecem 

refletir as flutuações e tendências nas exportações e receitas de 

café durante o período, coroo podemos verificar na figura a se­

guir: 

VER FIGURA 1 O 
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Figura 10 - O comportamento dos preços reais do café� das exportaç�es 

e das receitas reais. Brasil, 1871-1888 
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e) �eceitas do café, em termos 1reais, em �ilhare_s de mil-riis·.

Fonte: Tabelas 11 e 12, figuras 2 e 3 
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1. 2. 5 Testagem pelas mudanças no perfil de preços

Pretendemos examinar o mercado de compra- e venda de escravos, 

com o objetivo de investigar as hipóteses competitivas sobre 

este mercado - especificamente, a incerteza em relação a preço 

e produção de cafê, em comparaçao com a incerteza sobre o futu­

ro da instituição da escravidão. 

Uma vez que outras expectativas além da pressao abolicionista 

ioderiam estar �gindo �o mercado de compra .. e venda de escravos, 

como, por exemplo, grandes alterações nos preços de cafê, de?re� 

sões no mercado mundial de cafê etc ... , a apresentação de perfis 

de preços de escravos segundo a id�de, em diferentes períodos de 

tempo, pietende examinar essas possibilidades. O resultado, cano 

veremos a seguir, serve para reforçar a interpretação desenvol 

da no Índice de expectativas. 

Mas, em primeiro lugar, seria útil examinar a situação.de pre­

ços e produção de cafê durante o período, uma vez que a maioria 

dos estudps econômicos concordam com o fato de ·que a. formação 

de expectativas sobre preço e prpdução geralmente ê baseada nu­

ma media ponderada de experiências presen�es e passadas dessas 

magnitudes· (por exemplo, 6 modelo adaptativo de expectativas), 

com pesos decrescendo ã medida que nos distanciamos da·s expe::ci-• 

encias atuais. 

A figura 10 apres·,onta o comportamento de preços reais, export:a­

ções e receitas reais de cafê durante o período 1871-88 (anos 

comerciais). Gomo pode ser observado·, embora a tendência de 

preços reais de cafê fosse ligeiramente negativa n9 período, ha­

via umá tendência altamente positiva nas exportações de cafê e 

uma compensação quase perfeita dos preços reais decrescentes con 

as exportações crescentes; portanto, as receitas reais de cafê

308 
PNPE 16/84 



também apresentaram uma tendência positiva durante este perío­

do s o. 

Deve-se observar que o período 1871-88 foi de rápido crescimen­

to· para as exportações d�ntro do período mais amplo de 1821-89, 

por altos pre�os e receitas de café, como é apreientado nas fi-

guras 2 e 3 do anexo 1. Adernai$, se focalizarmos apenas o

subperÍodo dos anos comerciais de 1882-88, as tendên.cias de 

preços reais de café, exportações de ca{ê e receitas reais de 

café serão todas positivas 51
• 

·A evidência apresentada anteriormente sugere nao haver nenhuma

base sistemática para a formação de expectativas pessimistas, 

por parte dos fazendeiros de café, a respeito do 

cado de café por um longo período de tempo� que

car o enorme declínio na demanda de escravos do 

50 A linha de tendência para preços de cafê ei" 1871-SS 8:

Para 

P = 31,2 -_0,183 t. r2 : 0,014· c 

exportações de café, E � 3,178 + 121,2 
.. 2

t r 

futuro 

pudesse 

período 

0,29 

Para receitas de cafê, R = 97.046 + 2.468 
2 

0,36t 

5 1 Para preços reais de 

P = 14,17 + 3,02 tc 

Para exportações de 

E 3.504,8 + 25,8 = 

c 

c 

cafê 

2 
r 

cafê: 

t r
2 

em 1882-88: 

0,58 

0,019 

Para receitas reais de caf ê:

R = 112.988 + 5.369,4 t·c 
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2 
r 0,24 

do me.r-

expli-

1882/87. 
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Podemos usar perfis de escravos segundo a idade� para acentuar 

a interpretação de que a expectativa da Abolição foi o fator 

importante para explicar esta demanda decrescente e não as ex­

pectativas sobre as perspectivas do mercado de café. 

A configuração básica dos perfis de preços de escravos segundo 

a idade era e�tãvel, em relação a variaç;es na tendincia de 

preços de escravos. -Isto é, a configuração não mudaria durante 

as oscilaç;es de preços médios de escravos, embora toda a curva 

pudesse se elevar ou decair. � o que podemos observar pela com­

paraçao dos perfis de preço$, segundo a idade, de escravos de 

fazendas de café, em 1858 e 1875 52
:

VER FIGURA 11 

52
• Preços reais-de escravos (média mÕvel trienal para.1858, 1:382$700, eram

37,8% mais àltos que os preços de 1875, 1:003$460, como pode ser visto na

Tabela 16.
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PNPE 16/84 311 



Ca usas econômicas afetando expectativas de fazendeiros de cafê, 

como os ciclos de negocios do mercado de cafê, embora pudessem 

afet ar o preço mêdio de escravos por meio de mudanças na deman­

da derivada de escravos, tenderiam mais provavelment e a ser 

neutr as em relação a faixas etárias, ist o ê, não afet ariam mui­

to a distribu ição segundo a idade. 

A pressao abolicionista, entretanto, cri ando expectativas �obre 

a abolição com apenas uma indenização parcial (ou mesmo nenhu­

ma), causaria um impacto muito maior na configuração do perfil 

de preços segu ndo a idade. 

Conseqlientemente, esperaríamos uma mudança na configur ação do 

perfil de preços segundo a idade, provavelmente com um nivela­

ment·o nas idades mais jovens. Uma vez que o preço de escravos 

era o vilor capitalizado do fluxo de serviços futuros da mao-

de-obra, os preços de escravos mais jovens (15 a 35 anos, por 

exemplo) teriam um d eclínio relativamente maior, quand o campa-

rados com escravos de meia-i,dade ou velhos (45 a 60 anos, por 

exemplo). 

idade 

de 

Na figura 11, apresentamos os perfis de preçcí-s segundo a 

de escravos .do sexo masculino e fe12inino, -er..tre as idades 

16 a 60 anos, para os anos de 1858, 1875, 1883 ·e 1887. 

sam-se em valores absolutos e em médias de preços de para 

as faixas etárias de 16-20, 21-25... 56-60 53•

Expres­

escravos 

53A amostra total consistiu de 1.004' escrllvos do sexo masculino e feminino 

com idades entre 16 e 60 anos, Para o ano de 1887, foram usado_s preços de

363 escravos da cidade do Rio de Janeiro. In: CARTAS d� libertação dos 

escravos: 1881-1887. In: RIO DE JANEIRO (cidade), Divisão do Patrimônio 

Histórico e Artístico do Município do Rio de Janeiro. Arquivo Histórico 

do Município do Rio de Janeiro. CÕdices 6-1:-13/17 ;· 6-1-41; 6-2-6; 6-2-8/9. 

Para os outros anos, inventários de fazendas de café da província do Rio 

. A".' .. Tsneiro:-226· preços de escravos (1858), 277 (1875) e ·138 ·(1883). Veja 

a r�Í"ação dos: "Documentos consultados (divisão por acervo)". 
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Comparando 1858 com 1875, observamos que o perfil de preços se­

gundo a idade era estável quanto a variações na tendência de 

preços médios de e�cravos. Além disso, não havia pressão aboli-

cionista durante o período 1850-80 semelhante àquela existente 

na década de 80, em q.ue se esperava que a escravidão fosse abo­

lida sem qualquer indenização. 

Portanto, os prelis de preços segundo a idade, de 1858 e 1875, 

período anterior apodem ser interpretados como típicos do 

pressão abolicionista da década de 80. Entretanto, observando 

estes perfis para os anos de 1883' e 1887, surge um contexto di­

ferente. Pode-se observar que estao crescentemente se nivelando 

na década de 80 e, em 1887, o.perfil e quase completamente ni­

velado. 

J.. 2·, 6 Testagem pelo Índice de. "morte política" da escravidão 

O termo pressao abolicioni�ta, como tem sido usado por nos nes­

te capitulo, necessita ser esclarecido. Num sentido amplo, du­

rante todo o período compreendido entre os anos precedentes ao 

t�rmino do comf�cio de escravas africanos e 1888, houve 

tipo de pressao abolicionista. 

Entretanto, podemos distinguir três tipos diferentes e 

al?,urn

suces-

sivos e seus respectivos efeitos nas expectativas sobre o futu­

.ro da·Bscravidão, entre os fazendeiros de cafê. 

O período que vai de 1831 54 , quando o tráfico de escr�vos africa-

nos foi d,eclarado ilegal no Brasil; atiê 1850-51, quando foi final

mente abolido depois de consideriveis pressoes da Grã-Bretanha, 

mantendo-se aiqda nos primeiros anos d a  .década de 5 O , pode 

5 4 Lei de 7 de novembro de 1831, proibindo o tráfico de escravos africanos, 

que nunca foi J>OS ta em vigor. 
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ser considerado como o primeiro período para a nossa 

caçao de expectativas dos fazendeiros de café. 

Dados os três séculos de confiança dos fazendeiros na 

classifi-

importa-

ção de escravos africanos, a percepç ao na década de 40, de que se 

aproxim ava. o fim do tráfico efetivo, em 1-851, criou um a súbita 

manifestação de expectativas de que a mão-de-obr a escrava s e  

tornaria es�assa e mais cara e seria necessirio um 

para o escravo africano, de preço barato, 

·substituto 

As primeiras tentativas par� trazer trabalhadores europeus e 

chineses para as fazendas de café foram feitas durante esse pe-
., -

• • 
~ 

riodo, na expectativa de·uma falta de mao-de-obra, Entret anto, 

não havia qualquer expectativa, ou mesmo qualquer menção, entre 

os fazendeiros de café, de.um fim imediato da.instituição da 

escravidão. Isto refletia, d'e alguma forma, os sentimentos da 

sociedade brasileira, uma.vez que naque.la época raramente s e

ouviria uma voz desafiando a legitimidade d a  instituição. 

Com o desenvolvimento do comércio internb de esc r avos e a con-

clusão do período de ajustamento dos preços de esc ravos as novas 

condições de oferta, tais expectat.i vas foram dissipadas ou . abnmdadas. 

Com o debate da Lei do Ventre Livre, começando em 1867 e perma­

ne·cendo até 1871 e os primeiros anos da década de 70, houve ou­

tra importante manifestação de expectativas dos fazendeiros de 

c afé sobre a escravidão. Desta �ez, no entanto, era evidente 

que a (nevitivel diminuiçio demogriiica da escravidio, a longo 

prazo, exigiria uma discus são das alter nativas para a mão-de-o­

bra escrava. 

Emergiu gradualmente um concenso, entre os fazendeiros de café, 

df, que as mortes e manumis sÕes de e, cravos dariam origem à um 

fim nat ural .da escravidão· e que, nesse meio tempo, um substitu­

to para a mão-de-obr a escrava tinha que ser encontrado, ou per­

manente (como a imigração europeia) ou trans.itôrio (como a imi­

gr açao chinesa)·. 

314 PNPE 16/84 



Portanto, encaravam a abolição gradual da escravidão originada 

por causas naturais e a procura de substitutos adequados como 

um meio razoável de obter a transição para a mão-de-obra livre, 

sem que a produção agrícola fosse prejudicada. Esta posição, 

chamada emancipacionism�; foi duramente atacada pelos Abolicio­

nistas, que indicaram que a longevidade de escravos e a sua concen­

traçao em fazendas de cafê prolongariam, a termos inaceitáveis, 

a existê�cia desta instituiçio no Brasil. Esta crítica dos Abo-

licionistas, entretanto, seria desenvolvida e divulgada 

em meados da década de 80. 

apenas 

Neste período do final da década de 60 e início da década de 

70, os fazendeiros de cafê e·sperav�m: que a escravidão fosse con­

denada a longo prazo, porem.nao esperavam - novamente refletin­

do, em grande escala, o· estado de-esJ>Írito da sociç.àade - nenhuma manu­

missao involuntária ou o fim abrupto da escravidão, a nao ser 

que fossem integralmente indenizados a preços de mercado. A es­

cravidão ainda era legítima aos olhos da sociedade. 

Foi apenas na déc�da de 80 que a pressao abolicionista aumentou 

e as expectativas dos fazendeiros. de caf� adquiriram ?ova natu­

reza. Desta vez esperavam que a escravid�o-ter�inasse por moti­

vos politicos e nao por motivos naturais (como· aconteceria em 

conseqilência da redução demográfica) 

Além disso, os fazendeiros de café tornavam-se cada vez mais

conscientes, depois.de 1882 - quando o movimento abolicionista 

.se acelerou, ganhou 11 -momentum 11 e tornou-se difundido -, de que 

niio haveria indenizaçio integral, caso houvess� alguma. 

Sua principal preocupaçao nao era mais a perda da riqueza e sim 

uma solução urgente para a perda da mão-de-obra, que e sp er avaro

acontecer com uma aboliçio abrupta. Como o South American Jour­

nal noticiou em 1885: 
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"(ít) is fair eri.ough to _admít that advocates of slavery 

open and avowed there are none ín Brazíl and that those 

who are not abolítíonists assume the tittle of emari.ci­

pators" 55
•

Portanto a atitude aos fazendeiros de cafi era a de aceitar a 

morte· política da_ escravidão, !'n_quanto tentavam prolongá-la o 

mais possível, vincu lando seu fim ·à descobe rta de uma 

p_ermanente ou t emporârià para o problema: esperado de

solução 

mão-de-

obra. Portanto, a ··questão da indenização - refletindo a aceitação da perda 

de legítimidade da instituição da escravidão - tornou-se apenas 

.uma preocupaçao secundâría, pois a preocupação principal passou 

a ser as maneiras que condUziriam a uma transição suave da mão­

de-obra escrava para um substituto adequado, .o.bjétívando traba­

lhar em fazendas d� caf�. 

Então, e neste Último .sentido que estamos uzando o termo pres­

são �bolicioníst� neste trabalho, expressando a interação do 

m ovimento político e ideológico p ara abolir a escravidão na de­

cada d e  80 e seus efeitos na demanda de escravos por parte dos 

fazendeiros de café. 

Em meados da- déc.ada de 80, o otimismo dos fazendeiros de café 

era muito pequeno. Este fat o foi bastante documentado por ob­

servador es. LaHrne, numa pesquisa d� fazendas d e  café no final 

de 1883 e inicio de 1884, observou que os fazendeiros esperavam 

que a escravidão durasse até 1890' 56
•

55 
S0UTl:l AMERICAN J0URNAL AND RIVER PLATE MAIL, June 22, 1885. " e bas-

tante justo acl.'llitir que ,não existe no Brasil nenhum defensor da escravi­

dão aberto e declarado e que aqueles que nao são abolicionistas assumem o 

titulo de emancipadores". (T. do A.).

56 L!illRNE 
• 

op cí t., p. 86, 95.
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Um ano mais tarde, o South American Journal comentaria que o 

Ministr o Saraiva, assumindo o govern o do Impirio. 

''taking into acc ount all tho se elements of acceleration 

(of the.abo litionist movement), ventures to express his convic­

tion - under all surroundings not an unreas onable conviction 

that 1892, only seven years from now, will witness the 

extinction of slavery. on Brazilia n. soi.l"-57•

final

Os efeitos da 11

p res·são abolicionista'' sobre os preços dos e:;cr� 

vos tambêm nao escaparam ã atenção de alguns observadores, Como 

um membro do Gabinete do  Impêrio observou em 1884, " ( ... ) dá-se 

com esta i nstituição, talvez em vi rtud e  da pouca moralidade que 

a redêa, a anomalia seguinte: o valor diminue na razao àírecta 

da quantldade; ã proporção que o braço escravo escassea, decres 

ce o valor dos braço� ql..le ficam 1158
• 

Rui: Barbosa, també-m. oõservou nest'e mes-;no ano:. 11( ••• ) o valor do 

escravo decresce cont{nua,. progressiva e fatalmente 1 nao so ?ºr 

effeito das causas naturaes, que, com o curso dos annos, 730 

deteriora_ndo o organismo humano, como pela acção de uma lei e-

conômice., peculiar a esta especi_e Única de mercadoria, cujas 

fontes de producção se encerrara� em 1850 e 1871, e, cujo mer-

5 7 SOUTH AMERICAi'I ... , op. cit., p. 306. " ... levando em consideração tsdcs 

aqueles elementos de aceleração (do movimento abolicionista), aventur2.-s:2: 

a expressQr sua convicça o - diante de todas as circunstâncias, uma con-

vieção razoável - de que e.m 1892, daqui ha apenas sete anos, testemuroarâ 

a extinção final da escravatura em todo o solo brasilei ro" .. (T. do A.). 

5 8 Conselheiro Martim Francisco, Acta da. Conferencia de Estad o, 25 dQ Jc:nhc 

de 1884, citado em: BARBOU., Ruy. Emancipação dos escravos. Parecar :or­

mulaào pelo Deputado Ruy Barbosa COiilO relator das comissoes re 11nid.1s de 

Orçamento e Justiça Civil. Gamara dos Deputados. Sessão de 4 de agosto de 

i884, projecto n9 84. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1884. p. 117. 
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cada, no seio dó Único paiz civilisado que ainda o nao baniu, 

estreita-se incessantemente em volta do ·proprietário. Por uma 

anomalia natural e· bemfazeja, quanto mais escassea a escravaria, 

menos vale o escravo. � que a acção espontanea do movimento e­

manicipador, na sociedade, tende incessantemente a immobilisar 

o instrumento humano nas mãos do oppressor" 59•

Na r0:alidade, podemos. obter de uma .maneira mais formal, via pra-

ços de escravos, a duração da 

·deiros de café, ·para cá.da ano

escravatura esperada pelos 
� do periodo de 1881-87, e 

traduzi-la na data que eles esperavam a morte política da 

cravidão. 

fazen­

depois 

es-

Com os d�dos sobre os preços de escravos rurais do sexo mascu-

lino de 20 a 29 anos (tabela 3 do anexo 3), o aluguel anual 

líquido para escravos do sexo masculino ocupados na agricultura 

(tabela 3, .desse_._capítulo) e as estimat ivas de .taxa de juros ( a­

presentadas na Parte 2, capít.ulo .2), ê possível medir a morte não-natural 

(liberdade) da escravidão, por meio do uso da equação (1) deste 

Capítulo .. •Neste càso, entretanto, E_ apenas representa a 

econômica· do escravo, e não a vi.da biológica, 011 seja, a 

média esperada de escravos do sexo masculin� (medido na 

de sobrevi�incia)·. 

vida 

vida· 

tábua 

Usando os dados sobre preços e alugueis de escravos apresenta­

-dos ·nàs colunas (1) e (2) da tabela, 5, a segui r, e usando 

a estimativa de 10% para a taxa alternativa de retorno 20
, pode-

-

mos resolver n na equaçao (1), 

VER TABELA 5 

5� Id., ibid, p. 116-7. 

60 O uso. da taxa de retorno estimada em 13% nos investimentos em 

apresentada na parte 2, capítulo 2, não alteraria os resultados. 

escravos, 
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Tabela 5 - Mortalidade política da escravidão 

Anos 

1881 

1882 

1883 

1884 

1885 

1886 

1887 

Notas: 
a 

b 

e 

aPreços 

(1) 

1:700$000 

1:341.$100 

723$500 

800$000 

715$900 

647$800 

255$700 

1 -. b A ugueis 

(2) 

181$720 

188$470 

170$530. 

186$210 

178$710 

169$010 

187$810 

(3) 

29 

13 

6 

6 

5 

5 

1 

Data esperada 

da Abolição 

(4) 

1910 

1895 

1889 

1890 

1890 

1891 

1888 

Preços nomin2.is em 111il-rêis de escravos da roça do 

sexo masculino com idades de 20 a 29 anos. 

Alugu�is anuais líquidos de escravos de roça do sexo 

n1asculíno. 

n indica 2. vida econêm:Lca espe.ra<la dos escravos, em 

anos; obtido pela resoluçio da seguinte equaçao: 

P H 
s = 

I 

Onde Ps representa o preço de escravos, H oc aluguéis anuais lí­

quidos .e· i a taxa de desconto (utilizou~se a estimativfi ponto de 

10%). 
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Os resultados encontram-se na coluna (3) da tabela 5 deste ca-

pÍtulo e indi cam, para cada ano d o  período de 1881�87, quantos 

anos os fazendeiros esperam que a escravidão irã durar. O ano 

de 1881, conforme se argumentou ante_riormente,_ foi típico do 

pe�Íodo em que a pressao abolicionista, nesta Última acepção, ainda na o exis 

tia, portanto.'.:. para este ano (29 anos) está muit o prõximo dos limites 

estimados (26,76 e 29,18) de"expe ctativa de vida de um escravo 

do sexo masculino de 20 anos (tabela 6 do-capítulo 1, 29 parte). Deste ano 

ate 1883 existe uma queda dramática no valor de !:_, par a  uma grand.eza mui­

·to pequena (6 a nos), e continuaria neste nível nos prÕximos a­

nos ate 1887, quando ocorre outro intens o declínio <::. torna-se

1 ano), mostrando que, meses antes da Lei da Abolição de 13 de 

maio de 1888, a escravidão jã estava virtualmen te extinta no 

Bras i 1. 

Também muito interessante· para nossa investigaç_ão sobre as ex-

pectativas de fazendeiros de cafe, são as i nf�rmaç;es apresen-

tadas 11à coluna 4) na tabela� deste capítulo, sohre a data em 

que esperavam o fim da escravidão. 

Se 1881 pode ser coniiderado. o ano t!pico das expectativas que 

prcivalec em nos anos anteriores i prissão abolicionista da déca­

da de 80, os fazendeiros de café na dec a.da de 70 ecper_avam que 

a escravidio continuasse a existir depois da virada do s�culo 

XIX. Com a aceler�ção da pressão abolicionista, entr etanto, es-

·tas expectativas

que em 1881

foram rapidamente redeterminadas. A escravi­

esperava-se que durasse ate 1910, em men os de dão, 

dois anos ficou sujeita a uma mudança notável de expectativa. 

Os fazen deir os de café, ate 1883, percebem acertadamente que a 

escr avídão seria extin ta numa data p rÕxima a 1890. 

Embora e�ista um aumento nas expectativas nos anos pr5ximos ao 

estabel eciment o da Lei d os Sexagenários, no an o de 1887 os fa-

zen.deiros têm uma _percepçao exata de que a data da morte po 1-Í-
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tica da escravidio seria no pr�ximo ano. Portanto, pelo menos 

cinco anos antes da Aboliçio de 1888, �� _proprietirios de es­

cravos ji esperavam por ela, com uma carreta percepçao sobre 

a sua data provivel. Isto significa que o mercado de compra e 

venda de escravos havia traduzido tais expectativas em preços 

gradualmente decrescentes e, portanto, as perdas de capital de 

proprietários de escravos ocorreram mais intensamente nos 

de 1882, 1883 e riovamente em 1887, _nio em 1888 . 

anos 

. Para concluir, a evidência apresentada no Índice de expectati­

vas, a evoluçio dos aluguiis reais, a mudança �os perfis de 

preços de escravos segundo a idade e a morte r , J.Ítica da escra­

vidio, todos indicam a direçio de enfraquecer o papel de f_ato­

res puramente econômicos para entender o processo de aboliçio 

nas fazendas de cafi. Para explicar o tirmino da escravidio sio 

necessárias interpretações mais abrangentes, com considerações 

sociais, políticas, institucionais e morais, em adiçio 

meramente economicas. 

àquelas 
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CAPITULO ·g 

PAPEL DOS FATORES ECONÔMICOS NA ABOLIÇÃO DA ESCRAVIDÃO: LIBER­
TOS, TRABALHADORE_S NACIONAIS E IMIGRANTES ASIÁTICOS COMO ALTER­

NATIVAS DE MÃO DE OBRA PARA AS FAZENDAS DE CAFf 

Pedro Carvalho de Mello 

INTRODUÇÃO 

Por "questão de elemento servil" se designava o debate sobre 

o problema fundamental da sociedade brasileira na segunda meta­
de do século XIX. Estava o mesmo centrado sobre diversos ternas
interrelacionados, tais corno a natureza ética do trabalho escra
vo; o esperado fim da escravidão no longo pr-azo em virtude das

leis (cumpridas) que determinaram o fim do tráfico africano de
escravos (1850) e. a libertação dos filhos nascidos de mães es­
cravas (1871); a abolição da escravidão com ou sem indenização;
o papel do trabalho livre e/ou i�igrante; e outras questões re­
lacionadas ao problema de conseguir urna adequada oferta do tra­
balho face as crescentes necessidades de ma.o. de obra da econo -
mia.

Um dos setores da sociedade mais preocupado com essa ques ·-

tão, evidentemente, era aquele c6nstitu{do pelos fazendeiros de 
café. Urna abolição imediata e sem indenização _da escravidão si_g 
nificaria para eles não só uma grande perda financeira, mas tam 
bérn urna traumática alteração na organização do trabalho em suas 
fazendas d� café, dada sua percepção e expectativa quanto aos� 
ventos que se seguiriam ã abolição. 

Na verdade, caso os escravos libertos pela abolição 
nuassern a trabalhar nas fazendas de café e produzissem 

conti­
tan.to 

quanto anteriormente, haveria apenas uma redistribuição de ren-
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da ou riqueza de um grupo - donos de escravos - para outro - os 
ex-escravos. Os libertos fariam jus ao valor capitalizado da di 
ferença entre seus SJlirios (ou o valor do se� produto margi-
nal) e os seus custos de manutenção .. Neste caso, a transição pa 
ra o trabalho livre causaria apenas um efeito de redistribuição 
da riqueza-1. A abolição poderia inclusive ocasionar um efeito
positivo,·· pois os escravos, após sua libertação, poderiam se 
dispor a trabalhar com maior produtividade, tal. como esperado 
por diversos abolicionistas. 

Tais considerações, no entanto, não refletiam a natureza do 
problema aos olhos dos fazendeiros de café. Estes esperavam 
um diferente curso dos eventos após a abolição. Muitos temiam 
que a abolição fosse representar a ruína das fazendas de café, 
pois acreditavam que os libertos trabalhariam apenas uma fra­
ção do que faziam enquanto escravos. Ou seja, os fazendeiroi e� 
tavam preocupados - e de maneira crescente em fins da decada dos 
70 e começo da dos 80 - com as repercussões da abolição sobre a 
alocação de recursos. Em outras palavras, esperavam que fosse o 
correr nao apenas um efeito �e re4istribuição de renda e rique­
za, mas também um efeito ·na alocação de recursos 2 . Sua preocupa 

ção dirigia-se não só para a perda de riqueza em caso de uma a­
bolição sem indenização total, porém, mais imnortante ainda, pa 
ra a desorganização ·do trabalho que seria causada, independente 
mente da abolição ser feita sem ou com indenização aos proprie­
tirios. Seu problema, em resumo, era como conseguir uma mão de 
obra que oferecesse o mesmo esforço e_ disciplina dados pelo es­
cravo . Como obse·rvado por -Cou'ty em 1881, "a questão não e co­
mo libertar os negros, mas sim como encontrar substitutos para 
eles; 
nizar 

e, se é ficil acabar a escravidão, ninguém sabe como erg� 
. 

3o trabalho livre 

Os fazendeiros de café acabaram por encontrar uma 
pela qual passaram de uma posição no começo_ dos 80 d·e 

solução, 
quase to-

tal dependência de escravos para uma outra,poucos .anos mais tar
de, de crescente utilização d_e imig.rantes euTopeus. Para uma a­
preciação desse- processo, 11retende-se neste càpítulo avaliar,' do 
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ponto de vista dos fazendeiros de café, o papel dos libertos, 
trabalhadores livres nacionais e imigrantes asiáticos como pos­
síveis alternativas para solucionar- o problema potencial de. es­
cassez da mão de ·obra causado pelo evento da abolição. Conside­
ra-se que um aspecto muito importante nara se entender a reaçao 

,dos fazendeiros as medidas abolicionistas propostas no período 
deve-se ao fato do Brasil ter sido o Gltimo país do hemisfério 
ocidental a abolir a escravidão, de modo que as experiências de 
outros países que o antecederam serviram de referência para um 
exame das consequências da abolição. Se podemos concordar com 
Davis que "Negro.bondage was a single phenomenon, or Gestalt, 
whose variations were less significant than underlying patterns 
of uni ty" 4, então poderia acrescentar-se que o mesmo Dode se aplicar ta::i:

to aos problemas de mão de obra que emergiram apos a abolição 
quanto às soluções que foram tentadas para resolvê-los. 

OS LIBERTOS 

As reclamações dos fazendeiros de café acerca da escassez de 
trabalhadores já eram externadas mesmo antes d.o término do trá­
fico africano, quando a crescente atuação preventiva dos ingle-
ses nas três décadas que se seguiram ã Independência do país 

causou um aumento dos preços dos escravos. Essas reclamações 
se acentuaram após 1851, com o fim do comércio africano de es­
cravos, quahdo houve uma grande elevação dos preços. Esses pro­
testos, atê então, podem ser int�rpretados principalmente ;como 
manifestação de desagrado pelas consequências. em termos de.en­
carecimento, dos preços dos escravos, fruto da pressão compradQ 
ra e das limitações na oferta. Somente nas duas Gltimas décadas 
da 
da 

escravidão, principalmente nos anos 80, com a intensificação 
nressão abolicionista e abalo da confianca dos fazendeiros 
" , 

quanto ao futuro da instituição escravista, no entanto, e que 
essas reclamações assumem uma natureza distinta. 
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Como registrado por Laerne -em 1884, em ·sua a•valiação da cul 
tura cafeeira no Brasil, "in that country coffee.planting 
passing through a crisis, which .... is threatening its 
existence. But i� is not the systení of coffee planting 
o·ccasioned this crisis: it is exclusively the more and
urgent necessity for labourers ... "5. Ele observou que
falava com os fazendeiros sobre o cultivo do café, ele era escu
tado com uma Óbvia indiferença, mas cada vez que mencionava o
tópico dificuldades de trabalhadores havia uma súbita mostra de
. 6interesse 

De fato, _-ele concluiu que os fazendeiros estavam mui to preo­
cupados com o futuro da cultura cafeeira em função dos proble­
mas de mão-de-obra. Mesmo o Conde de Nova Friburgo, poderoso f� 
zendeiro de café e proprietário de nove fazendas de café no Va­
le do Paraíba, com cerca·de 2000 escravos, 80 kilômetros de fe� 
revias e telégrafos privados -�nindo essas fazendas, declarou pa 
ra Lal:!rne em 1884 que "the gradual decay of the grande lavoura 

·is no longer to be resisted ... yours is the· future (Java)
we are doomed .... all hope of maintaining • the industry has 
abandoned us now : .. "7

Os fazendeiros de café,de um modo geral, guardavam a expecta 
• tiva de que os escravos, 

apenas uma fração do que 
uma vez em liberdade, iriam trabalhar 
faziam 

fundamentavam não só no exemplo 
antes. Estas· expectativas se 
proporcionado pelo comportamen-

to dos libertos no Brasil, como também pelas experiências 
tinham conhecimento em outras soc.iedades escravistas com o 
da escravidão. 

que 
,:: . .

L im 

Com efeito, o Brasil foi o Último país do mundo ocidental a 
extinguir a escravidão, ficando nessa condição du�ante quase to 
da a década dos oitenta. Esse fato, se por um lado ajuda a ex­
plicar o grande sentimento abolicionista que se difundiu nessa 
época no país, em contrapartida permitiu aos fazendeiros de ca­
fé formarem juízo, com base nas consequências da abolição que 
observaram em outros IJaÍses, do que poderia ocorYer no Brasil. 
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expectativas-eram bastante pessimistas, dado os eventos 

ocorridos naqueles. países que tomavam por comparação. 

O Sul dos Estados Unidos e as Tndias Ocidentais, principalme� 

Jamaica, eram as, sociedades escravistas mais comumente utili­

zadas como paradigma.· Como mencionado por LaE!rne, "When the slave 

emancipation and its consequences are discussed, it is usual to 
point .. a to the fate of the So�thern states of the North 
American Union ... " 8 . Três anos mais tarde, em 1887, quase as 
vãsperas da abolição final, outro observador comentou no South 

American Journal que "I have often heard in Brazil .•. that the 
final extinction of slavery will be the death blow to the 
profitable cultivation of coffee ... This idea was, of course, 

derived from knowing the disastrous results that ensued in 
Jamaica after the sudden emancipation of slaves there ..• "9•

Outros observadores chegaram a considerar que a experiência 
brasileira com a abolição poderia ser p1or que a experimentada 
por essas sociedades. Como escrito em 1883 pai um inglês radica­
do no Brasil e com neg6cios com fazendeiros paulistas de cafã, 
"the whole civilized worlcl would rejoice to see this terrible 

question of Emancipation .settled, ·and nome more .so than 

Brazilians themselves ,,; England and the United States, when 

they emancipated their slaves, were not entirely dependent on 

slave labor for their lives as nations Brazil, though, is 

kbsolutely so dependent, hence she can not follow (their) 

example ... Jamaica was financiall_y ruined for the ensuing years 
after the Emancipation of 1834 ... the Southern United States 
for a period rolled back into jungle and forest ... both those 

countries, during the years of darkening and ruin, received help 
from other _parts of their respective emnires - Brazil though is

.,10 
one, and one only, and has no one to help 

Tambãm comum em jornais e outros veículos de opinião pfiblica 

eram alusões aos anos de crise expe_rimentados pela economia nor-
te-americana ap6s a Abolição, assim como o emprego com 
d b - . 11os ex-escravos na lavoura apos essas tur ulencias 
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foi criado no· Brazil.um incidente diplomitico que repercutiu 
bastante, quando o" �!inistro ·da Embaixada Ameri_cana no Rio de Ja­
neiro escreveu uma carta para a Sociedade Bra_sileira contra· a 
Escravidão, na qual detalhava a prosperidade dos estados sulis­
tas após a abolição' da escravidão. 12

Uma vez que era difícil, na _experiência norte-americana, dis­
criminar.no que diz respeito ã desorganização do trabalho, as 
consequências da Abolição das consequências da Guerra Civil, a 
experiência da Jamaica era aquela que causava mais preocupaçao 

. Cabe_, portanto, que se estenda um pouco a esse respeito. 

O caso jamaicano foi um exemplo de emancipação dos escravos 
com quase plena indenização a seus senhores, em que, no entanto, 
ocorreram ruinosas repercussoe_s na organização econômica do tra­
balho. 

Após a Emancipação em 1834, -a produção de açucar declinou con 
tinuamente de 68.962 toneladas em 1830 para 28.750 toneladas em 
18-50 13 . Houve �m significativo deslocamento da força de traba-·
lho, representada por ex�escravos, da agricultura de 
(cana de açucar) uara a agricultura de subsist�ncia. - . • 

exportação 
Entre· 1836 

e 1846 faliram 156 fazendas de cana-de-açucar; em 1846 o rit-

mo de novas falências havia diminuído, mesmo assim 86 outras 
fazendas foram abandonadas entre esse ano e 1852 14 . Quando dos 
debates sobr_e a Em-ancipação dos escravos na Jamaica, previa-se 

que, após um período de transição.; a produção seria maior do que 
antes, devido ã _alegada superioridade do trabalho livre sobre o 
escravo. Na verdade, porém, houve uma grande queda.na participa­
ção da força de trabalho. Segundo Aufhauser, nas 138 fazendas de 
cana-de-açucar em que obteve dados. a mão-de-obra trabalhando nas 
fazendas decresceu de 4 1.820 em 1832 para apenas 13.973 em 1846. 
Segundo esse autor, daqueles que permaneceram nas fazendas sob 
as novas condições, apenas os homens continuavam a trabalhar co­
mo anteriormente, pois· dois terços das mulheres e todas as crian 
ças se :retiraram da força de trabalho. Ademais, o número de ho-
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ras traba1hadas por-aqueles que decidiram continuar trabalhando 
nas fazendas também reduziu-se.15

B bem verdade que os fazendeiros de café no Brasil poderiam 
escolher outros- exemplos - tais como Barbados ou outras co16nias 
dis Indias Ocidentais - onde as consequincias da abolição nao 
foram tão desastrosas. Havia razôes, todavia, para avaliar que 
a situa�ão na região cafeeira iuardava maiores similaridades com 
a experiincia da Jamaica do que com essas outras. Como descrito 
pelo correspondente do Times no Brasil, escrevendo de um municí 
pio cafeeiro• paulista em 1883, "the places principally affected 
by the English emancipation were Barbadoes and other West Indian 

·possessions. As to 
of gradual decline 

Jamaica, its history is well 
in prosperity·from the date 

known being one 
of the 

promulgation of emancipation for 15 or 20 years 
and the other islands did not·suffer so seriously 

The Barb.ado 
owing to 

being very much smaller, and Júv,ing less unoccupied lands for 
negroes to squat upon; to which must be adde<l the foresight of 
some of the masters, who had all the bananas and other fruit 
trees cut down, so that the emancipated slaves were from the_ 
very day of their freedom obliged to work to live, the masters 
possessing the money (from indemnification) and still retaining 
the land". E, conclui o ·articulist'a; "if this destroying of the 
frui t trees and roots were impossible in the· island of Jamaica, 
how much less possible would be in the Empire of Brazil, with 
its thousands upon thousands of unexplored miles abounding in 
game, rich in soil, full of edible roots and fruits, watered by 
magnificent rivers abounding in fish, a hiding ground 
·nations could hide and could thrive unseen. ,,l5_

where 

Embora uma descrição exuberante da situação, todavia esse co­
mentário instintivamente captura a natureza econômicr, do proble­
ma. A infase na importãncia das alternativas abertas para o ex­
es·cravo é o elemento chave para entender o dilema dos fazendei -
ros para predizer as consequincias.da abolição nas fazendas de 
café .. Do mesmo modo, a isso se deve a preocupação que tinham 
com o exemplo proporcionado pela ,Jamaica e sul dos Estados Unidos. 
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·praticamente até os dias finais da escravidão em 1888, esses
representavam a grande maioria dos trabalhadores nas plantações 
de café. Tal como dito pelo Senador líder do Partido Liberal em 
1880, "os-escravos são os únicos agricuitores no Brasil, e o tr� 
balho livre quase nada representa nas fazendas de café, para não 
dizer que é absolutamente nulo."17 Existia, portanto, uma grande
associação entre escravidão e fazendas de café, em grande parte 
explicada pela lucratividade da escravidão do ponto de vista dos 
dono·s de escravos. 

Com a ocorrencia da abolição, a· grande lavoura. teria de 
organizar sua mão-de-obra por outros meios que a escrav'idão 18 . Se 
ria uma transição difícil, pois os fazendeiro.s de café desfruta -
varo·, com .ª escravidão, diversas vantagens: oferta de traba-lho g� 
rantida e confiável nas diversas épocas do ano; alta taxa de pa.E_ 
ticipação, pois nas fazendas ·de café o trabalho podia ser admi.:. 
nistrado de modo a ocupar crianças, mulheres e velhos; mão-de-o 
bra disciplinada ·e obediente; os reto.rnos de um investimento no 
capital humano dos escravo·s poderiam ser cariturados por seus do-· 
nos, o que facilitava o treinamento e especialização dos mesmos; 
e outras vantagens de um trabalho coercitivo .1•9 Eni suma, • os es­
cravos constituíam uma força· de ·trabalho disciplinada, especial.!_ 
zada e coo.rdenada-. 

Couty, em seu estudo sobre as fazendas de café, realizado em 
1883,_descreveu em detalhe sua organização do trabalho.20 Uma
grande fazenda, com 250 escravos, necessitava um administrador, 
um farmacêutico, um gua-rda-livros, dois ou pelo·menos um superv.!_ 
sor, um oficial de máquinas e 5 9u 6_ feitores. Todos os feitores 
eram es.cravos. Cerca da metade dos escravos trabalhavam em tur­
mas, como escravos do eito. As turmas eram formadas por 25 ou 
30 escravos, liderados uelo feitor. Outro feitor supervisionava• 
a.colheita do café, e outro o seu preriaro. Ainda segundo Couty,
nessa grande fazenda tíriica, em adição aos 50% trabalhando em
turmas, 10% dos escravos trabalhavam no engenho e_nos terreiros
de secagem, outros 101·em trabalhos especializados, outros ·1OS 
como apanhadores d·e café, etc. Com base numa amostra de fazendas 
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de café do município de Cantagalo, na então província do Rio de 
Janeiro, Couty organizou a seguinte tabela: 

VER TABELA l 

Os -escravos, mes_mo nas fazendas de café, eram alocados 
nas parcialmente na produção de café .. O café era o cultivo 
mercado, mas parte dos escravos -·ou de suas horas ou dias 

ape­
de 
de 

trabalho - eram empregados na produção de milho, feijão, arroz, 
mandioca e outro? produtos , e também no trato e criação de gado, 
porcos e galinhas. Dois faiendeiros de café descreveram para 
Couty a alocação típica dos dias de trabalho dos escravos. As­
sim, numa fazenda com 280 escravos, em média 2.400 dias de tra­
balho eram dedicados ã produção de milho, 4.500 ã produção de 
feijão, etc. Eles estimaram que um quinto da força de trabalho 
ocupava-se exclusivamente 
dos na fazenda. 

na produção de alimentos consumi-

Embora essas c.aracterísticas de auto-suficiência, tão tíui­
cas da hist6ria do Brasil Col6nia, tivessem se mitigado progre� 

sivamente na segunda metade do século dezenove, mesmo assim se 
mantiveram até a _ abolição de maneira significativa, haja visto 
que as grandes fazendas de café possuíam um.plantel de escrayos 
com uma grande variedade de profiss6es e ocupaçoes. 

21 Segundo Aufhauser, os senhores de escravos das grandes 
fazendas, ao transmitir suas ordens aos escravos e trabalha,do 

·res, valiam-se de cinco regras de disciplina:

a) rotina, que criava o hábito de obediência no trabalha
dor; 

b) melhoria das condiç6es de trabalho, que explorava o amor­
pr6prio dos trabalhadores; 

c) força bruta, que maniuulava com os medos de sofrimento e
morte_;

d) a lei, que ameaçava os trabalhadores com penas, prisão e
castigos corporais; 
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'TABELA 1 - DISTRIBUIÇÃO DE ÉSCRAVOS EM NOVE FAZENDAS DE CAFe DE CANrAGALO, SEGUNOO COlITY 

TITTAL TRABA VElliOS CRIANÇAS ESCRAVOS MULHERES ESCRAVOS LHADORES ES COM OF!CIO APANHADO FAZENDAS CRAVOS E LI E E ESPECIAL!- RAS DE- DE 
VRES 

- DOENTES INGENUOS* 
ZJ\DO CAFe EITO 

la. 150 .24 20 8 12 a 30 60 

2a. 370 25 45 35 30 130 

3a. 140 15 20 4. 15 60 

4a. 92 10 . 15 • 3, 14 40 

5a. 330 30 45 12 25 130 

6a. 105 10 15 4 12 . 50 

7a. 353 40 70 25 30

8a. 290 30 70 15 15 a 25 

9a. 250 28 35 8 20 
' 

* filhos de escravos nascidos após a Lei do Ventre Livre de 1871, legalmente livres.
** inclui apenas os escravos válidos, ou seja, capazes de trabalhar,com boa saúde. 

140 

120 

105 

, 

r· 

TITTAL 
DE 

ESCRAVOS** 

no 

260 

llO 

65 

265 

85 

250 

240 

180 



e) a religião, que desviava sua atenção da labuta diária.

Os escravos, salvo as crianças de tenra idade ou os doentes, 
eram sempre ocupados com uma tarefa. O trabalho podia ser coor­
denado e as colheitas produzida� de modo tal a derivar a melhor 
composição da produção entre bens para mercado e para consuEo 
interno, e a fim de ocunar racionalmente a mão-de-obra ao longo 
do ano. 

O esquema anual de trabalho na fazenda de café era elaborado 
de tal modo que um escravo poderia em média cuidar e colher de 
cerca de 4.500 pés de café, .além de manter estradas e pontes, 
cuidar da plantação de milho, feijão, mandioca, batatas, em su­
ma, de tudo o mais necessário na fazenda para o seu consumo. 
Embora a colheita de café pudesse ·ser feita antes de maia e a­
pós setembro, era raramente feito, a fim de permitir que as ou­
tras provisões pudessem ser colhidas no começo do ano e planta­
das a partir de �utubro.22

A produção de -café constituía-se na "raison d'être" da co�­
plexa estrutura da fazenda de café. Constituía-se numa operaçao 
agro-industrial de vários estágios. Nas terras virgens o pr�mei 
ro estágio era� de limpeza das florestas. De início, ·fazia-se 
o roçado, limpando os arbustos, capim, mato, cipó, etc. Cerca 
de 10 ou 12 escravos eram necessarios para roçar um alqueire 
(4&.400 m2 ) de terra. Em seguida, vinha a derrubada das arvores.

Após completada a derrubada das árvores, permaneciam no terreno 
para secarem durante os meses de inverno (junho a setembro). 
apos o que vinha a queimada, antes do começo da estação chuvo-
sa. Em· seguida, geralmente 
o solo: para o plantio mais

plantava-se milho, a fim de 
• 

- 23tarde das mudas de cafe. 
preparar 

Os pes de café eram plantados em quadrãngulos, formando jar­
dins. Eram também construídas estradas entre os cafezais, am­
plas o bastante para a passagem de· carretas. As mudas eram reti 
radas dos viveiros, transportadas para os jardins, e ·plantadas 
em espaços de iz a 15 palmos no Vale do Paraíba e de 14 a lS 
palmos no Centro e Oeste de São Paülo. Cerca de 6.500 pés pedi� 
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am ser"plantados em um alqueire, e um escravo poderia plantar de• 

400 a 450 por dia de trabalho. Esta operação requeria cuidados, 
e as mudas tinham de ser protegidas do calor por meio de pedaços 

de galho e outras ·maneiras. A época do plantio se dava após a • 24 colheità, sendo geralmente feita de setembro a novembro. 

O cafeeiro é uma árvore perene, que em geral começa a produ­
zir· os frutos <!,pÓs o terceiro a·no, a tinge a produção plena com 
seis anos de idade, e pode produz.ir durante vários anos. A vida 
natural,inclusive,podia ser maior do que a vida econômica. Com 

efeito; embora os pés de café pudessem viver de 50 a 60 anos em 
alguns casos, em geral a vida econômica era de 25 a 30 anos, na 

Serra Acima e de 18 a 20 anos na Serra Abaixo do Vale do Paraíba 

e Espírito Santo. Após os pés serem plantados, tinham de ser tra 
tados e cuidados. Um escravo de eito tinha que cuidar de um nume 
ro máximo de 4.500 a 5.000 pés por.,no. Nas dé�adas que antece­

di"am os 1880' s, quando havia maior disponibilidade de e·scravos, 
os cafezais eram capinados 3 a 4 vezes p.or ano. Já nos Últimos a 

nos da escravidão' o capinar era feito uma ou duas vezes por ano 
e a carpa uma vez antes do início da colheita. 

Os escravos trabalhavam em turmas par·a execütar as tarefas. Co 
mo dito por La�rn�. 

"it is a curious thing to see those turmas or gangs of slaves 
wor_king in the field. A turma consists usually of from 20 to 25 
slaves, male a)ld female, under charge of a feitor or overseer, 
who is generally himself a slave. Every turma has a male or 

female cook, whci prepares their "food. on the spot. If several 
turmas have to work together (I have seen gangs from 100 to 125 
souls) there is a Portuguese overscer, often termed administrador 
to superintend the work ... 11 25

Uma reconstrução mais vívida foi feita por Stein, em sua des­
crição de cultura cafeeira de Vassouras: 
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"old men and womeri formed a gang working close to the rancho 
(shelter); women formed another; the men or young bucks (rapazia 

da nova) a third .... tinder the gang system of corte! beirada 
---

used in weeding, the best hands were spread out on the flanks, 
cortador and contra�cortador on one, beirador and contra-beira­
dor on the other ... these four lead-row men were faster working 
pace setters, serving as examples for slower workers sandwiched 
between them. When a cofee-row. (carreira) ended abruptly due to 
a fold in the slope, the slave now without a row shouted to his 
overseer "throw another row for the middle" or "we need another 
row"; a feitcir (overseer) passed on the information to the 
_flanking lead-row man who move d into the next • row giving the 
slave who had first shouted a new row to hoe. Thus lead row men 
always boxed-in the weeding gang • ... stopping here and there "to 
give a liclc" (dar uma lambada) of the lash to slow slaves, two 
slave drivers usually supervised the gangs by crisscrossing the 
verticai coffee rows _on the slope and shouting "come on, come 
onll .· .. TI 26 

Geralmente a ccilheita começava imediatamente ap6s a carpa, 
no mês de maio, a fim de que fosse terminada, mesmo quando a s� 
fta era grande, no mês de setembro. As frutas -' secas, maduras, 
meio-madura·s e verdes - ficavam presas nos galhos, e todas eram 
colhidas ao mesmo tempo. O método usual empregado no Vale do ·P� 
raíba era o de empregar uma turma de escravos, homens e mulhe­
res, para colher frutos de uma fila de pés numa parte específi­
ca do cafezal. Em sucessão, cada _um cuidava de uma árvore, pux� 
.va os galhos e hab:1lmente os derriçava, com um movimento de bai:_ 
xo para cima. Os frutos retirados, folhas e pequenos galhos e­
ram deixados no chão até que a colheita fo�se terminada naquele 
lote. Após desnudas as árvores, o chão era varrido e o material 
recolhido e peneirado. Resultava desse processo uma mistura de 
frutos de café, folhas, galhos e terra, a qual era posta em ces 
tos ou jacás e esvaziados numa carroça e transportados para os 

27tanques. 

PNPE 16/84 335 



No Cent·ro e Oeste- de São Paulo o método preferido diferia um. 
pouco, Os frutos_ eram r'eunidos num lençol. Os trabalhadores e­
ram divididos em pequenas· turmas de• 5 escravos - 4 para esten­
der o lençol no chão entre 2 filas -de pés de café, e o· quinto 
para colocar o fruto peneirado em grandes cestas contendo cer­
ca de 50 litros e carregá-las para as carroças. Os escravos des 
mudavam a? árvores no modo usual, mas só uma metade da árvore e 
ra trabalhada, no· 1ado onde ficava .. o lençol, A outra metade era
deixada para a turma seguinte. Em média,_ eni·ambas as regiões ,um 
e·scravo poderia colher uma média diária de 8 a 9 alqueires no 
meio da estação da colheita (equivalente a 45 a 54 kilogramas 
de grãos de café).28

O café assim colhido· (composto de· frutos secos, maduro.s e 
verdes, misturado com folhas, galhos, terra e pedras) era desp� 
jado num reservatório ou tanque pàra ser lavado. Os frutos ver­
melhos ou verdes afundavam, e os secos flutuavam e eram carrega 
dos para os terreiros. Os frutos vermelhos e·verdes eram tam­
bém carregados para os terreiros, após serem retirados dos tan­
ques por via de -superfícies inclinadas e canos. Neste processo, 
os frutos eram limpos das impurezas, tais como galhos, terra e 
pedras. 

A maior parte da secagem era feita nos teireiros, mas cerca 
de um sexto era seca nos despolpadores. Os frutos de café eram 
deixados expostos no sol e na chuva, e em intervalos de poucos 
dias virados duas ou três vezes_por meio de rodos. Após secos 
ao ar livre os frutos eram acumulados em montes em cada fim de 
tarde no centro do terreiro e cuidadosamente cobertos com s_apé 
ou lonas. O processo de secagem era muito cuidadoso, pois era 
essencial para a obtenção qe um café de boa qualidade. Cada vez 
que era previsto. chover, o café era empilhado e coberto, e vá­
rios escravos eram utilizàdos, a fim de que essa tarefa fosse 
feita com rapidez.29
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Após a secagem dos ·frutos de ca'fé, a �tapa seguinte consis­
tia na extração dos grãos. Diversos tipos de maquinária. eram u­
tilizados para essa tarefa,·tal como moinhos, monjolos, pil6es 
e carret6es. Esses métodos de extração apresentavam graus vari� 
dos de eficiência. Nos 1880's La�rne observou que já era difun­
dida, e de maneira crescente, a utilização de moderna maquiná -
ria, "in o'rder to spare hand labor for the planting and 
harvesting".3

º.

Finalmente, os grao.s dl:l café tinham de ser selecionados, em 
geral por meio de equipamentos. Após a seleção mecânica os 
graos de café eram sujeitos-a uma seleção mais apurada, por 
meios manuais e com o emprego de mulheres, meninas adolescentes 
e escravas com filhos recém-nascidos. Após a seleção, os grãos 
eram polidos pelos escravos brunidores, pesados e colocados em 
sacas, e finalmente estocados, concluindo assim o processo. 

Nas décadas de 1850 e 1860 o �ransporte de café das fazendas 
para os portos requeriam 
souras "fully 20 per cent 
force, always chosen from • 31muleteers (tropeiros)". 

o emprego de muitos escravos - em Vas­
of'the plantation's effective labor 
among the best, were employed as 

Nos 1880's, contudo, os municípios 
cafeeiros mais importantes já eram interligados aos portos do 
Rio de Janeiro e Santos por uma rede de ferrovias, e portanto 
na�uela epoca a tarefa de transporte so requeria poucos escra­
vos. 

Essa descrição da organização do trabalho nas fazendas de ca 
fé sugere a razão pela qual· os escravos se constituíam quase que 
na totalidade da mão-de-obra nas fazendas de café. Uma força de 
trabalho que podia ser coordenada, disciplinada e organizada de� 
sa maneira se constituía, sem dúvida, numa maneira eficiente de 
administração do trabalho.32 Isto explica, por outro lado, a
relutância com que. os fazendeiros viam â chegada da Abolição, 
e por que a consideravam �ma catástrofe. 
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A escravidão era crucial para que pudessem administrar essa 
mão-de-obra ao menor custo 
que obtivessem 
poder para que 

dir_ei tos de 
possível. Permitia aos fazendeiros 
propriedade sobre pessoas, dando o 

decidissem quantas· horas os escravos trabalha-
riam por dia (ou seja, decidiam sobre a escolha entre horas de 
trabalho e de lazer dos escravos) e onde e como alocar essas ho 
ras de trabalho (ou seja, decidiam isso sem necessitar levar em 
conta as próprias preferências dos escravos quanto aos tipos de 

-ocupaçao e modos com que �rabalhariam essas horas).

Como dito acima, os pés de caff eram relativamente delicados, 
e o cultivo de café requeria trabalho ao longo de todos os ;:ie­
ses do ano, a fim de cuidar dos pés, plantar novos pés ou subs­
tituir o� velhos, limpar e colher os cafezais e secar, pr-oces.� 
sar, obter e transportar os grãos. ·Como dito por Foerster, "it 
is es�imated that one year's negiect of a plantation necessitated 
... k t • d • • ., 33:. �wo years wor o restore its pro. uctivity ., ·•.

Era· pois essenci.al que ·existisse uma força de trabalho está­
vel, que fosse confiável para trabalhar também durante as e-pe­
cas de pique. de demanda por trabalho. Ademais, algumas dessas 
atividades, permitindo grande efic:i.ência, tal como o sistema de 
turmas de .traball10, erain caracterizadas pela existência de gra� 
des desvantagei1s de· ordem não-pecuniária. 

A �scravidão viabilizava a formação de uma força de trabalho 
estável e, tal como argi.'.ido por Fogel e Engerman., permitia aos 
donos de escravos "the use of whatever ·force as necessary to 
compel their chattel in the norm.al work routine 
plantatfon"34.

Com a escravidão não somente a força mas também 

of the 

incentivos

pecuniários eram utilizados para produzir a combinação Ótima de 
comportamento desejado. La�rne observou que: 

"in harvest time it is customary to task the slavc to a 
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partic"ular- quantity; from 7 to 9 or from 3 to 5 alqueires peT 
day, according to the abundance of the crop. If he pick�d less, 
he incursed punishment, corporal chastisement or temporary 
withdrawl of small previleges ... a money paym�nt was made to 
encourage him if he had picked more ... sunday work, not being 

1 1 ºdf ., 3 5compu sory, was a so pai or ... . 

O t6pico principal da questão do elemento servil era como -
e esse t6pico ganhava importância cada vez maior nos 1880 "s - po 
deriam as fazendas de café funcionar e ter uma mão-de-obra org� 
nizada sem a escravidão? em especial, como se comportariam no 
mercado de trabalho os escravos, caso fossem libertos? 

Para os ex-escravos, além das desvantagens nao pecuniárias do 
trabalho excessivamente disciplinado e em turmas, havia também 
o estigma do trabalho de rotina, como sendo uma lembr·ança bem 
marcada do seu período de cativeiro. O sentimento de liberdade 
era visto como a fuga do trabalho em grandes fazendas, de sua 
disciplina e supervisão; Stein, em sua pesquisa em 
encontrou um jongo - variedade de samba, dançado ao 

Vassouras, 
som de tam-

bares, caxambus e outros - que bem expressa esse sentimento: 

"No tempo do cativeiro, aturava 
• muito desaforo

Eú levantava de manhãa cedo, 
com cara limpa levo o couro 

Agora quero ver o cidadão que 
grita do alto do morro 

"Vas Christo", seu moço, está forro 
36 º 

seu Negro agora" 

Em 1883, Couty observou que os libertos evitavam o trabalho 

em turmas em fazendas de café, pois para eles o conceito de tra 
-

3 7
balho regular e diário implicava uma idéia desonrosa 

E razoável supor que os fazendeiros, caso houvesse a Aboli­

çao, poderiam oferecer aos libertos elevadps pagamentos pe�unif 
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rios com o.fim de remover esses sentimentos e garantir que um 
número expressivo deles pudesse garantir o trabalho nas fazen­
das de café. De um ponto ·de vista econômico a questão mais im­
portante é como es-ses sentimentos de liberdade, as preferências 
quanto ã escolha lazer-trabalho, as vantagens e desvantagens não 
pecuniárias de determinados tipos de trabalho, e outros assun­
tos, poderiam-ser traduzidos em termos de comportamento de mão­
de-obra 

. Ou seja, qual seria a curva de oferta agregada de trabalho 
dos libertos? quanto teria de ser oferecido em salários para i� 
<luzi-los a permanecer nas plantações e trabalhar tanto quanto o 
.faziam na condição de escravos? 

.A opinião predominante entre os fazendeiros,. contudo, como 
será visto adiante, é que o salário necessário para tal teria 
que ser muito elevado. Seria tão alto esse salário hipotético 
que comprometeria uma- 0peração lucrativa das fazendas de café. 

Com efeito, as fazendas de café atuavam como firmas competi­
tivas no mercado, e cada uma considerada separadamente não deti 
nha qualquer poder monopsonístico .no mercado de trabalho, salvo 
alguma influência.em suas áreas geográficas de localização; mas 
nesse caso no sentido de fatores equàlizadores de salário. Na 
década dos oitenta algumas fazendas de café," ·principalmente a­
quelas situadas na parte mais antiga do Vale do Paraíba, eram 
firmas marginais na indústria, e provavelmente não poderiam ab­
sorver nem um aumento moderado dos· custos de trabalho. 

um 
Entretanto, os fazendeiros esperavam que viesse nao 
aumento moderado de salários, e sim um curso bem 

apenas 
diferente 

de eventos. ·Destarte, esperavam um rompimento na crganização do 
trabalho - que pode· ser tF.aduzido como um substancial aumento 
de.custos - que resultaria na ruína de grande número de fazen­
das de café, �al como acontecid6 na Jamaica. 

Visto sob outro ângulo, pode-se assumir que num mercado de 
trabalho competitivo o salário a ser pago pelo fazendeiro seria 
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deter�inado pelo que o trabalhador estaria disposta a aceitar. 
Aquilo que o trabalhador está disposto a aceitar é uma questão 
de disponibilidade de oportunidades alternativas. Esta era exa­
tamente a natureza de problema econômico enfrentado pelos fazen 
deiros de café, e por esta razão é q�e tão funda impressão lhes 
causou a experiência da Jamaica e de outros países relevantes 
para o caso. 

Num país agrícola como o Brasil, com um clima propício, gra:r::_ 
de extensão de terras aráveis e uma população rarefeita, o pri:i::_ 
cipal elemento a ditar o conjunto de oportunidades alternativas 
possíveis para os libertos �ra representado pela disponibilida­
de relativa de terra. Somente as províncias cafeeiras - Rio de 
Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo e Município 
Neutro - possuíam uma área de 918.808 km2 , cerca do tamanho to­
tal das áreas de Georgia, Carolinas do Sul e do Norte, Virgínia, 
Alabama, Tenessee, Louisiania e Mississipi. A população das 
províncias cafeeiras aumentou de 4.016.92 2 hab. em 187 2 para 
6.104.384 hab. e� 1890, porém a densidade demográfica era baix� 
de 4,37 hab/km2 em 1872, passando para 6,64 em 1890. Praticamen 
te toda a terra nessa região era arável (veja Tabela 2). 

VER TABELA 2 
-

-··�· 
z A relaçao trabalhadores por km , evideniemente, constitui-se 

apenas numa ·indicação grosseira da potencialid�de existente pa-. 
ra alternativas de trabalho. Com efeito, o sistema de propried� 
<li da terra pode restringir bastante o seu uso, e a propriedade 
pode estar concentrada em poucas mãos. Ademais, poderia ser cr! 
ada legislação com o intuito de obrigar os libertos a trabalha� 
do tipo das "vagrant laws" existentes nos Es:ados Unidos e ou­
tras regi6es das Antilhas. Atê mesmo o racis�,o poderia servir 
como um instrumento para cortar a mobilidade e 
ternativas de trabalho fora das plantaç6es: 38

restringir as al 
Por outro lado, 

km 2 
�esmo países com uma elevada relação trabalhadores por pod� 
riam ter um processo de industrialiiação e urbaniza�ão que ofe­
recesse alternativas de ttabalho. 
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'l'AULlL/\ Z - llS'l'IMA'l'lVA DA Pül'IJLAl;/(0 H PllODllÇAO J\GllfCOLA (VALI.Oll OFFIC!AL) 

PROV!NCIAS 

PRODUTORAS DE CAFE 
---

Espírito Santo 

Rio de Janeiro 

Município Neutro 
São Paulo 

Minas Gerais 

PRODUTORAS DE ·AÇUCAR 

Rio Grande do Nortt. 

Parahyba 

Pernambuco 
Alagoas 

Sergipe 
Bahia 

OUTRAS 

Ama.zonas 

Pará 

Maranhão 
Piauhy 

Ceará 
Paraná 
Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

Goyaz 

Mat_o Grosso 

BRASIL 

ÃREA (KM2 )

44.839 
68.982 

1. 394
290.876 
574.855 

57.485 
74.731 

128.395 
5 8. 4 91 
39.090 

426.427 

'1. 897. 020 
1.149.712 

459.884 
301. 797

104.250
221. 319

74.156
236.553 
747.3ll 

1.379.6_51 

8.337.218 

POPULAÇÃO 

106.778 
1.174.086 

•181. 201
1. 256. 031
2. 651..653

280.774 
451.471 

1. 094. 000
297. 598
211.491

1.793.800 

86.415 
412.885 
466.752 
230.666 
938.191 
190.083 
239.703 
652.219 
192:674 

72.soo

., 

13.280.943 

Fonte: A Província do Rio de Janeiro. Notícia.s p8.ra o Emigrante, 
cha Fernandes Leão, Felix Ferreira. Rio de Ja�eiro, 1888, 

vnlor da 
p1·o<lucão 
agrícÔla 

(mil' réis) 

21.862:640 
321. 891: 160

�42.436:766 
118.466:705 

11. 396: 267
.9. 779;237

92.104:336
30. 971: 027
27.834:271

3.155:803 

1.141:864 
75.127:438 
18.351:389 

96: 722 
21.317:185 

31:170 
10.-124:463 
88.018:115 

2.132:756 
2.039:133 

1. 098. 273: 447

habltontos 

·por·
km

2 

2,4 
17,0 

345,2 
4,:1 
4,6 

4,9 
6,0 
s ;s 

5,1 
5,4 
4;2 

0,05 
0,4 
1,0 

·o ,8
9,0
0,9
3,2
2,8
0,3
0,05

1,6 

valor _do 
protluto 
agrícola 
per capita 
(mil-réis) 

0:205 
0:274 

0:193 
O: 045 

O: 041 
0:022 
0:084 
0:104 
0:132 
0:002 

0:013 
O: 18 2 
0:039 
0:001 
0:023 
0:001 
0:042 
0:135 
0:011 
0:028 

0:083 

por ordem "do Exmo. Sr. Dr. Antonio d� Ro-

,:., • .:, •'-! ... 1 



Não ob�tante essas consideraçôes, a relação trabalhadores/ 
área constituía-se num importante indicador para os fazendeiros 
de café no Brasil. A manifestação do seu receio da abolição em 
termos da futura organização do trabalho, feita possível pelo 
fato do Brasil ser o Último bastião da escravidão, era baseado, 
muitas vezes de maneira explícita, numa avaliação empírica das 
consequências da Emancipação dos escravos em países com difere� 
tes relaçôes trabalhador/área. Em geral, quanto mais abundante 
fosse a oferta de terra relativamente à força de trabalho, dado 

que as condiçôes econômicas fossem favoráveis nara o desenvolvi 
.mento de plantaçôes, tanto maior seria o nível de salários ne­
cessário para manter em trabalho o volume necessário de mão-de­
obra. 

Com ef.ei to, ao cotejar essas manifestaçôes com as evidências 
proporcionadas pelos modernos estudós econômicos da escravidão, 

•• pode-se concluir que a·s expectàtivas dos fazendeiros de café 
estavam razoavelmente fundamentadas. A explicação econômica ge­
ral sobre o uso do trabalho escravo e sobre o cenário de condi­
çôes econômicas em que aparece a escravidão dá ênfase ao fato 
que são empregados escravos quando por qualquer razão espécies 
alternativas de trabalho são inaceitáveis ou indisponíveis. 

Isto geralmente ocorre·quando ainda existem terras disponí­
veis e quando existe uma escassez de trabalhadores relativaoen 
te às terras existentes. Naturalmente, outras condiçôes também 
_são necessárias, tal como a existência de uma organização eco­
nômica e técnica que necessite explorar o trabalho escravo, e 
que a natureza das condiçôes políticas e legais permita a exis­
tência d� uma ofeita adequada de braços escravos, e que haja a 
prevalência institucional, ética e moral de uma aceitação da es 
cravidão. Embora essa apreciação seja bem genérica, e falhe em 
explicar diversas situaçôes concretas, todavia existe um razoá-
vel grau de verificação empírica sustentando sua validade, pri� 
cipalmente quando se trata de explicar o fenômeno da escravi�ão 

1 t - . . d A � . • 
39 nas.p an açoes tron1ca1s as mericas. 
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As três ·primeiras condições eram válidas para a .e·conomia da 
região cafeeira,. porém a Última já e�tava sendo atacada. durante 
o perÍódo de que nos ocupamos. Caso houvesse a abolição, isto em
si mesmo. nao mudava aquelas condições que justificam economica -
mente de início a escravidão. A abundância de terras permitia
aos libertos ocupações e posses para a formação de pequenos esta
belecimentos ou um sistema de auto-suficiência, ao invés de tra­
balhq nas fazendas de café, tal como em Jamaica. Dessa maneira,
os fazendeiros de café- previam que os ex-escravos não trabalha -
riam com a mesma int'ensidade, disciplina e rotina como antes ,niio
importa qual fosse o salário "razoável" a ser oferécido.

As manifestações dessa preocupação documentam o 
com que viam o problema. Um deputado p_aulista disse 
Assembléia que: 

em 
pessimismo 

1874 na 

"Após o Último escravo ir embora .... o que acontecerá na agri 
cultura da Província? o escravo; uma vez libertado, não tra­
balha para ninguém. O pensamento de que já foi escravo um dia .é 
um forte motivo de repugnância, fazendo-o rejeitar qualquer con­
trato com o fazendeiro ... .,40 . 

Em começos de 1883, _um observador estrangeiro das 
paulistas de.café escreveu que: 

fazend_as 

•�te well know that all wealth of Brazil today nroceeds
the labor of a million of slaves, who, if freed tomorrow, would 
not work; ar, if they did, it would be to such a limited extent 
that the exequer of the nation would become empty ... ,;4i

Nesse mesmo ano um corresponde um correspondente do Times es­
creveu que "it is imperative that before abolishing slavery 
free·labor shall be at hand to renlace the slaves of Brazil, for 
of these latter not one-third will work after .emancination, and 

. 
. 

-

this thitd will not do moie than two-thirds �f what it does
42 now ... 
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EssE) correspondente concluiu que "to find out how 
emancipated slaves would consent to work at present 

many 
about 

500,000 slaves are engaged in the coffee plantations, of whom 

more than probable only 150,000 would work after liberated, if 
freedom were granted unconditionally;· and as the real working 
value of these would be two thirds of what it now is, the 
number can.only be valued at 100,000 out of the 500,000 now 
working ..... 43. Mesmo tão tardiamente, em 1887 um comentarista

britânico ainda dizia que "I have often heard in Brazil ... it 
is believed that the freed Negroes and théir descendents will 

t k ,.44 no wor. . . . .

Se formos nos basear nas opiniões mais abalizadas de Couty e 
Lalfrne, que fizeram mui tas v·iagens e pesquisas em profundidade 
nas fazendas de café, durante as quais consultaram a opinião 

dos fazendeiros de café sobre o assunto, encontramos os mesmos 
resultados. Couty escreveu em 1884 que "todos os grandes fazen­
deiros estão .convencidos que a maioria de seus escravos os irá 
abandonar e que eles pararão de trabalhar, rotineiramente, ap6s 

45 
sua liberdade ... ." . Nesse mesmo· ano La!frne notou que estava 

disseminado entre os fazendeiros a idéia de que os ex-escravos 
não trabalhariam. Ele considerou que isto era causado por "a 
confusion of ideas that leads to the unfavorable opinion held 

46 
of free Negroes'' •. Mas, ainda no mesmo parágrafo de seu relat6 
rio, La!!rne e.screveu que "the plantation slave works 14, 16 even 
18 hours a day if required ... the fazendeiros are now so much 
accostumed to have the slaves work .at least 14 hour� per day, 

that they cal� an ex-slave that works 6 or 7 hours a day for 

his own hand, lazy ... _all thin�s.considered, an ex-slave is 

certainly not likely to work harder than a Brazilian from the 

interior, who has quite a few wants ... and to supply these 
modest demands, a counle of hours' work at utmost is sufficient 
• t l º k B ·1 .. 47 1n a coun ry 1 e raz1 ... 

À medida que a pressao abolicionista crescia, os fazendeiros 
começaram a discutir e pro.por medidas especiais que compelissem 

·os libertos a trabalhar para eles recebendo salários "regula­
res''. No Congresso Agrícola de 1878, a comissão nomeada pelos 
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lav:radores· de São Paulo mencionava a necessidade de reformar a 
Lei de Locação de Serviços 48:. Em 1885, o Senádor Floriano deGodoy • 
fez aplicar um questionário às Câmaras �1unicipais da Província 
de São Paulo - muitas das quais refletindo fortemente os inte­
resses e pontos de vista dos fazendeiros de café - sobre legis­
lação e •medidas de prestação de serviços. Como acentua Nicia Vi 
lela Luz, a maior 
de uma boa lei de 

parte das respostas acentuava a .necessidade 
locação de serviços e de medidas que obrigas­

º trabalhador nacional li sem ao trabalho, tanto o liberto como 
vre. Muitos solicitavam a·revigoração da lei de recrutamento, 
·isentando porém do serviço militar os trabalhadores agrícolas.
SÓ assim o caboclo, refratário à vida militar, procuraria o tra
balho nas fazendas. Ainda segundo Luz, para alguns dos respon­
de ·:tes o problema não consistia, na verdade, na falta de braços,
pois estes eram numerosos nas 
sim numa lei que reprimisse a 
de, a Princésa Isabel, agindo 
disse.em sua Fala. do Trono de 

cidad��. vilas e .povoações, mas 
d. • 49. Al va iagem • - . . guns anos mais tar 

em nome de seu pai, 
1881 que• as leis de 

o Emperador , 
vagabundagem 

estavam sendo estudadas e seriam propostas em breve. 

Essas medidas, ·propostas de um modo geral, tinham como obje­
tivo diminuir principalmente a mobilidade dos libertos, a fim 
de impedir ou dificultar a busca de outras ouortunidades de uti 
lização de suas horas de trabalho. Desse modo, além do controle 
âe salários, foram pr0postas medidas de taxação de pequenas pro 
priedades e minifúndios, a fim de desestimular a agricultura de 
subsistência, e medidas legais para proibir a "vadiagem",. a 

fim de controlar o crescimento das horas de lazer. 

Talvez um melhon registro das expectativas dos fazendeiros de 
café neste período ·crucial da década dos 1880 pode ser visto 
nas· atas doi debates da Lei dos Sexagenários, que culminaram na 
Lei Saraiva - Cotegipe de 28 de setembro de 1885. Essa Lei - co-
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nhecida c'ümo Lei dos Sexagenários - determinava aos proprietá­
rios a libertação dos seus escravos com 60 anos ou mais, sem 
indenização, mas com a condição de que escravos entre 60 e 65 
anos de idade trabalhariam, sem remuneraçã.o, por mais três a­
nos. 

Essa Lei contém outros artigos, entretanto, bastante pareci 
dos em espírito com legislações similares de outros países 
("Vagrant Laws"},procurando coibir a "vadiagem" dos escravos 
libertos. Assim, o artigo 14 estabelece que o ex-escravo se­
ria obrigado a permanecer pelo menos S anos no município em 
que tivesse sido libertado; salvo aqueles municípios que fos­
sem capitais de província. A intenção expressa nesse artigo e­
ra de limitar a mobilidade daqueles escravos libertos pelo Fug 
do de Emancipação, principalmente porque esse Fundo poderia 1� 
bertar escravos de todas as idades. Já o artigo 15 tentava re­
gular a escolha entre as horas dedicadas ao lazer ou an traba­
lho do liberto. Dizia este artigo que o escravo liberto que se 
ausentar de seu.domicílio será considerado um vadio, e deverá 
ser preso pela polícia, e ser empregado em obras públicas ou 
em colônias agrícolas. Já o artigo 17 dizia que qualquer escr.§: 
vo liberta que não tenha uma ocupaçao definida será obrigado a 
encontrar empreg_o ou então a contratar seus serviços por um
prazo estab�lecido pela polícia . fl importante enfatizar que 
o debate sobre essa lei durou alguns meses, tendo havido integ
sa participa�ão do público em zera! e dos fazendeiros de café
em particular. Note-se também que o Centro da Lavoura e Comér­
cio organizou, em julho de 1884, um encontro de fazendc:ros, 
tendo como tema discutir as condições em que o trabalho escra­
vo poderia ser substituído com vantagem pelo trabalho livre, 
sem que ocorressem.choques desnecessários 
interesses naturais do Império. Segundo o 
Journal, os fazendeiros decidiram que: 

ou perigosos para os 
·.:South • American 

a} a Lei•Rio Branco seria suficiente para a extinção
dual e conveniente da escravidão. 
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b) seria aconselhável que os escravos permanecessem em suas
províncias de origem. 

c) haveria a necessidade de legislação tornando compulsório
o trabalho dos ex-escravos.

d) seria• de interesse público a introdução de "coolies" i::hine
, 50 

ses no pais 

Para que essa legislação tivesse conseqUências em termos de 
redução das alternativas de trabalho para os libertos, fora das 
fazendas de café; seria necessário, évidentemente, que houvesse 
seu estrito cumprimento. Entretanto, mais uma vez a experiência 
da Jamaica e outros países já havia mostrado a inviabilidade 
dessas leis em regiões que houvesse abundância de terras e pos­
sibilidades de agricultura de subsistência. Do mesmo modo, a ex 
clusão dos municípios das capitais do artigo 14 se constituia 
num tác.ito reconhecimento da dificu_ldade de fazer cumprir esse
d'ispósitivo da Lei dos Sexagenários no contexto dos grandes cen 
tros urbanos. Ademais, muito embora a propriedade de terras fos 
se relativamente ê:oncentradá, o. sistema de roca permitia que fa • 

.;, -
-

mílias pudessem ocupar terras, segundo condições que as subordl 
navam aos grandes proprietários desejosos de ocupar suas t·erras 

1- , . .  51 •por razoes po iticas e sociais 

Quase na mesma época em que a Lei Áurea de 13 de maio de 
1888 estava sendo votada, noticiava o South American Journal 
que alguns fazendeiros do Rio de .Janeiro estavam se organizando 
.em conluio para previnir que a competição entre eles fosse ele­
var os salários dos libertos ou aumentar suas ·escolhas de oc·up! 

- 52 C f • d d - d L • f çao . om·e eito, passa o menos e um mes essa ei, os azen-
deiros de Cantagalo formaram uma associação, denominada União 

dos Lavradores, com os objetivos de: 

a) tomar medidas para evitar a ruína de sua propriedades e a
uerda de suas colheitás� 
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·b) declarar que estavam preparados para dividir e repartir 
mutuamente, de maneira amigável, os trabalhadores agrícolas di� 
poníveis para esse fim, em lugar de- competir por seus serviços 
oferecendo maiores salários, que causaria sua ruína progressiva, 
tal como estava acontecendo em alguns municípios de São Paulo; 

c) procurar boicotar e nao empregar trabalhadores que tives­
sem dei:-::ado, sem razão justa ou conhecida, o emprego em fazen­

das de café pertencentes a fazendeiros membros da União dos La­
vradores. 

Muito embora nao seja o propósito desse capítulo examinar as 
·consequências da Abolição sobre a organização do trabalho nas 
fazendas de café, cabe considerar, no entanto, que um breve exa 
me das seqtielas desse episódio pode esclarecer, em retrospecto, 
a validade das expectativas dos fazendeiros de café. As conse­
qtiências foram diferentes em São Paulo, onde houve um consideri 
vele contínuo afluxo de imigrantes europeu& para as .fazendas 
de café, do que em Minas Gerais e Rio de Janeiro, que tiveram 
que contar com os- libertos como elemento principal para formar 
seu plantel de trabalhadores em determinadas zonas cafeeiras. 

De maneira geral, o comportamento dos libertos pareceu con­
firmar, pelo menos parcialmente, esas expec-t-ativas. Embora . a 
maior natte dos libertos continuasse a trabalhar nas fazendas de 
café, houve uma fase de grande desorganização do trabalho logo 
após a Abolição. Ademais, muitos partiram para os centros urba­
nos, e outros passaram a dedicar�se i agricultura de subsistên­

cia. Daqueles que permaneceram nas fazendas de café, a partici­
paçao na força de trabalho decresceu bastante, e os fazendeiros 
passa.ram a dispor de menos horas e dias de trabalho desse con-
tingente. 
no Rio de 

Alguns anos após a abolição, os contratos de trabalho 
Janeiro eram na sua maior parte de parceria,

ao invés de salários, e o trabalho em turmas caiu em desu­

so 53 Entretanto, em alguns lugares ainda permaneciam práticas
remanescentes do tempo da escravidão, como constatado por 
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Pierre Denis e� Minas_Gerai� alguns anos apos a abolição. E� 
seu relatório, ele apurou que "quase todos os negros são traba­
lhadores diaristas ... para obter um esforço constante dos ne­
gr_?S é necessário ·uma vigia permanente .... os trabalhadores têm 
de ser organizados em turmas sob a supervisão de um administra-
d ,.54 

or. . . .

Esse mesmo viajante, que fez uma extensa pesquisa em diver­
_sas fazendas de café, contrastou·a rotina e disciplina das fa­
zendas em_ São Paulo_, utilizando colonos imigrantes, e Minas Ge-

. rais, utilizando libertos. Ele observou que havia grandes diferenças 
entre os dois estados. Segundo ele, em São Paulo os colonos mo­
ravam dentro das fazendas, trabalhavam sob a supervisão dos fa­
zendeiros, que fiscalizavam diariamente a chegada e partida dos 
colonos nos cafezais. Já em Minas Geràis, segundo Denis, Ós ne­
gros viviam à parte, longe da vista· dos fazendeiros, . e iam ape­
nas esporadicamente aos cafezais, onde "o fazendeiro os espera­
va, muitas vezes em vão, para começar o trabalho. No fim da 
tarde, eles se dispersam novamente". Denis achava gue havia gr8!!_ 
des diferenças, imperando a disciplina nas fizendas paulistas e 
a desordem nas fazendas mineiras. Acreditava que em Minas Ge­
rais o salário de apenas dois dias já satisfaria as necessida­
des do trabalhador. Achava que um bom empregado trabalhava três 
dias por seman_a. Um fazendeiro comentou com ele que empregaYa 
trezentos negros em idade de trabalho em sua fazenda, ·e no en­
tanto não-era capaz de contar nem com cem destes trabalhadores 
em cada jornada de trabalho55 . 

Em conclusão, pode-se argumentar que os fazendeiros espera­
vam, e e_ssas expectatiyas se tornaram mais explicitadas na déca 
da dos ·oitenta, que a Abolição causaria a ruína da ma.ior parte 
das fa:Zendas de café. Essas expectativas, como argumentado nes­
se capítulo, base_avam-se em parte no exemplo de outros páÍses e 
regiões após a abolição, e em narte em virtude da sua própria 
exneriência com os libertos a énoca. 
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Dessa maneira, como os fazendeiros nao esperavam que a escra 
vidão fosse durar müito, sua expectativa a respeito do �futuro

da cultura cafeeira no país também nio era otimista. Considera­
vam que, a fim de. fazer com que os ·libertos trabalhassem com a 
mesma disciplina, rotina e organização que tinham enquanto es­
cravos, seria nece·ssário tal vez um s_alário mui to alto, que invi 
abilizaria uma operação lucrativa da maioria das fazendas de ca 
fé. A esse respeito, Celso Furtado é de opinião que em função 
de experiência traumática da escravidã.o em conjugação com a pos 
sibilidade de dédicar-s� i agricultura de subsistência, uma das 
�onseqtiências diretas da abolição, nas regiões em mais ránido 
desenvolvimento,·foi reduzir-se o grau de utilização da força 
de trabalho. Segundo esse mesmo autor, "a situação favorável, do 

ponto de vista das oportunidades de trabalho, que existia na 
aos antigos escravos liberados salários região cafeeira, valeu 

relativamente elevados sem .embargo, essa melhora na remune­
ração real do trabalho parece haver tido efeitos antes negati­" 5 6 vos que positivos so.bre a utilização dos fatores . Em ou-
tras palavras, caso seja válida essa hip6teie implícita de cur-
va reversa de oferta de mio -de-obra, isto implicaria que uma es 
cassez de trabalho criada pela abolição nio poderia ser solucio. 
nada adequadamente pelo simples aumento de salários. 

OS TRABALHADORES NACIONAIS 

Dado que os fazendeiros es:rier.avam que ,quando livres, os escra- • 
.vos iriam reduzir substancialmente seu grau de participação na força • de 

trabalho, por que os fazendeiros de café nio pensavam em recor­
rer aos trabalhadores nacionais? Por que tanto falavam sobre es 
cassez de.trabalho, numa época em que grande parte da popula­
ção nio era constituída nem por escravos ou proprietários de 
terras? A resposta para essa indagação, que pretendemos desen­
volver nessa seção, é que esses traball1ado res con�rariamente a 
opinião de diversos observadores da epoca, representavam uma 
fonte cara de mio-de-obra. 
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A primeira visão das condiç5es de vida da popuiação engajada 
na agricultura de subsistê-ncia ciu em atividades extrativas, tais 
como pesca ou caça, num pais onde a ·maior parte da pqpulação ti 
nha ocupação no setor primário, causava uma profunda impressão 
aos viajantes que chegavam ao pais. Ao ver a pobreza reinante 
diagnosticavam esse quadro como características de situaç5es de 
desemprego ou sub-empr.ego. Causava a eles espécie o porquê des­
sa população -não estar· sendo empregada como mão-de-obra barata 
nas fazendas de café. Acreditavam que i$SO se devia em parte a 
preconceitos e atitudes .tradicionais dos fazendeiros em rela­
ção aos trabalhadores, e em parte à preguiça e falta de inicia­
tiva desses Últimos. 

Comó dito no South American Journal em 1884, "She (Brazil) 
possesses·available labouring material enough for many times 
her present production ... the country already has some·mi11ion� 
of people who have neither lands, money nor occupation ... to 
ignore all these ... is the greatest of economic blunders 

• 
"5 7· the planters have the choice in their own hands 

Nesse mesmo ano, outra publicação, o Rio News, fez a seguin­
te estimativa numérica dos trabalhadores em potencial: "At the 
present moment _Brazil_has an available population of laborers 
sufficient for many times her present producti-on. Assuming her 
population to be eleven millions, less than half a million will 
comprise the.landholders, capitalists arid professional men. Out 
of the rest, and after making allowance for sex, age and special 
occupations, there ought to be"from 8,500.000 to 9,000.000 of 
available • laborers, ·ar four times th.e number of slaves (sic) on 
whose enforced labour the agricultural industries are now said 

- "58to depend ... 

Essa população, a despeito de seu grande contingente, nao e-
ra facilmente mobiliz.ável, como testemunhavam alguns observado­
res. Couty ,- o francês estudioso dos problemas de .mão-de-obra e 
café do país, fez as seguintes estimativas numéricas em 1881 
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"A situação ... pode -ser resumida numa Única frase: nao existe 
povo no Brasil ... da sua população de doze milhões, um milhão 
é composto de Índios inúteis e um milhão e meio de escravos. So 
bram perto de nove milhõe·s, dos quais quinhentos mil são de fa­
mílias de proprietários de escravos: fazendeiros, advogados, mi 
dicos,.funcionários, servidores públicos, comerciantes, admini� 
tradores, etc. Mas eritre a classe dirigente e seus escravos 
seis milhões de seres nascem, vegetam e morrem sem servir ao 
seu país "59

Os fazendeiros de café também comungavam dessa imagem este­
reotipada de trabalhador livre, pois assim püdiam racionalizar 
o pouco entusiasmo dos trabalhadores em trabalhar com a disci­
plina e rotina exigida -e os uoucos salários oferecidos. Bastan­
te representativo das opiniões desses fazendeiros foram as in­
tervenções apresentadas no Congresso Agrícola realizado no Rio
de Janeiro em julho de 1878. O Congresso foi patrocinado ...-,elo
governo, e assistido por mais de trezentos facendeiros ou reure
sentantes de seus interesses das províncias cafeeiras. A conclu
sao sobre um dos tópicos apresentados para discussão foi a de
que a contribuição do trabalhador nacional era pouca, e que os
fazendeiros não acreditavam_ que. os mesmos pudessem oferecer tra
balho compatível com suas necessidades, pois eram indolentes e
recalcitrantes para o trabalho de rotin�.6º

A despeito dessas opiniões, constata-se de fato que os tYab� 
lhádcires livres tinham atuação marcante nas fazendas de café ciu 
rante essa época. A maior parte dos cargos de administração e 
controle da mão-de-obra, assim como dos trabalhos especializa­
dos, eram realizados pelos mesm6s.1a:grne encontrou, ao pesqui­
sar com detalhe nove fazendas de café do Vale do Paraíba, co� 
um total de 1..596 escravos, que haviam 57 trabalhadores li,·res 
empregados na administração,e mais 23 trabalhadores especiali:� 
dos (carniriteiros, pedreiros, ferreiros, maquinistas e ferrovii 

. ) 61 • rios . 
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·Além desses cargos ·de maior qualificação, existiam, também;
na época, trabalhadores livres laborando em ocupações típicas dos 
escravos. Esses · tr_abalhadores, designados em geral por camar:1das 
ou agregados, recebiam salários ou parceria, moravam com suas 
famílias nas terras da fazenda, praticando agricultura de subsis 
tência·e colaborando d�rante as época� de pico de demanda por 
trabalho, e tendo uma relação de dependência econômica, social e • 62política com os fazendeiros 

• O númer·o de ·camaradas nas fazendas de café nao era grande, no
entanto. Em 1854 uma pesquisa, realizada em toda a província de 
São Paulo, levantou a forca de trabalho empregada principalmente 
em fazendas de café, açúcar ou gado, e consistindo de escravos, 
colonos e cam·aradas oti agregados.· Das 6 Z. 216 pessoas trabalhando 
em fazenc;las de café, menos de 7 % erani camaradas ou agregados; e� 
ta provorção era de '4 ,2% rias fazendas açu·careiras (empregando 
15.641 escravos) e 29% em fazenda? de café (empregando 4.347 es­
cravos) 63 . 

Simonsen estimou que, entre 1870 e 1880, 5/6 da produção de 
café e 2/3 da produção de _açúcar eram feitos por escravos; como 
haviam também colonos estrangeiros trabalhando, então apenas me-
nos de 
tuída 

. . 
. 

• 

1/6.da força de tr�balho das fazendas de café era consti-
. d d 64 por agrega os ou camara as 

Em _1.884, Lae!rrí.e observou que "there is not a trace of actual 
°free · labour just now in Central Brazil ... as yet everything there 

65 · . depends on slave labour " . Isto parece ser um exagero,pois

ele.mesmo assinalou, em outra passag�m de seu relat6rio que des­
crevia os vários estágios da produção de café, vários exemplos 
de utilização de trabalhadores livres na s fazendas de café. De 
qualquer modo, parece razoável concluir que durante o período 

_abrangido por este estudo esses trabalhadores livres representa­

vam uma pequena proporção da mão-de-obra das fazendas de café. 

Àmedida que avançavam os anos na segunda metade do_séculoXIX, 
as fazendas deca:Éé sé tornavam cada vez mais especializados na pro 
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dução desse grao, e gradualmente iam abandonando sua auto-sufici 
ência na produção de roupas e alimentos, e no transporte da pro­
dução, ao mesmo tempo que começavam a contratar trabalhadores ll 
vres para determinadas tarefas. Tal· com·o Latlrne observou em 1884, 
ao comentar a derrubada das matas, "for this hard and often 
dangerours work slaves are never empLiyed ... it_ is usually the 
·cabo'clos and· mineiros, that is to say, the Brazilians of the 
interior who mak.e a trade - and a favorite one - of felling 
th f t . .,ô6 . e . ores s .. . . .. -

Outra tarefa· específica, muitas vezes exercida pelos trabalh! 
dores livres, era a de colher café e cuidar dos novos cafeeiros. 
Ainda segundo LaE!rne, "the laying out of new gardens can here 
and there be agreed for by the job with mineiros (free laborers 
na tives Ôf Minas Gerais) ... who now and then establish themselves 
temporarily in a place; the owner hands over to those poople a 
cafezal planted by slave·s, on condition tha they ·keep and dress 
the young trees carefully during foui· sUccessive years ,, 6 ê E . m

outra passagem o autor ass·inala que "the caboclos . . . were 

persuaded tb lend their assistance to lay out the first gardens .. 
for pulling, tran�porting and planting mudas ..... 68. Outra tare­
fa específica foi a de ajudar no período da colheita, e mais uma 
vez podemo_s recorrer ao relatório de Latlrne: "when the crops are 
heavy . ; . the planters try to hire • .pickers ... from t.he si ti an­
tes (small landowners) and quitandeiros (small vendors) in the 
neighbourhood or 

·will seldon pick 
receive ... "7º

,,69 free laborers - camaradas · . . .  "Cac1aradas

coffee at their own risk, but when they do they 

Dive�sas razoes, menos superficiais do que aquelas. aventadas 
sobre a mentalidade dos fazendeiros ou a indolência dos trabalh! 
dores Íivres, podem explicar o porquê da reduzida participação da 
mão-de-obra livre nas fazendas, ou o porquê das expectativas nes 
simistas dos fazendeiros quanto à eventualidade da aboliçlo. 

·Por um lado, a _"indolência" ou a "preguiça" dos trabalhadores
livres ooderii estar refletindo a distorção na ética do trabalho 
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causad-a pela escravidão, que provocou uma aversao p.elo trabalho 
manual e pelo• trabalho nas fazendas: de cafii, pois estas ati vida 

. 
-

des estavam associadas com o cotidiano do trabalho foFçado. _Co-
mo muitos trabalhadores ·1ivres eram ex-escravos ou descendentes 
de escravos, esses sentimentos eram àlimentados ainda mais por 
essas circunstâncias. Por outro lado, a insistência com que os 
fazendeiros de caf6 emitia� comentirios sobre os dem6titos dos 
trabalhadores _livres do país podéria ser o reflexo de uma frus­
tação. Ou seja, uma racionalização para expliaar sua falta de 
sucesso em conseguir contratar trabalhadores que se suje.itassem 
as condições de trabalho e salirios que ofereciam. 

De um ponto de · vista econômico, o que 6 importante averiguar 
6 como essas idiosincrasias se traduziam em comportamento no 
mercado de.trabalho ou na formação das funções de oferta e de­
·manda de mão-de-obra, como essas idiosincrasias se traduziriam
em custos ou benefícios não-pecuniários, de que maneira. as des-
vantagens não-pecuniirias • do trabalho n_as fazendas de caf6 pod�
riam ser compens-adas por vantagens pecuniárias e finalmente co­
mo as qualidades negativas e positivas dos trabalhadores livres,
tal como percebidas pelos fazendeiros, se refletiriam·na forma­
çao dos salários.

A evidência dispqnível sobre o período de estudo 6 de que 
o trabalho livre se constitui num item relat.ivamente caro. Isto
póde ser observado na leitura de documentos da 6poca. Em 1836 o
Presidente da· Província de São Paulo reclamou em seu Relatório
Anual que era notória a escasseiz-de trabalhadores, e que era di
fícil encontrá-los mesmo com o pag·amento de 1$000 por dia, e
que a solução encontrada então foi a de importar 100 trabalha­
dores não especializados da Europa num contrato de cinco anos

d d 
- 71 p • d • • t d 1870 e uraçao . ouco mais e trinta.anos mais ar e, em , · 

out�o relatório anual do Presidente da mesma província chamou a 
atenção para o fato dos salários serem muito altos na provín­
cia12 No Congresso Agrícola de 1878, foÍ co�entado que a lavou 

- 1$00·0 di·a 73 
ra nao comportava salarios mais altos do que por 
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Em 1884 La!'!rne também comentou sobre esse tópic-o em seu relató-
rio. Numa passage� dizia que '' ... the fact that laborers are 
now so scarce and wages so high ..... 74• e e)TI o.utra que " the
wages in Brazil aie too high to allow of free labor· being 
employed on the coffee ·plantations ... ,.-75. Viotti da Costa men­
ciona que em 1885 ,· numa discussão sobre salários, um fazendeiro 

-- informava que em condições normais o salário máximo nas fazen­
das de café podia s�r de 30$000 mensais. O mesmo fazendeiro foi 
aparteado, com a alegação de que esse preço só poderia manter­
se nos bons estabelecimentos 76

São relaiivam�nte escassas as informações sobre �alários em 
fazendas de café, porém os dados por nós coletados sao consis­
tentes com a hipótese de que os salários reais eram altos, se 
mantiveram constantes de um modo geral e possivelmente mesmo 
aumentaram durante o período __ em análise. 

Em 1856 o Presidente da Província do Rio de Janeiro realizou 
um levantamento nos principais municípios produtores de café, e 
entre outros quesitos .indagou o salário de trabalhadores espe­
cializados (oficial de .ofício) .e não especializados (trabalhad� 
de enxada). :l'ndagou também sobre. os custos diários de alimentação, 
mensal de aluguel e anual de roupas_. Especificamente, indagou 
quanto seria necessário diariamente para alimentar um trabalha­
dor, quanto seria necessária para possibilitá-lo de pagar men­
salmente o aluguel e comprar roupas anualmente. Ao responder o 
primeiro qu�sito, alguns municípios 
salários incluindo_ o sustento (casa 

fizeram a distinção entre 
e comida) e salários a seco, 

. enquanto outros não o fizeram. Foi possível, porém, normalizar 
os resultados eliminando essas discrepâncias,"e os resultados 

finais são apresentados na Tabela 3 77

VER TABELA 3 

Embora se encontrem diferenças ao se comparar salários e cu! 
to da alimentação entre os municíp"ios, que indicam diferenças em 
salários reais, estas são consistentes com as informações que 
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Tabela 3 - Salários e Custo de Vida em alguns Mmicípios Cafeeiros da Província 
do Rio de Janeiro, 1856. 

M.m.icípios 
Cafeeiros 

-·
.Angra dos Reis 
São João do Príncipe 

São Fidelis 
São João. da Barra 
Mangaratiba 
Magé 
Parilhyba do Sul 
Rezende 
Rio Claro 
Valença 
Vassouras 

Notas: * mensal 
** anual

-

Salários de Traba-
lhadores de Enxada 

sem casa com casâ 
e comida e comida 

- 560 
1$000 -

1$600 -. 
- 600 
- 800

16$000* 12$000*
- 540 
- 800 
- 600 
- 800
- 200$000**

·- -

Salários de Oficiais 

sem casa com -casa 

e comida e comida 

1$580 -

2$000 1$280 
2$000 -

- 1$800 
- 1$400

2$000 1$200
2$000 -

- -

-

- 2$000
- 1$500

2$000 -

Fonte: Relatório da Província do Rio de Janeiro, 1856 

358 

em réis 

Custo de \·ida 

Alimen-
tação 

400 
-

soo 

400 
400 
580 
600 
400 
800 
·400

ah.:- rou 
guel* paT*

4$000 48$960 
- -

6$000 30$000 
12$000 :::ensa:. 

os dois 
5$000 ,osooo

2$000 -

6$000 36$0CD 
- -

7$000 25$00:J 
9$000dmensal

os 015 

total de 2503000 anual 
(trab.emada)a 280$CJO 
anual (oficial)
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temos sobre os municíp_ios nesse período. São Fidélis, por exem­
plo, que mostra o maior salário nominal e um baixo custo de ali 
mentação, estava começando nessa época a abrir suas florestas 
para o cultivo do ·café, e teria de pagar salários mais altos 
para· atrair trabalhadores para seu território de fronte ira ( on­
de inclusive ainda existiam tribos de índios hostis). O baixo 
custo da alimentação pode ser explicado pelo cultivo de milho, 
feijão, mandioca e outros vegetais, em terras que estavam sendo 
preparadas para o cultivo do café,_ típico aliái do processo de 
transformar terras virgens em cafezais. Pode-se considerar os 

.resultados da Tabela 2, portanto, como confiáveis. Os dados des 
sa tabela mostram, ao se comparar• os salários nominais com os 
dados sobre custo de vida, que os salários reais vigentes eram 
altos. 

Em 1876, em São Paulo, os camarad·as recebiam mensalmente de 
de 10$000, incluindo o sustento, a 20$000 (a seco), e os traba­
lhadores especializados de 2$000 a 10$000 diários; para cavar 
valas e construir cercas os salií.rios diários variavam de 1$000 
a 1$50b, com sustento, e isooo a seco78 . Em 18 84 Couty assina­
lou que os camaradas recebiam 20$000 mensais79 Em 1884 o Rela­
tório da Província do Rio de Janeiro mencionava os seguintes sa 

. 

-

lár ios: jornal diário para todo o serviço, $ 640; jornal mensal 
para todo ·o serviço, 12$000 a 15$000; carpas de cafezal por 1.000 
pés, de 6$000 a 10$000; apanha de café �or 50 litros, $320; de� 
rubada de mata virgem por dia, 1$000; ew8reitada para plantação

.de 1.000 pés de café, 100$000 a 500$000 

Nesse mesmo ano, La�rne reportou que os camaradas trabalhan­
do nas fazendas de café recebiam em-média 2$000 por dia com sus 
tento �ara preparar a terra, e de 2$000 a 2$500 por dia com sus 
tento pela .derrubada de mata virg�m81 . Segundo ele, os salários 
pagos na cafeicultura eram mais elevados do que aqueles pagos 
em outras atividades. Assim, os salários com sustento nas faze� 
das açucareiras de Porto-Feliz (São Paulo} variavam de 16$000 a 
19$000 por mes; o salário diário variava de 1$280 a 1$500 no 
cultivo da cana e de 1$200 a 2$000 para os empregados -na fabri-
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cação de açúcar; crianças trabalhando nessa fabricação recebiàm 
de 200 a 800 réis por dia. Numa fazenda de açúcar de Pir acicaba 
(São Paulo), ele constatou que 9s cultivadores de cana recebiam 
de 25$000 a 30$000 mensais com sustento·; diaristas recebiam 
1$400 a 1$500, trabalhadores na fabricação de açúcar de 1$500 a 
2$000, trabalhadores mais especializaios de 1$700 a 2$400 e cr! 
anças de $500 a 1$ 200 por dia, dependendo da idade e tipo de ta 
refa. Em outra f�zenda açucareir.a em Lorena (São Paulo), traba­
lhadores da roça recebiam de 12 $00-0 a 20$000 mensais com suste!!_ 
to, diaristas de 1$D00 a i$200 e trabalhadores na fabricação de 

• açúcar de 1$200 a 1$5Óo82. 

Segundo Onody, o custo de vida entre 1850 e 1884 aumentou me 
nos de. 40% 8 3 ; Se, de acordo com as informações apresentíl,das so 
bre salários, escolhermos o maior s_alário diário com sustento 
de um_ trabalhador de enxada, reportado p�ra 1856, 800 r�is, e o 
compararmos com o menor dado similar reportado para 1884, 1$200, 
então qualquer outra combina.ção mostrará uma variação maior do 
que 40% nesse período-, o que confirma nossa hipótese de que os 
salários reais perma�eceram estáveis ou cresceram no 
1850-1888. 

período 

Em princípios de 1888,- quase que na mesma epoca da Abolição, 
o Embaixador da Bélgica, sediado no Rio.de Janeiro, enviou um
relatório para seu país, avaliando as possibilidades do país 
como polo de atração de emigrantes. Entre outros assuntos, ele 
concluiu que os sal.ários vigentes nas cidades eram altos, em 
comparação com o que ocorria em ·outras cidades da Europa ou das 
Américas, incluindo a República Argentina. Segundo o Embaixa­
dor, na'Província de São Paulo um trabalhador recebia de 75 
francos (3 libras) a 100 francos·{4 libras) por mãs, com casa e 

. ·84 comida .

P ara ter-se uma base de comparaçao, procurou-se av.aliar o 
comportamento dos salários na Inglaterra. Para o período 1885-
1889 Wood calcula_ que o salário semanal de um "operador médio"-

.-

que ele define.como a média dos salários de trabalhadores espe- • 
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cializados- e nao especializa.dos, rurais e urbanos do 
do - era de 30,Zs, aumentando para 32,4s no período 

Reino Uni-
1890-9485

Por interpolação linear pode-se escolher 31s como o salário semà 
nal em 1888, ou 6i4s como o salário mensal desse "ope!!ador me­
dio". Wood estimou os custos de alimentação e moradia como' de 
19,Ss em ambos os períodos, que convertidos em dados mensais pe� 
fazem 3il8s 86, ou quase 4 libras. Portanto, mesmo quando compa­
rado aos salários reais do Reino Unido, os de São Paulo ·:_ eram 
mais.elevados. 

O Embaixador Belga também fez um levantamento do salário me­

dio em diversas ocupações, tanto ·especializadas quanto nao espe­

cializadas, que tabulamos e apresentamos na Tabela 4. 

VER TABELA 4 

Se calcularmos a média·dos salários mensais da Tabela, inclu­
indo casa e comida, pode ser visto que os mesmcs variavam de 

3il0s a Sí8s. O salário mensal equivalente no Reino Unido, com 
casa e comida, e_ra Zí6s (6í4s - 3il8s). Se compararmos esses dois 
resultados, fica claro que mesmo por padrões internacionais os 
salários na região cafeeira eram-elevados. 

Esta comparação p_ode parecer mui to crua, uma vez que a média 
de salários no Brasil que estamos empregando não é ponderada pe­
la.participação relativa de cada.profissão na força total de tra 
balho. Como a participação relativa no Brasil da mão-de-obra nao 
qualificada co'm baixos salários é maior do-,que no Reino Unido, 
este método pode sobre-estimar o valor dos salários vigentes no 
Brasil. P.ara compensar essa deficiência, não incluímos. na média 
brasileira, propositadamente, os salfirios daquelas categorias 
de maio� qualificação. 

Visto a questão de outro modo, 
tar que o relatório do Embaixador 

nao existe .razao para susuei-

tenha exa"erado na anresenta -
' -:, -

ção dos salários, portanto podemos aceitar o documento como fid� 
digno. Uma outra objeção mais séria, todavia, pode ser feita 
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Tabela 4 ·- Salários Representativos de várias ocupações especializadas e não espe 
lizadas, segundo levantamento do EmbaL�ador da Bélgica no Brasil em 

Profissão Salário·e Condições 

Aprendiz de Jardineiro 
Jardineiro 
Padeiro 
Condutor de Carruagem 
Cozinheiro/fem.ou masc.) 
Empregado 0oinéstico 
Todo o Serviço 
Enfermeiro 

• Passadeira
Carpinteiro 
·Sapateiro
Pedreiro
Mestre em Cantaria
Ferreiro
Seleiro
1_,!aquinista

100 frs. (.1:5) a 150 frs. (i6) 
125 frs .. (.1:5) a 200 frs. (iS) 
125 frs. (f5) a 250 fr$. (ilO) 
100 frs. (.1:4) a 150 frs. (>'.6)

100. frs. (.1:4) a 150 frs. (>'.6)

75 frs. (§3) a 125 frs. (.1:5)
65 frs. (.1:2) a 100 frs. (.1:4)

100 frs. (.1:4) a 125 frs. (.1:5) � casa e comida·· 
75 frs. (.1:3) a 100 frs. (.1:4) com casa e comida 

7 ,5 frs. {6s) ·a· 12,5 frs. (lOs)p/dia� casa e comida 
7 ,5 _frs. (6s) a 12·,5 frs. (10s)p/dia sem casa e comida 
6,25 frs. (5s) a 12,5 frs. (lOs)p/dia� casa e comida 

• 10,0 frs. (8s) a-15,0 frs. (12s)p/àía sem casa e comida
5, O frs. ( 4s) a 15 , O frs. (12s )p/ dia sem casa e comida
7,5 frs. (6s) a 10,0 frs. (8s)p/dia sem casa e comida
1.250 frs. (.1:50) a-3.000 frs. (.1:120) por ano

Fonte: South American Journal, August 18, 1888 , pg. 524. 

362 PNPE 16/84 



quanto i diferenças em custo de vida nos dois países, em termos 
de outros itens do orçamento que não casa e comida. Embora o Re­
latório mostre os preços de.alguns itens de alimentação, e mesmo 
sugira que eram baixos quando comparados com os preços na Euro­
pa, não é·possível daí inferir quantb desse total era gasto com 
habitação e alimentação no Brasil e comnarar o resultado com o 
verificado no Reino Unido, como uma base de inferência sobre o 
custo de vida em geral. 

Fortunadamente, pudemos ter acesso ao conteúdo de uma carta 
escrita por um imigrante.belga 
em maio de 1888, publicada num 

vivendo em Rio Claro (Sâo Paulo), 
jornal britânico. Segundo essa 

correspondência, "I have nothing to complain of in my existence. 
Besides, the man who is willing to work easily gains a living; 
for ten hours of work a mechanic receives on an average 12 to 
15 frs.; a joiner, 8 to 12 frs.; a shoemaker, 5 francs. The 
latter two are, in additicin, proviàed with board and lodging. 
After 2 or 3 months shoemakers and tailors generally start on 
thei r own account, and then they· can make 15 to 2 O frs. a day. 
As to food, it is not very dear. For 2.5 francs per day you can 
be as well kept as in Europe" 87 

Se compararmos os salários ·diários dos sapateiros sem casa e 
comida, que -o Relatório estima ser de 7,5 a 12,5 francos - ou 
10 francos em média - com a estimativa do missivista de 5 fran­
cos para esse salário com casa e comida, podemos estimar o custo 
diário de cas� e comida como sendo 5 francos ou 4s, dos quais 
2,5 francos (Zs) em casa e 2,5_francos (2s) em alimentação. Isto 
sugere um custo mensal de i.6 por c�sa e comida, que adicionado 
i estimativa do salário médio mensal em São Paulo, excluindo ca­
sa e comida, de 3il0s a 5i8s totalizaria um salário bruto mensal 
médio de 9il0s a lli8s. 

Portanto, mesmo se os custos dos outros itens do custo de vi­
da (roupa, transporte, divers5es, educação, etc.) fossem mais e­
levados em São Paulo do que no Reino Unido, a diferença para 
mais de 401 encontrada nos stlários poderia facilmente -cobrir 
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essas· desigualdades. Portanto, podemos ·admitir- ,que em 1888 os· 

salários ·nominais ·em·. São Paulo eram maiores do que no Reino Uni­

do, e que mesmo examinados em termos de poder.de compra permane­

ce vilida a conclusão. Outra constatação é que,·tal como 

1856, os salários em 1888 eram altos em· termos de custo de vida. 

Pode-se concluir dessa análise dos salários da mao de 

não especializadá.trabalhando em fazendas de café que: 

1. os salários eram a.l tos, quari.do analisados pelo seu

de compra vis a vis os principais itens dó custo de vida, num 
no - 1856 - no começo do período, e em outro - 1888 - no fim 

.período de estudo. 

2. os salários nominais cresceram pelo meno_s tanto quanto os

preços dos principais· itens do custo de vida, de modo que pode 
concluir-se que os salários reais permaneceram constantes ou mes 
mo aumentaram no período. 

3. os salários no Brasil eram altos, tomando por base padrões
internacion_ais, tal como mostrado. na comparação com o Reino Uni-. 

do, a nação mais desenvolvida do mundo no século XIX. 

A análise de·salários aqui apresentada 

ao assunto. 

nao pretende, de 

Es.tudos mais aprofunda. alguma, ser conclusiva quanto 

dos e maiores pesquisas junto as fontes de dados primários 
tribuirão muito, sem dúvida, para aumentar o conhecimento 

esse importante tópico da histórica econômica do Brasil . 
. intenção era de estimar a ordem de magnitude dos valores 
tes, e para tal os resultado·s obtidos podem sér interpretados 

tentativamente, como indicando que a mão-de-obra nacional 
era um fator de produção caro para o fazendeiro ·ée café. 
isso possa explicar a razão do fenômeno da pequena participação 

de trabalhadores livres nas fazendas de. café, e o porquê dos: 

fazendeiros estarem tão pe_s-simistas acerca das conseqüências da 

abolição. 
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Com efeito, a fim de assegurar a permanência de um plantel 
disciplinado de trabalhadores livres, teriam de pagar sal5rios 
que, como vimos, teriam de ser altos. Isto afetaria a posição C0!1:1_

petitiva no mercado mundial de café. Ainda que fosse o maior uro 
. 

-

dutor de café do mundo, diversos outros países e colônias das 
Américas, Ásia e África competiam com a mercadoria brasileira. 
Embora a terra e o clima no sudeste do Brasil fossem bastante a­
dequadas para a produção do café, e a-tecnologia da cultura ca­
feeira bastante desenvolvida, as desvantagens representadas por 
grandes diferenciais de custo de mão-de-obra vis a vis os países 
competidores. poderiam acabar com as vantagens· coniparativas que 
o. país pudesse obter em outros itens de custo, e afe.tar a paTti­
cipação do Brasil no mercado cafeeiro.

E interessante notar que Van Delden Lat!rne, autor de talvez o 
melhor trabalho sobre a cultura cafeeira do Brasil na epoca, era 
funcionário do Departamento do Interior da Batavia (Java), e es­
tava encarregado pelo governo holandês com uma missão especial 
no Brasil em função dos interesses do cultivo e comércio de café 
das colônias holandesas na Ásia. Java era o segundo maior expor-: 
tador de café ap6s o Brasil - � a produção brasileira de café em 
1884 representava quase 50% do to.tal mundial produzido - e por­
tanto era importante para eles se informarém sobre as perspecti­
vas do cultivo de café em nosso país, em particular como essas 

perspectivas poderiam ser afetadas em face da abolição da escra­
vidão. Lat!rne conclui ·que: "the prospects of Brazilian agriculture 
in general,·and coffee planting i� particular, are far from 

encouraging, owing • to the labor difficul ty ... i t is v-ery 

difficult to replace them (slaves) .,. I fea:r-that a heavy . bl.ow 
will be dealt to coffee planting in Brazil; a blow as severe as 
that which smote Jamaica in 1838 after the Emancipation of 

slaves ·.,8 8

• Para concluir essa seçao, é importante chamar a atenção parn
a complexidade do problema de mão-çle-obra enfrentado pelos fr-.zen 
deiros de café, problema esse que crescia ao longo das duas Glti. 
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mas décadas da escravidão. Escolheúdo 1884 como· um ano represen 
-·

tativo, foi 
presentavam 

visto e� outros capítulos que os escravos ainda 
a quase totalidade de trabalhadores no cultivo 

café, e foi argumentado que razões de lucratividade poderiam e� 
plicar essa preferência. Também foi argumentado que na década 
_dos 80 tanto a demanda d·e escravos pelos fazendeiros quanto o 
valor dos escravos estavam caindo, em virtude do crescente grau 
de pessimismo dos fazendeiros .. Evidentemente que o quadro som­
brio que anteviam para o suprimento d� mão-de-obra também se es 
teridia para sua ·apreciação sobre o futuro do cultivo do café, 
mas isto não implica que mostrassem uma atitude conservadora ou 
tradicional com relação ao- emprego de trabalhadores livres ou 
libertos. 

• Com efeito, quando lidavam com outros fatores de produção,
tais como o capital, os fazen_deiros não se caracterizavam por 
atitudes tradicionais ou uma mentalidade pré-capitalista. Por 
exemplo, os fazendeiros de café no Brasil estavam muito mais a­
vançados do que outros países ·no emprego de equipamentos moder­
nos para o processamento dos grãos de café. Isso inclusive foi 
objeto de comentário de La!c!rne, a.o· relata_r que "during the last • 
ten years the preparation by machinery ·has progressed 
enormously ... to spare.hand labor and improve the ·badly 
harvested crop by careful preparation, e Brazilians do not 
hesitate to suend fortunes in. procuring 

• h' ;,89mac inery ... 
the· newest 

De fato, os fazendeiros organizavam congressos e associações 
. para discu.tir seus problemas comuns. Estavam também atentos ao 
que se passava na produção cafeeira de outros.países, especial­
mente no que dizia respeito aos problemas de mão-de-obra. Al­
guns fazendeiros chegaram mesmo a inventar novas máquinas e e­
quipamentos para o processamento do café. Outros publicaram li­
vros técnicos, manuais, artigos em revistas e jornais. Foram i� 
traduzidos e listados no país diversas espécies de cafeeiros. 

Ao mesmo tempo, desenvolveu-se uma· complexa estrutura de comer-

366 PNPE 16/84 



cializaçi6 e financiamento do café .. Mesmo no setor de transpor­
tes algumas ferrovias foram fundadas e desenvolvidas por fazeg 
deiros de café. Em suma, de um ponto de vista econômico, os fa­
zendeiros se comportavam como empresários altamente sensíveis a 
estímulos provocados por mudanças nos custos dos insumos ou ure 
ços relatfvos das diferentes qualidades de café. A razio essen­
cial para a existência da questão do elemento servil residia no 
fato de que os escravos representavam uma força de trabalho e-
ficienté, disciplinada e organizada 
custo mais baixo, pois sem escravos 
libertos ou trabalhadores nacionais 
cara de suprimento da mio-de-obra. 

4 .. DE NOVO AS FONTES EXTERNAS 

para suas necessidades ao 
as alternativas existentes­
- representariam uma fonte 

Em face da possibilidade de um aumento na escassez de traba­
lhadores e elevação dos salários, tendo em vista suas expectat! 
vas quanto ao comportamento dos libertos e trabalhadores nacio­
nãis, a atenção dos fazendeiros de café mais uma vez se voltou 
para o exterior. Tal como havia se dado durante os. tre·zentos a 
nos do tráfico africano de escravos e durante os 30 anos de trá 
fico _inter e intrapi:-ovincial, de novo as fontes externas auare­
ciam como a solução de problema de escassez de mio-de-obra. 

A solução de utilizar fontes externas de suprimento de mao­

de-obra nao se constituía em novidade no contexto do que haviam 

tentado outras sociedades escravocratas baseadas na cultura da 

exportação, face aos problemas relacionados com a abolição da 

escravidão. Existem mar�antes similaridades entre o comporta­

mento dos fazendeiros de café e o comportamento de suas contra­

partes em Cuba e nas !ndias Ocidentais. Em parte devido ao fa­

to do Brasil se tornar a _última sociedade das Américas a se re­

ger pelo sistema da e·scravidio - e. poder portanto· se beneficiar 

e aurender· com a exueriência-desses outros uaíses - e em parte 
J; � •• • 

porque os probl_emas econômicos eram parecidos, observa-se uma 
grande similaridade de situações. Ou seja, as várias alternati-
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vas ·tentadas pelos fazendeiros de êafé, e a solução afinal en­
contrada, para o problema da mão-de-obra, repetiram, �m sua es­
sência econômica, os eventos ocorridos nesses outros países. 

Como mencionado anteriormente, existindo a possibilidade do 
desenvolvimento de atividades econômicas, a instituição da es­
cravidão agrícola surgia em· geral para resolver situações de o­
ferta .abundante de terras combinada com uma inadequação da ofeE 
ta voluntária de trabalho . As grandes plantações necessitavam 

.uma fonte de mão-de-obra qui se sujeitaise i rotina e discipli­
na desejada, ao menor custo possível em face das alternativas 
disponíveis. Este era o caso das plantações das !ndias Ociden­
tais e Cuba, que por mais de trezentos anos se apoiavam no tra­
balho escravo. Entretanto, num curto intervalo, não mais de 50 
anos, começando no década de· 1830, perderam seus escravos em 
virtude da abolição. • O proces .so" de emancipação se deu por deci­
sões vindas de fora, em virtude _das pressões surgidas de um 
movimento anti-escravccrata criado 
Europa dos quais eram colônias. 

� e desenvqlvido nos paises da 

De um estrito ponto de vista eco"nômico, no entanto, pode-se· 
argumentar que esta emancipação foi prematura._ Isto porque as 
causas que estão na raiz da natureza econômica_ da escrávidão 
ainda prevaleciam. Ou seja, continuava a haver uma inadequada 
oferta voluntária de mão-de-obra para.atender às nec2ssidadesde 
trabalho. Não fic_a claro, no entanto, o porquê da preferência 
pela escravidão em situações como essa, em que não existe ofer­
ta de trabalho voluntário suficie.nte aos baixos níveis de salá-

· rio pretendidos. Como argumenta Kloosterboer, enquanto. sistemas

de trabalho, a servidão, os contratos de trab;lho vinculad�s i
quitação de dívidas após alguns anos de servidão, o trabalho for
çado para cumprir penas e outras formas de trabalho coercitivo
podem também cumprir praticamente as mesmas f•lnções da escravi­
dão90 . A escravidão é-uma das formas de trabalho coercitivo,
talvez a mais !3-dequada economicamente, principal.mente quando
um.grupo étnico escraviza outro, tal como nas Américas, mas de
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modo algum é a Única forma existente91 . A forma que o trabalho 
compulsório toma, segundo Kloosterboer, "will in the first 
depend on the spirit of the times"92. Dado a progressiva conde
nação ideológica da escravidão no mundo ocidental no correr do 
século XIX, acentua-se a adoção dessas outras formas de traba-
lh . . 93 o coercitivo .

Duas soluções principais, em geral, foram utilizadas para s� 
perar os problemas advindos com a �bolição naquelas socieda�es 
dependentes do trabalho escravo para sua produção. A primeira 
foi a de criar ·1eis e adotar medidas para forçar os ex-escravos 
a trabalhar. A outra foi a de encontrar uma fonte externa de 
mão-de-obra. Ambas exibiam feições de trabalho coercitivo. Da­
do-que a emancipação dos escravos deu-se a epocas diferentes 
nessas sociedades, aquelas que demoraram mais a libertar seus 
escravos puderam aprender ccim as primeiras suas experiências de 
substituir escravos e puderam avaliar a eficácia relativa das 
duas principais sol�ções. A medida que essa experiência se acu­
mulava,, ganhava cada ve.z maior peso a preferência pela segunda 
solução, de procurar uma fonte externa. 

Nas Indias Ocidentais Britânicas, embora 
vindo em 1834, a liberdade completa· não foi 

a abolição tenha 
concedida imediata-

mente apó� o at�. Introd�ziu-se um sistema de aprendizagem na­
ra o escravo com seis ou mais anos; comuelindo-os a trabalhar 
para seus ex-daneis sem pagamento por alguns anos. O sistema foi 

•• interrompido em 1838 - mais breve do que previsto na lei - en

virtude da reação de grupos abolicionistas na Inglaterra contra
excessos na utilização desse sistema. Logo apareceu uma escas -
sez rela·tiva de trabalhadores, pois· os ex-aprendizes começa-.:-an
a tentar outros tipos alternativos de trabalho ou então a agri_
cultura de subsistência,naquelas regiões com baixa densidade p�
pulacional e abundância relativa de terras cultiváveis. Para r�
solver esse problema de escassez de mão-de-obra foram então ten
tadas as "vagrant laws", ou seja, medidas legais compelindo os
ex.:.aprendizes ao tr_abalho nas fazendas. Como a11ontado por Ri 'li�
re - e vale nó�ar -aqui a semelhança com a situação que iria o-
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correr 30· ou 40 anos mais tarde na região cafeiira do Brasil 
"one of the foremost questions facing British West Indian 
planters was: what strategy could best secure a labor force equal 

-both in quantity·and quality to the demands of plantation sugar
produced o.n a pro�itable basis?" 94

Coniô descrito por Rivmere·, a estratégia iniciai dos fazendei-
ros, quando era mais aguda a 
mistura de aluguéis ele_vados 

escassez:de trabalhadores, foi uma 
- para desestimular a prática da 

pequena agricultura - e de salários em moeda, a fim de torná-
los dependent·es _de recebimentos · periódicos de pagamentos monetá 
rios, combinada com medida·s legais, as "vagrant laws". Esta es­
tratégia funcionou melhor nas colônias em que eram escassas as 
oportunidades alternativas para ?S libertos (Tobago, Barbados, 
Granada, etc.), porém falhou naquelas-colônias possuindo uma 
abundância relativa de terra.s cultiváveis e uma baixa densidade 
populacional (Jamaica, Trinidad ,' Guiana, etc.). Nesse Último 
grup_o de colônias, err, conseqtiência, os fazeI).deiros tentaram ta�
bêm oferecer incentivos positivos e vantagens econômicas, den­
tre as quais hab�táçio gratuita, escolas, utilização de terras 
para agricultura de auto sustento nas_fazendas. Esta estratégia· 
tainbém nio foi totalmente satis-fatória em conseguir estab,ilizar 

9·5a _força de trabalho nas· fazendas 

A Guiana Inglesa e Trinidad, colônias 
trabalhadores permaneceu aguda mesmo após 

em que a escassez de 
a tentativa dos fazen 

deiros em oferecer incentivos positivos e vantagens econômicas 
aos ex-escravos, p.rocutaram entiô uma outra vertente·para solu­
cionar seus problemas. Eles recorreram ã font:s externas de su­
primento de mio-de-obra, solução essa que. seria tentada por di­
versas outras regiões nos anos subseqtientes. 

Tentaram, a princípio, importar africanos livres e trabalha­
dores portugueses (da Ilha da Madeira) num regime de servidão 
temporária por contratos. Já em 1851 existiam, na Guiana, além 
dos libertos que perfaziam 431 do total de trabalhadores cerca 
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96de 8.000 indianos, 6.000 africanos e 5.000 portugueses 
alguns anos, no entanto, a Guiana voltou-se para uma fonte 
eventualmente solucionou seu problema, que foi a importação 

Após 
que 

de 
trabalhadores chineses "coolies", e a c_ontinuação da importação 
de indianos. Os maiores contingentes chegaram entre 1853 e 
1874, e no total cerca de 200.000 indianos e 16.000 chineses mi 
graram para a Guiana Inglesa, e 150.000 indianos para Trinidad97

. 

Já nas colônias holandesas das !ndias Ocidentais a escravi­
dão.foi extinta em 1863, _e os fazendeiros encontraram dificulda 
des sémell:Í.antes. as das. colônias britânicas. Naquelas éolÔnias 
com uma grande demanda por trabalho, Surinam por exemplo, os f� 
zendeiros já haviam 
das Guianas Inglesa 

aprendido a experiência com seus vizinhos 
e Francesa. Primeiro o Surinam tentou, como 

uma solução temporária, criar um sistema de aprendizagem com a 
duração de dez anos, em conjugação·com legislação semelhante as 
das "Vagrancy Laws". Sabi_am, porém, que após passado esse perí2_ 
do,_grande número de libertos não continuariam a trabalhar nas 
fazendas de açúcar, e que . as realidades econômicas eram mui to 
fortes· para que pudessem ser revertidas apenas por medidas le­
gais 98.

Começaram então a socorrer-se ta)Tibém de fontes externas de 
suprimento de mão-de-obra. O Surinam foi uma colônia na qual as 
conseqtiênciàs da abolição foram mu�to séveras, uma vez que ao 
tempo da abolição possuíam 33.621 escravos e a produção de açú­
car estava crescendo, numa região contando com disponibilidade 
de terras aráveis. Na realidade,_ mesmo antes da abolição os fa­
zendeiros' já procuravam por uma fonte externa, tendo trazido tr� 
balhadores chineses e portugueses (da Ilha da Madeira) já en 
1853, quando se tornava evidente a inevitabilidade da· abolição. 

O grande surto imigratório, todavia, ocorreu após 1870, qua� 
do o governo holandês assinou u� tratado com a Inglaterra permi 
tindo a importação de 
ram recrutados 34.848 
1929 99.
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Cuba foi o país, após o Brasil,.onde a escravidão 
Tal como na região cafeeira do Brasil, os salários eram altos, 
e estavam crescendo em termos reais durante a segunda metade do 
século XIX. De acordo com De La Riva, um trabalhador não quali­
ficado das fazendas de açúcar recebia um pagamento mensal de 20 
pesos na década de 1850, enquanto ao mesmo tempo na Espanha, 
glaterra e França os trabalhadores rurais recebiam em média 
pesos por mês·, incluindo casa e comida·, e um trabalhador indus­
trial especializado na França _ou Inglãterra recebia um 
mensal de 12 pesos. De La Riva. conclui que os salários 
eram três a quatro vezes maiores que os salários na Europa 
1845-1850, � mesmo se fossem ajustados para compatibilizar 
renças de custo de vida, ainda assim os salátios em Cuba 
duas vezes maiores 1ºº

· 

Os fazendeiros cubanos, n_o entanto, desde 1853 já 
a China para suprir-se de mão-de-obra. Entre este ano e 
cerca de 140.000 ."coolies" chineses chegaram em Cuba, com 
los empregatícios baseados em contratos de 8 anos de trabalho o 
brigatório e um salário mensal de 4 pesos incluindo casa e 
d 101 a .

Tanto em Cuba como nas col6nias inglesas e holandesas 
dias. Ocidentais a o·rganização desse tipo de trabalho era a mes­
ma - os imigrantes vinham como contratados, num sistema asseme,-' 
lhado a um trabalho forçado temporário ("indentured 
system"). Em geral os imigrantes assinavam um contrato na faze�< 
da comprometendo-se a traba1har,. usualmente _·,ara um período 
5 anos, e recebiam, em contra:r_:iartida, cobertura das despesas com 
a viagem_. Os empregados eram obrigados a trabalhar regularment.e 
recebendo salários moderados (combinados com antecedência e e_ 
algumas col6nias regulamentados pelo governo) assim como 
dia e cuidados médicos. 

Contrariâmente a um sistema voluntário de trabalho, todav· 

. um denomin.ador comum nesses contratos era a possibilidade_
sanção penal. Haviam -leis criminais punindo· quebras de contrat. 
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deserção ·e ausência d·o trabalho, bem como diversos tipos de ne­
gligência, em geral passíveis de penas de prisão. Uma cláusula 
muito importante desses contratos era a que estabelece o direi­
to do fazendeiro de assegurar que os •. ··empregados trabalhariam 
de fato no período previsto de 5 anos (e até 8 anos) para co­
brir as despesas com a importação. s� adicionarmos a essa possi 
bilidade de sanções penais por deserção o fato que a maior par­
te dos trabalha�ores não falava a língua do país, eram quase iR 
norantes das condições, leis e costumes do país que os recebia, 
e· que- desconheciam·em geral a natureza do contrato, pode concl� 
ir-se que essa fonte de trabalho apresentava características de 

102trabalho involuntário ou forçado 

· Em Cuba, quando terminava o prazo de 8 anos estabelecido nos
contrateis dos "coolies" chineses, .em geral as autoridades espa­
nholas os obrigavam a àssinar um outro contrato de trabalho cu 
então retornar à China pagando sua própria passagem. Caso recu­
sassem a continuar trabalhando com o mesmo f�zendeiro iam para 
a cadeia, ou seriam algemados (se -ooníam grillos) e postos a 
trabalhar em obras públicas, até mudarem de opinião ou 

t d f d . 103serem contra a os por um outro azen eiro 

Nos 1880's, portanto, os fazendeiros de café do Brasil já ti 
nham diante dE?les o exemplo de diversas sociedades que aboliram 
a escravidão, conheciam que tipo de probl�mas de mão-de-obra p� 
deriam esperar, e sabiam de que maneira essas sociedades encani 
nhàram a solução desses problemas. 

Desde os 1840's, quando já se esperava o término do tráfico 
africano de escravos, começam as pr·eocupações dos fazendeiros de 
café e� encontrar outra fonte externa de mão-de-obra. Por algu­
mas d�cadas eles se utilizaram do tráfico inter-r�Bional, in­
tra-regional e inter-setorial de escravos para manter e au2en­
tar seu plantel de escravos. Entretanto, os fazendeiros nunca a 
creditaram seriamente que apenas a melhoria das condições mate­
riais de vida dos escravos seria capaz de reverter as tendên-

cias demográficas'. da população escrava, e durante esse 
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se preocuparam em encontrar substitutos para p trabalho escravo' 
dos negros. 

A escravidão da população indígena do país havia sido proibi 
da pelos termos da Lei de 27 de outubro de 1831. Ademais, o nú­
mero relativamente pequeno de Índios na se.gunda metade do sécu- •• 
lo XIX, sua dispersão geográfica e sua localização no interior 
do país impediam qualquer tentativa de mobilização em larga es­
cala. As cata.cterísticas s6cio-culturais dessas tribos e a exp� 
riência anterior de.escravidão de.índios no país se constituíam 
em razões adicionais.nata desestimular seu emprego nas fazendas 

� 104de cafe 

Foram feitas propostas para importação de "colonos afr.ic.a-
nos", ou seja, negros africanos livres que trabalhariam como em 
pregados nas fazendas de.café. Essas propostas já eram veicula­
das antes do término do tráfico africano, mas ganharam. força a­
p6s a cessação desse tráfico em 1850. O objetivo era trazer es­
ses africanos como "indentured ·1abor", tal como os ingleses ha­
viam feito nas !ndias Ocidc,ntais. Mas nos 1870's ou 1880's a o­
pinião pública do país, e principalmente a da Inglaterra e Euro 
pa em geral,· reagiu a essa idéia. Obviamente'. perce_beram que n� 
nhuma garantia séria poderia ser dada de que os "colonos 
nos" não seriam transformados em escravos de fato nas fazendas 
de café do interior. Como díto no Relat6rio apresentado ao Mi­
nistério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, pelo Conse­
lheiro João •Càrdozo de Menezes e Souza em 1875, contratar os 
"negros boçaes" da África coma. trabalhadores agrícolas seria um 

_reestabelecimento do tráfico africano, pois os mesmos seriam e� 
cravos disfarçados. Inclusive, o Relat6rio chama a atenção-para 
o fato de que "para evitar essa grande inconveniência, que acon
teceu em outras colônias (i.e., Indias Ocidentais) foi que a 
Lei de 13 de Setembro de 1830 proibiu a feitura de contratos de 
trabalho com os bárbaros africanos"l05. 

Jâ as tentativas de trazer "coolies" chineses:para o Brasil 
foram feitas com maior ardor. Desde o começo d6 século já exis-
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tiam propostas nesse sentido106. Essas tentativas se intensifica 
ram, no entanto, somente depois de 1850, quando alguns chineses 
foram trazidos para o Brasil, e se intensificaram nos 1870's, 
período em que fdram travados grand�s debates sobre as vanta­
gens e desvantagens do trabalho de chineses107. Nesses debates 
as experiências dos Estados Unidos, Perú, Cuba e fndias Ociden­
tais eram sempre lembradas e discutidas. 

Os Relat6rios de 1869 e 1870 do Ministétio da Agricultura 
consideraram que a imigração chinesa seria a solução ideal para 
a questão da mão-de-obra para a lavoura. 

Por Decreto de 09 de Julho de 1870, suplementados por outros 
decretos em 1872 e 1874, foram concedidos diversos privilégios 
para uma ·companhia criada em 1870 com o prop6sito de impor:tar 
"coolies" chineses para o país. Cerca de 1000 chineses foram 
trazidos em 1874, com o prop6sito de serem utilizados para tra­
balhar num projeto de produção .de chá, porém dez anos ap6s pe­
lo menos 101 deles já se tinham estabelecido no Rio de Janeiro 

· . 108 (especialmente como cozinheiros), e em outras cidades . Relata 
Augusto de Carvalho que ,"malogrou-se a segunda tentativa de im­
portação de colonos chins, por parte do negociante_ Manoel de Al:_ 
meida Cardozo. _Não foi possível transferir-se os serviços • de 
312 trabalhadores recém-chegados a estabelecimentos agrícolas ou 
�ndustriais. Depois de 4 meses de inatividade, foram estes des­
graçados regrobos da colonização contractados para servirem nas 

b -b . ,10 9 o ras pu licas' . 

Existia muita oposição por parte da opinião pública ao empr� 
go de "coolies" chineses. E importante considerar que nas duas 
Últimas décadas da escravidão se travaram intensos debates so­
bre a questão do elemento servil e da mão-de-obra para a lavou­
ra, e as maneiras de resolver a crise. Argumentos que poderiam 
ser aceitáveis em outras_ épocas, por exemplo nos anos sessenta, 
já não o eram mais, devido à rápida evolução das- idéias. Ou se­
ja, dado o grande intercâmbio de idéias e informação entre o 
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Brasil e Europa, os valores morais e éticos estavam se transior­
mando e amoldando de acordo com os paradigmas vigentes nas na­
ções mais adiantadas.da Europa. Por outro lado, parte das elites 
já se preocupava com a modernização do país, e encaravam a ques­
tão da mão-de-obra numa perspectiva mais geral e de longo·prazo. 
Assim, viam a questão da mão-de-obra dentro de um quadro mais am 
plo de imigração, que pudesse conduzir o país para um padrão de 
desenvolvimento similar ao dos Estados Unidos e Argentina. Ou se 
j a, .já estavam emergindo no :riais grupos com interesses distintos 
dos fazendeiros de café, tendo como preocupação propor medidas 

·para que a questão· do trabalho pudesse se.r resolvida de modo tal
a fortalecer as perspectivas de l'ongo pr\'zo do desenvolvimento
nacional.

Enquanto os fazendeiros de café.procuravam uma fonte externa 
que representasse a alternativa de menor custo, não importando 

. 
' 

muito se os trabalhadores· fossem asiáticos, africanos ou euro-
·peus, já outros setores da opinião pública estavam interessados
em pro�over a imigração de famílias européias para povoar o país.

A+guns representantes desses setores da opinião pública, favo 
recendo a imigração européia e a abolição, curiosamente, reforç� 
vam seus argumentos· 1evantando dive·rsas objeções com base em pr� 
conceitos raciais. Talvez o representante mais expressivo desse 
ponto de vista foi Meriezes e Souza: No seu rela_tôrio de ·1375 ao 
Ministério da Agricultura, ao tratar das teses sobre a coloniza-

• ção._do Brasil, o autor fez uma análise comparativa dos padrões
de emigração chinesa para diversos países. Conclui que a emigra­
ção chinesa seria apenas uma solução ilusória para a questão da
mão-de�obra, pois, como provado nesses países, os chineses cria­
vam mu_itos problemas sociais. Embora reconhecendo que eram dili­
gentes e traba-lhadores, achava que tinham a desvantagem de r,er­
tencer a uma "civilização decadente" e que a colonização chinesa
representaria uma "enchente de pragas", pois iria "degenerar a

r�ça, trazer o vírus da imoralidade, prejudicar o progresso in­
dustrial e agrícola, e minguar as fontes de produção". Corao tra­
balhadores agrícolas, "não conheciam métodos modernos; ne::i máqui
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nas". Em vigor físico-, dinamismo e persistência de trabalho. "não 
valiam o africano, e muito meno.s o europeu" llO

A maior parte dos fazendeiros, entretanto, nao compartilhava 
dessa opinião. O Congresso Agrícola de 1878, ao considerar os vá 
rios pr.oblemas afetando a agricultura, considerou a questão da 
mão-de-obra a mais importante, e a imigração chinesa a melhor 
solução. O principal resultado prático foi a decisão de pedir ao 
Gov�rno que fosse-enviado um Embaixador e uma comitiva ã China, 
a.fim.de negociai um tratado de comércio e obter o consentiaento
do governo chinês pará a emigração. Considerou-se que esta série
de medidas seria a melhor maneirá.de evitar o desastre que recai
ria sobre a agricultura do país caso algo fosse acontecer que a­
celerasse a emancipação dos escravos111

Mesmo o Barão de Mauá, considerado o mais criativo empresário 
do país no século XIX, e-louvado por seu papel na moderni=açio 
do-oaís,era de opinião que o trabalho chinês r.ioderia resolver o 
problema da escassez de trabalhadores. Ele próprio trouxe 174 
"coolies" chineses para seu engenho central de açúcar em São Pau 
lo, e na.época ele escreveu em sua auto biografia que estava sa­
tisfeito com a experiência, Embora Mauá preferisse que se con­
tratassem trabalhadores europeus como assalariados (mas nao que 
trouxesse� euro�eus como.imigrantes recebendo terras do governo) 
nas fazendas de café, era de opinião, contudo, que caso os salá­
rios que tivessem de ser pagos fossem excessivamente altos, tra­
balhidores de outras raças - como os chineses - poderiam renre­
sentar uma solução transitória. ·"Deus queira", ele disse, que 
100.000 ("coolies" chineses) viessem ao Brasil cada ano, durante 
um período de dez anos, porque então a crise de trabalho • ·11?solucionada " -

seria 

Nesse mesmo ano de 1879, Salvador de Mendonça encaminhou seu 
relatório ao governo enfatizando a necessidade de trazer "trab� 
lh d . - . " � 113 T l - t t a ores as1at1co� para o pais .· amJem nessa propos a o r!
balho chinês era visto como uma solução temporária, que facili-
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taria a trsnsiçio para o trabalho livre, e preservaria o sistema 
produtivo que havia se formado com oa·se na escra;,idio. 

A questio da emigração, vista do ponto de vista da China, era, 
também, uma questão complexa. País fechado a contatos com outros 
povos durante muitos séculos, somente no-século XIX é que os chi 
neses começam a. migrar fora dos limites da Ásia. O Império Chi­
nês, já na. segunda metade do século XIX, era considerado em mui­
tos países ocidentais como uma.vasta fonte da qual trabalhadores 
poderiam ser.recrutados para realizar trabalhos difíceis e desa-

d- • b • • • 1 14 
r· h - d t b gra aveis a um aixo preço . in am reputaçao e serem ra a-

lhadores competentes, e de �prenderem rapidamente a se ajustar 
ao trabalho sob as novas condições, e de serem eficientes mesmo 
sob condições desfavoráveis de vida e trabalho. Supunha-se, ade­
mais, que poderiam resistir ao clima tropical ou·subtropical dos 
países e colônias receptoras. Além disso, a oferta de trabalhad� 

. . .. 

res chineses parecia ser inesgotável, e suas necessidades de 
d b d d 

- . 
d . . 

1 1-. 
. 115

a astante mo era as,nao requeren o pois a tos sa arios 
nalmente, as l�is chinesas admitiam· a escravidio por· débito, 

vi­
Fi­

e 
muitos chineses pobres foram. recrutados, após terem sido induzi­
dos ao endividamento por inescrupulosos agentes de recrutamen 

_t 0
116 . 

Embora a maior pa_rte dessas idéias fossem falsas e estereoti-: 
padas; baseadas em pouca informaçio fidedigna, elas·exerciam um 
g°rande fascínio no pensamento dos fazendeiros. 

Os três primeiros anos da déçada dos 1880 representaram o 
ce dessa procura por "coolies" chineses no Brasil. Em fins 

áni 
. -

de 
1881 o South American Journal noticiou que um empresário americ� 
no, contratador de chineses, havia-se comnrometido a enviar para 
o Rio de Janeh'.o um grande contigente de "coolies", contratados
para trabalhar cinco anos nas fazendas de café. O contingente 
de chineses era esperado chegar antes de findar aquele ano, mas 
nunca materializou-se 117
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Ji.nessa época, entretanto, o movimento contra a escravidão 
estava se fortalecendo, e também se· opunha à vinda de ."coolies" 
chineses para o Brasil. Seu grande líder, Joaquim Nabuco, quando 
era deputado ji havia conseguido bloquear na Câmara a a�rovação 
de verbas para financiar a missão ã China, que iria procurar im­
plementar a estratégia delineada no Congresso Agrícola de 1878. 
Em virtude dessa oposição, o governo prometeu que sua viagem 
China teria apenas como propósito abrir caminho para emp:·esirios 
privados, e que os esquemas governamentais de financiamento fie� 
riam restritos aos imigrantes europeus. Note-se que nessa ocasi­
ão a Sociedade Britânica contra a Escravidão, juntamente com or­
ganismos similares na Europ-a, estavam coordenados com o movimen­
to liderado por Nabuco, pressionando também o governo chinês a 
não permitir o·s esquemas de atração de chineses para o Brasil. 

Em fins _de 1883, a "Companhia Comércio e Imigração Chinesa" 
da qual alguns fazendeiros de café participavam como sócios, pr� 
curou levantar recursos de fonte.s privadas r-,ara fechar um contra 
to com uma empresa de navegação chinesa com o objetivo de trazer 
"coolies" chineses e estabeiecer uma linha regular de navegação 
entre China e Brasil. Esta talvez tenha sido a tentativa mais 
séria de estabelecer um esquema imigratório de larga escala en­
tre a China e o Brasil. E bem verdade que uma missão brasileira 
ji havia ido anteriormente ã China, e ji existia um representan­
te chinês no Brasil. Sodré diz em seu livro que "Sinimbú chegou 
a enviar uma Missão ã China, que custou ao governo 161:400$000, 

118sem produzir resultado" 

Os planos da Companhia Comércio e Imigração Chinesa eram ambi 
ciosos, e ela havia mobilizado recursos e pessoas para atingir as 
finalidades a que se propunha. Tais planos, no entanto, foram a­
bortados por uma combinação de forças. Havia oposição da opinião 
pública do Rio de Janeiro, do movimento abolicionista e de duas 
sociedades promotoras da _imigração européia (Sociedade Brazilei­
ra de Immigração e a ·sociedade Central de Immigração). O Governo, 
.sob pressão, também recusou-�e a conceder o subsídio anual (de 
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cerca de 100.000 d6lares). Na opinião de LaUrné, os dirigentes 
da Companhia poderiam ter tido êxito, não obstante-essas forças 
,contrárias, caso a Inglaterra não interviesse também. Com 
à "Anti-Slavery Society" da Inglaterra teve êxito em pressionar 

·o governo britânico para que convocasse em Londres o emissário
chinês ao Brasil, o qual foi convenc'ido a paralisar o i;irojeto
"after having been fully explained the extreme danger that
chinese c·oolies imported into Brazil, under contract,

119become virtually slaves" 

Em 1884 o Centro da Lavoura e Comércio organizou um encontro 
de fazendeiros, com o fi� de discutir a questão da mão-de-obra e 
estabelecer quais condiçÕe'l seriam necessá-rias para que houvesse 
uma· substituição vantajosa de trabalho livre por escravo. 
época, e em contraste com as conclusões do Congresso Agrícola de 
seis anos _atrás, quanto i prioridade do trabalho chinês, a reco­
mendação de que a introdução de "coolies" chineses no Brasil 

d . . -bl. 
• • 

1 12 O ten eria ao interesse pu ico aparece em quarto ugar 

·Apôs essa época, a idéia de trazer chineses começa
te a se desvanecer. Esporadicamente eram feitas algumas menções, 
e mesmo em 1892 a Assembléia do istado do Rio de Janeifo "discu- -
tia o Projeto nv 87, para a introdução de 100.000 a 120:000 imi­

'gr.antes da China e do Japão, por meio de um crédito de 5.000 
121 • Ef . - h • . • - • tos· . etivamente, porem, nen uma tentativ?- mais serie

realizada. Além daqueles chineses trabalhando em plântações 

foi 
de 

cliá e com o Barão de Mauá, existem referências quanto a chineses 
trabalhando numa fazenda de café no Rio de Janeiro, 100 chineses 
trabalhando nas minas de ouro inglesas de Morro Velho e;11 Minas
Gerais, e.de chineses trabalhando na construção da estrada de 
ferro de Cantagallo para o Conde de Nova Friburgo, importante fa 

-· 122 
zendeiro·de cafe . Os censos demográficos também não registram
chineses separadamente em suas estatísticas. Na categoria de di 
versos, onde.presumivelmente os chineses deveriam estar incluí­
dos, juntamente com outras nacionalidades com pequeno peso rela­
tivo nas imigrações, foram listadas 2.188 pessoas (num total de 
88.823) no.período 1864-72, e 26.549 (num total de 304.796) no 

período 1873-86123 . 
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O sentimento público, tanto interno quanto no exterior, insu� 
gia-se contra uma imigração que er� defendida pelos fazendeiros 
·como uma maneira de introduzir mio-de-obra barata no país. Embo­
ra essa oposiçio pÚblita i imigraçio chinesa tenha contribuído
para seu insucesso, outras causas, menos aparentes, foram também
decisivas.

Em primeiro lugar, havia uma concepçao erronea e ma informa-
.çio sobre as reais características dos chineses que migravam du­
rante esse período. Os chineses possuíam fortes sentimentos xenó 
fabos � grande desconfiança com respeito i emigração para países 
ocidentais. A emigraçio chi_nesa para países nio asiáticos era 
muito pequena em termos relativos nesse período. Desde o ano que 
os chineses começaram a emigrara 2ara países nio a�iáticos até o 
ano-de 1906, 358.889 foram para as "terras distantes": 273.889 
para as Américas do Norte e do Sul, 30.000 para a Austrália e·N� 
va Zelândia e 55.000 para a África do Sul. Nesse mesmo período, 
em contraste, 7. 739. 811. chineses emigraram para outros países a-

. � t . t d Ch . 12 4 Ad • • • • t ' sia icos per o a ina . emais, a maior par e aesses emi-
·g,_rantes para as "terras distantes" viviam em cidades situadas nas
'províncias marítimas. Segundo Payne, originavam-se "chiefly from
'the less desirable classes of population ... those who sought

. 'occupations ... many for the purnose of evading punishment for 
:crimes commited" 125. Dessa manei�a, esses trabalhadores nio e�ta
. 

• 

. 
-

riam tio aptos para o trabalho na agricultura do café como pens� 
·vim os fazendeiros e outros proponentes ·da imigraçio asiática. O
-próprio La�rn'e, profundo conhecedor dos problemas da produção a·­
grícola na Ásia, notou que: "Br:azilians pay too little attention, .•
_how much difficult there is to get good cool ies for Deli or the
East Coast of Sumatra, a country so close to China! When we 
bave to bring over to Deli coolies from the British lndia, 
because the chinese laborers are useless for 
'the Brazilians employ these people in coffee 

field work, how can 
• ?li 126 plantations. 

Subestimava-se também as dificuldades que'haveriam em criar 

os necessários arranjos legais, insti tuc:Lonais e diplomáticos r�. 
queridos para trazer grandei contingentes de imigrantes ·chine-
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ses--pára o país. O governo chinês era mui to pouco disposto e coo 
perativo em permitir a emigração de :seus súditos para outro·s paí­
ses. A China passava por um período de grande turbulência em 
sua hist6ria, sofrendo intervencôes diversas dos países europeus 

-. 
' 

e Estados Unidos. O governo brasileiro não tinha quase nenhum 
contato com o governo chinês. Seria necessário uma cadeia grande 
e custosa'de intermediários, pelo menos nas primeiras tentativas, 
para assegurar um.fluxo contínuo e volumoso de trabalhadores ap� 
tos. E bem verdade que Portugal possuía desde o século XVI uma 
colônia na China, Macau. _Era no entanto uma colônia de pequena 
extens·ão geográfica, praticamente constituída de um porto e uma 
cidade dedicada ao comércio de importação e exportação, Seria 
pois muito pouco provável que Macau pudesse suprir adequadamente 
a necessidade de "coolies" para a agricultura <safeeira do Brasil. 

-Finalmente, subestimavâ-se • também os custos generalizados de
transporte para trazer os_chineses da região de origem �té as 
fazendas de· café. Do mesmo modo,. subestimava-.se o montante· de sa 
lários que os tr.abalhadores chineses estariam disuostos a acei­
tar. voluntariamente. Salvadór de Mendonça exemplifica esse tipo 
de. expectativas, ao escrever em seu relat6rio sobre trabalhado .. _ 
res asiáticos· que os chineses seriam "igualmente baratos, 

: h b • 1 • d • 1 • d " 127mais a i i osos e inte igentes o que os escravos... 

Na verdade, dificilmente poderiam pagar menos do que 20 ou 
mil réis por �ês, cerca de 10 a 11 d6lares em moeda norte-ameri­
cana. Com efeito, nessa época, precisamente em 1881, os tr.abalh� 
dores chineses estavam recebendo cerca de ·1 2 d6lares por mês 
Cuba e 1 d6lar por dia nos Estados �nidos128 ; O Conde de 
Friburgo pagava para seus empregados chineses cerca de 30 
réis por•mês (perto de 13 d6lares) 129 . Incl�indo nesses 
ademais, alimentação e alojamento . Os fazendeiros de �afé, 
port_anto, teriam provavelmente de arcar com despesas com alimen­
tação, alojamento, cuida.dos médicos e fazer provi soes para 
perdidos de-trabalho por �otivo de doença. Pode-se _estimar
as despesas com alojamento, alimentação e atenção médica 
am de 10 a 1 2 mil réis por mês, de modci que os salários 
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teriam de. variar entre 30 e 37 mil réis � 130por mes 

Os fazendeiros de café teriam também de arcar com as despesas 
iniciais de 250$000 a 300$000 (109 a 130 dólares) para cobrir os 
custos de transporte e comissões de 'intermediários para trazer 
cada imigrante. Teriam também de levar .em consideração que have-
riam perd,as, por morte, doença grave ou desistência de trabalha­
dores. Cerca de 10% dos "coolies" chineses importados pela 
de Morro Velho faleceram durante a viagem marítima entre a 
e o Brasi1 131 . Por cima disso, como os fazendeiros de café 

Mina 
China 
neces 

sitavam estabelecer contratos de trabalho de 5 anos ou mais, e 
pagar aos negociantes de c�ntrato (contratadores) de acordo com 
essas condições, estariam também. sujeitos a perdas de homens/dia 
de trabalho por razões de doença ou morte. Por exemplo, reporta 
Taunay que_,numa fazenda de café em Conservatória, Rio de Janeiro, 
onze trabalhadores chineses cometeram um suicídio em massa,-"en­
forcando-se voltados para o orien.te 11132 . 

Dadas essas circunstâncias, os fazendeiros de café.teriam ine 
vitavelmente de .avaliar essas inconveniências ã medida que come-
çassem a passar do estágio de elogio verbal para o estágio de 
contratação de fato dos trabalhadores. Como dito no South 
American Journal em 1881, "in -a monetary point of 
labour will ·have ·no_a.dva�tage over the labour of 
camar-ada" l:33..

view Chinese 
the slave or 

Para qualquer fazendeiro que tentasse empregar um trabalhador 
chinês durante o prazo de tinco anos, o valor presente desses 
gastos monetários, a uma taxa de desconto de 10% ao ano, totali­
zaria de 1:250$000 a 1:580$000 (ou seja, o custo da viagem mais 
5 anos de salário mais alojamento e alimentação, fluxos esses 
descontados ã taxa de 10% contado a partir da data da chegada a 

• fazenda). Os outros itens principais, tais como cuidados médicos,
perdas de dias úteis de trabalho, e outros, pode-se assumir se-
riam iguais_ãqueles aplicáveis 
manutenção. de escravos adultos 
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médio de um escravo com idade entre 20 e 25 anos em 1881 era 
1: 6 50$ O 00 134 . Dado_ gue os escravos "(masculinos)· eram alugados
um aluguel médio mensal de 20$000 e as escravas a 15$000 ·para 
trabalho de. roça nas fazendas de café (recebendo, ademais, 
mentação, alojamento, cuidados médicos e seus donos indenização 
em caso de morte ou invalidez), pode-se estimar um preço 
1,920$000 para um escravo do sexo masculino entre 20 .e 
anos135 . Estas característiéas de sexo ·e idade seriam . aquelas 
mais prováveis de. preponderar entre os trabalhadores chineses por 
ventura trazidos para trabalhar na lavoura do café. 

·· Fazendo uso de estimanivas de sobrevivãncia e m6rtalidade
escravos, verifica-se que um escravo masculino da faixa etária
21-25 anos teria a esperança de vida de 27, 92 anos 136 . Assim, o
fazendeiro de café, eni 1881, teria a opção de comprar um escra­
vo por 1:920$000 para durar cerca de 28 anos em média, ou
tar um "coolie" por 5 anos a_ µm· custo de 1: 250$ 000 a
arcando em ambos os casos com os custos de manutenção.

El bem verdade que a pressao abolicionista .j â fazia prever que 
a escravidão podé_ria·:·não durar esses 28 anos de vida • biológica 
do escravo, 
sua duração 

mas por outro lado; nã6 
fosse ser breve, ou que 

se-esperava-ãquelá época 
a abolição seria feita 

indenização alguma aos p·r.op:tiétários de escravos. Cabe notar 
da que ,após cinco· anos, o "coolie" ficaria liberado, mas ,) escr.§:_"

. . ' 
• 

vo teria ainda o seu valor de revenda. Portanto, mesmo assumindôi 
e de forma exagerada, que seu valor caísse 25%, então a compara-. 
ção seria entre gastar 900$000 por um escravo ou 1:250$000 a 

·l"'"
por um "coolie"·: _,_.·Observe-se que "coolies" necessitariam um p�

· ríodo de adaptação face às novas condiçõ.es climáticas, ambien ·-"
tais, culturais, alimentares e sanitárias ? e também para
cer a rotina de trabalho na fazenda, acrescendo-se a isso
ficuldades de linguagem e comunicação. Desse modo, o investimenc­
to em "coolies" chineses só seria atrativo, vis a vis a comrro;
de escravos, se houvessem grandes vantagens de produtividade de,.
trabalho. El bastante improvável que existiriam di_ferenças de
dutividade da o:rdem de 25% a 50% favorecendo os "coolies"
justificassem a sua escolha em detrimento da compra
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Ou, vendo_a questão sob·outi:'o ângulo, que fosse possível aos fa­
zendeiros utilizar artimanhas para pagar de fato um salário aos 
"coolies" mui to menor que o combinado, -dado o acompanhamento do 
assunto pela opinião pública, interna � estrangeira. 

Conclui-se, portanto, que dificilmente seria interessante pa-
ra o fazendeiro, de um ponto de vista econômico; arcar com as 
despesas de passagem, contratação, manutenção e salário dos 
"coolies" durante c:iinco anos, numa epoca em que ainda existia u­
ma oferta adequada _de esc.ravos para o trabalho requerido nas fa­
zendas de café .. 

Tais dificuldades, todavia, nao se cingiam apenas à utilização 
de "coolies" chineses, pois se fariam sentir igualmente para ou­
tras alternativas de fontes externas de trabalhadores, tais como 
a imigração européia. Dado a exacei·bação de uma crise de traba·· 
lho, no entanto, causada pela abolição ou por sua virtual concre 
tização, e tendo os fazendeiros como único recurso socorrer-sede 
uma fonte externa, é possível que a maior parte dessas dificuld� 
des fosse superada com o tempo. O país possivelmente seguiria o 
mesmo destino das Indias Ocidentais Inglesas e Holandesas, e de 
Cuba, fazendo uso de trabalhadores asiáticos. 

Quando ·esta escolha efetivamente teve de·.·ser feita, no entan­
to, já nos anos oitenta, a opinião.pública já era forte o sufici 
ente para colocar. restrições quanto à amplitude de escolha. O 
Brasil. era um país, e não uma colônia como os demais, em que dis 
tintos interesses, que não apenas os dos fazendéiros de café, p� 
diam se manifestar, favorecendo outras maneiTas de encaminhar a 
questão �a imigração. E essas forças, juntamente com a coincidê� 
eia de.haver na Europa uma forte pressão emigratória na epoca, 
sem dÚ�ida contribuíram paTa que a crise da mão-de-obra na re­
gião cafeeira fosse superada pelo emprego de imigTantes euro­
peus. A experiência brasileira foi "sui generis" não tanto por 
utilizar trabalhadores estrangeiros para substituir os escTavos 
mas sim por utilizar mão-de-obra e�ropéia paTa tal fim. 
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NOTAS DE RODAP11 

1. O 1 9 Capítulo· da Parte I desenvolve esse ponto, e examina
também os efeitos da Lei do Ventre Livre sobre o valor dos

escravos. 

2. Dado a liberdade de escolha, os libertos poderiam optar por
uma composição com maior laze� e menor carga de trabalho do

que tinham enquanto escravos. De um ponto de vista mais abran­
gente, se contabilizarmos o lazer como um componente da renda 
nacional,poderia haver nesse caso um aumento na renda nacional. 
Do ponto de vista dos fazendeiros, no entanto, a traumática mu 
dança que acreditavam fosse haver na escolha lazer'-trabal.ho lo 
go ap6s a libertação dos escravos, tra±ia em consequ;nci� au­
mento nos custos de produção, e, dado·uma demanda por trabalho 
nao compietamente inelástica, redução'na produção. De acordo 
com as medidas convencionais da·renda nacional, portanto, pode 
ria estimar-se um decréscimo. 

3 .- Louis Couty, L' Esclavage au Brésil. Paris: 1881. Couty assi 
nalou também que "os abolicionistas ... não encontraram uma 

maneira de indenizar os proprietários ou uma maneira de arran­
jar substitutos nara a extinta fonte de trabalho ... ". pg. 33. 

. 
. . 

4. David Brion. Davis, The Problem of Slavery in Western Culture.
Ne'w York: Cornell·Univers.ity Press,. �Q66, pg. 229.

5. C.E. Van Delden Lagrne, Brazil and Java. Repport on Coffee
Culture in America, As±a and Africa. London: 1885, pg. 272.

6. ibid, pg. 273.
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9. James A. Wells, "A Sketch of Brazil", in South American 
---------

J ou r na l (SAJ), 30 de abril de 1887, pg. 253. 

10. Correspondência de Walter J. Hammond, de Jundiahy, São Pau­
lo, em SAJ, 26/04/1883.

11. Como exemplos, Làt!rne, op. cit.; SAJ 26/04/1883; Times, 16/
08/1886.

1.2. A,.J .. Blacklaw,. "Slavery in 
ra um relato mais completo 

Brazil", em SAJ, 20/07/1888. Pa-
do "caso Hilliard" veja-se 

Robert Conrad, The Destruction df Brazilian Slavery, 1850-1888. 
Berkeley: University of California Press, 1972, pg. 141-143. 

13. Os dados foram extraídos de Aufhauser. De acordo com sua a­
nilise, se, visto do ponto de vista do sistema da plantação,

a Abolição causou um colapso do sistema, do ponto de vista do 
_ liberto o declíiüo dos dias de t"rabalho reprr-sentou um ganho 
líquido de lazer, beneficiando a massa da população. Represen­
tou, pois, desse Último ponto de vista, um súbito aumento no p.§:_ 
drio de yida, nãci s6 em termos do número de horas de lazer dis 
poníveis, como também em termos do nível de consumo (pg. 61). 
Robert Keith Aufhauser, 11Work and Slavery: :. PTofitability,

Discipline and Technology on Caribbean _Plantations". Tese de 
Doutoramento, Harvard University, ·Agosto de 1971. 

- 14; De acordo com Aufhauser, em Jamaica foram abandonadas 14 fa
zendas de açúcar e 46 de café entre 1838 e 1848. Durante o 

mesmo período, em outras colônias inglesas atingidas pela Eman­
cipação. dos Escravos, houve o m�sm6 fenômeno do abandono: 40 fa 
zendas em Trinidad, 72 fazendas de açúcar na Guiana, entre 1838 
e 1850. Veja também W. Emanuel Riviere, ."Labor shortage in the 
British West Indies after Emancipation", em Journal of Caribbean 
History, vol. 4, maio de 1972, 1-30, pg. 17. 

15. Aufhauser, op. cit., pg. 61-62.
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rodapé 10). 

11·. Opinião do Senador Martinho Campos no debate travado no Se­
nado em 30 de Agosto de 1880. Me�cionado por LaHrne,op.cit, 

pg. 8 3. 

18.- Para uma discussão sobre a diferença entre o sistema 
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Decadence of the Plantation Sys�em", em American Academy 
Political and Social Sciences, Annals, XXXV, Jan. 1910, pg. 
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HistorY of Agricul ture in the Southern Uni ted States to. 

1860, 2 vols., Washington and New York: 1933-1941, I, pg. 448 , 
462, ·470-74. 
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30. ibid� pg. 317.

31. Stein, op. cit., pg. 91.

32. No Sul dos Estados Unidos, segundo Fogel e Engerman, os es­
cravos se constituíam _numa força de trabalho altamente esp�

cializada e disciplinada, bem coordenada e organizada nas faze� 
das como uma linha de montagem de uma fábrica moderna. Argumen-
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34. Fogel e Engerman, op. cit.
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